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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 12ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE 
PERNAMBUCO - JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU DA 5ª REGIÃO 
 
 

     
 
 
 

“Um homem mau maltratava o seu velho pai, obrigando-o a morar em uma 
cabana miserável, longe da casa, vestindo-o com farrapos e dando-lhe sobras 
para comer. Um dia viu que seu filho estava colocando trapos sujos, que tinha 
tirado da lixeira, no lugar onde se guardava a roupa fina da casa e se enfureceu 
com ele. O seu filho respondeu assim: Papai, não brigue comigo. É para você que 
estou guardando estes trapos, para que você possa vestir quando for velho 
como o vovô”. (Literatura oral iemenita). 

 
 
 
DISTRIBUIÇÃO POR CONEXÃO: PROCESSO 0802150-02.2022.4.05.8300 
 
 
INSTITUTO DEFESA COLETIVA, pessoa jurídica de direito privado, associação sem fins lucrativos, constituída 
no ano de 1.999 (DOC. 01), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.034.235/0001-83, com sede na Av. Brasil, nº 
1.438, sala 1.202, Funcionários, Belo Horizonte – MG, CEP: 30.140-003, e-mail 
contato@defesacoletiva.org.br, por suas procuradoras (DOC. 06), infra-assinadas, vem respeitosamente à 
presença de Vossa Excelência, na condição de substituta processual,  nos termos da Lei nº 8.078/90 (Código 
de Defesa do Consumidor), da Lei nº 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública) e da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral 
de Proteção de Dados), propor a presente: 

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA  
 
em face de INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS, autarquia federal inscrita no CPNJ sob o nº 
16.727.230/0001-97, com representação judicial na Rua Santa Catarina, 480 - 15º andar - Lourdes - Belo 
Horizonte – Minas Gerais, CEP 30170-080, e-mail: cgofc@inss.gov.br, tel.: (31) 3029.3302 e;  
 
EMPRESA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES DA PREVIDÊNCIA – DATAPREV, empresa pública inscrita no 
CNPJ sob o nº 42.422.253/0001-01, com sede no ST DE AUTARQUIAS SUA, QUADRA 01, BLOCOS E/F – 
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PARTE, BRASILIA- DF, CEP: 70.070-935, e-mail desconhecido, tel. (61) 3207-3000, pelos motivos de fato e 
de direito a seguir delineados. 
 

1. DO CABIMENTO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

 
A Lei nº 7.347/85 (LACP) prevê, logo em seu primeiro artigo, as matérias que podem ser tuteladas 

por meio das ações civis públicas, nos termos do seu artigo primeiro.  
 

Constata-se das informações acima que as disposições que regulam a lei da ação civil pública se 
revelam aplicáveis sempre que o objeto da demanda versar sobre qualquer interesse difuso ou coletivo. 

 
A presente ação civil pública objetiva obter provimento jurisdicional que condene o INSS e a 

DATAPREV pela violação de dados pessoais de beneficiários do Regime Geral de Previdência Social e pela 
omissão na aplicação da estrutura normativa vigente às Instituições Financeiras que praticam contratações 
ilegais e fraudulentas na modalidade consignada. E ainda, a perpetuação da inércia do órgão fiscalizador 
que foi alertado desde 2019 pelo Instituto Defesa Coletiva. Além disso, os réus ousaram em descumprir a 
decisão liminar do processo conexo, por mais quatro.  

 
Constata-se, de plano, a existência de interesse coletivo em sentido amplo, haja vista que a 

demanda tutela direitos e interesses individuais homogêneos, assim entendidos os oriundos de origem 
comum, nos termos do artigo 81 § único, inciso III do CDC, ou seja, o vínculo existente entre pessoas ligadas 
entre si por uma relação jurídica base, qual seja, dos beneficiários do Regime Geral de Previdência Social e 
com dados tratados pela Dataprev. 

 
Muito embora a conduta antijurídica da parte requerida tenha dado ensejo à ocorrência de 

danos morais coletivos, em razão da lesão aos direitos difusos e coletivos, bem como da consequente 
violação injusta e intolerável de valores fundamentais da sociedade, verifica-se a ocorrência também de 
danos morais individuais, em razão da ofensa aos direitos da personalidade específicos de cada 
consumidor/usuário. É por essa razão que se ajuíza ESTA AÇÃO CIVIL PÚBLICA, para reparar, 
especificamente, os danos individuais homogêneos, uma vez que os danos coletivos e difusos já são 
objeto da ação conexa. 

 
Assim entende Sergio Arenhart, sobre os direitos individuais homogêneos: 
 

"Em conclusão, “[...] a despeito deste nomen in iuris, pode-se afirmar que são interesses meta-
individuais, enquanto pressupõem interesses coordenados e justapostos que visam a obtenção de 
um mesmo bem, de uma mesma utilidade indivisível. O que se pretende é uma condenação 
genérica, uma utilidade processual indivisível, em favor de todas as vítimas ou seus sucessores, em 
virtude dos danos que têm origem comum. [...] Enquanto se busca a condenação genérica, 
entretanto, estar-se-á buscando um bem indivisível para uma multiplicidade de vítimas com 
interesses convergentes na obtenção dessa condenação”.  
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Assim, os direitos difusos e coletivos, quando pretendam uma tutela condenatória, serão 
caracterizados como interesses individuais homogêneos, já que perseguirão proteção bifásica, em 
que a primeira parte do processo desenvolverá medida de caráter individual, sendo sucedida por 
providência de conteúdo individual (a execução). 
 
Também Rizzatto Nunes compartilha dessa opinião.  Segundo ele, os direitos individuais 
homogêneos não perdem sua essência de direitos coletivos. Seria isso, aliás, que legitimaria a 
tutela desses interesses por parte dos “substitutos processuais” indicados na Lei da Ação Civil 
Pública e no Código de Defesa do Consumidor." (Arenhart, 2020)1 

 
Nesse sentido, constata-se que a creditação de valores nas contas do consumidores, sem a 

sua devida ciência e anuência, bem como a disponibilização de empréstimo e cartão consignados sem 
solicitação, pode lhes ter ocasionado diversos desconfortos que podem ir desde o transtorno de ter que 
procurar os órgãos de defesa do consumidor ou mesmo o setor administrativo do banco para tentar 

devolver a quantia indevidamente depositada em sua conta, até à privação da sua subsistência 
digna, por meio do desconto indevido de valores nos benefícios previdenciários de 
consumidores carentes. 

 
Observa-se, ainda, a ocorrência de lesão aos consumidores, pois, embora a relação jurídica 

existente entre o INSS e seus beneficiários não seja de consumo, a relação jurídica existente entre esses 
beneficiários e as empresas que obtiveram os dados ilegalmente da autarquia federal e/ou promoveram 
contratações abusivas afigura-se como relação de consumo, fazendo, assim, com que o grupo de cidadãos 
tutelado na presente ação seja composto, concomitantemente, de beneficiários do Regime Geral de 
Previdência Social e de consumidores que também possuem seus dados tratados pela Dataprev. 

 

Portanto, reconhece-se a ação civil pública como instrumento hábil a tutelar os 
direitos da coletividade decorrentes da violação de dados pessoais e da infringência ao 
princípio da legalidade promovidas pelo INSS e pela DATAPREV, sendo cabível o 
ajuizamento da presente ação para proteger os direitos individuais homogêneos de milhões 
de aposentados ou pensionistas, vítimas de espúria.  

 
 
 
 
 
 

 
1 ARENHART, Sérgio; OSNA, Gustavo. 3. Os “Direitos Individuais Homogêneos” E Sua Definição In: ARENHART, Sérgio; OSNA, Gustavo. Curso de Processo Civil 
Coletivo. São Paulo (SP):Editora Revista dos Tribunais. 2020. Disponível em: https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/curso-de-processo-civil-
coletivo/1197015383. Acesso em: 6 de Maio de 2025.  
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2. DA LEGITIMIDADE AD CAUSAM DO INSTITUTO DEFESA COLETIVA 

 
A entidade autora está legalmente autorizada a propor Ação Civil Pública, uma vez que preenche 

todos os requisitos elencados no artigo 5º, V, da Lei nº 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública), bem como 
nos artigos 81, 82, IV, e seguintes do Código de Defesa do Consumidor. 

 
Veja o que dispõe, respectivamente, os dispositivos que norteiam a tutela coletiva no 

ordenamento jurídico interno: 
 

Art. 5o  Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar: 
V - a associação que, concomitantemente: 
a) esteja constituída há pelo menos 1 (um) ano nos termos da lei civil;  
b) inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao patrimônio público e social, ao meio 
ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência, aos direitos de grupos raciais, 
étnicos ou religiosos ou ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. (Sem 
grifos no original). 
 
Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser exercida em 
juízo individualmente, ou a título coletivo. 
Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de: 
I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, 
de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias 
de fato; 
II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, 
de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou 
com a parte contrária por uma relação jurídica base; 
III - interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os decorrentes de origem 
comum. 
 
Art. 82. Para os fins do art. 81, parágrafo único, são legitimados concorrentemente 
(...) 
IV - as associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e que incluam entre seus fins 
institucionais a defesa dos interesses e direitos protegidos por este código, dispensada a 
autorização assemblar. 

 
Com efeito, a parte autora é uma associação, sem fins lucrativos, fundada em 1.999, que possui 

como finalidade estatutária (DOC. 01) a proteção e a defesa dos consumidores, a qual atua há mais de vinte 
anos, ajuizando ações civis públicas visando a tutela de direitos coletivos em todo o território nacional.  

 
No que diz respeito à posição jurídica das entidades, tem-se que elas foram equiparadas ao órgão 

do Ministério Público na postulação da tutela judicial dos direitos difusos, coletivos e individuais 
homogêneos, e no caso sub judice, dos interesses dos beneficiários lesados pela conduta omissiva do INSS 
e da DATAPREV. 
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Assim, a entidade civil (art. 82, IV), constante no preâmbulo, conquista o status deferido ao 
Ministério Público para a propositura de ação civil pública em defesa da sociedade. 

 
Nesse sentido é a acórdão do REsp 1.800.726/MG, julgado em abril de 2019, de Relatoria da Ilustre 

Ministra Nancy Andrighi (DOC. 02), o qual reconhece a ampla legitimidade do Instituto Defesa Coletiva para 
o ajuizamento de quaisquer ações civis públicas, in verbis:  

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
DESCABIMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
AUSÊNCIA. MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA. QUESTÃO NÃO DECIDIDA. PRECLUSÃO PRO JUDICATO. 
NÃO OCORRÊNCIA. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO COLETIVA DE CONSUMO. LEGITIMIDADE AD 
CAUSAM. ASSOCIAÇÃO. AUTORIZAÇÃO ASSEMBLEAR. DESNECESSIDADE. ART. 82, IV, DO CDC. 
SUCESSÃO NO POLO ATIVO. COLEGITIMADO. POSSIBILIDADE. ARTS. 9º DA LEI 4.717⁄65 E 5º, § 3º, 
DA LEI 7.347⁄85. 
(....)9. Na substituição processual, por outro lado, não se leva em conta a titularidade do direito 
material, mas sim a efetividade da tutela jurisdicional empreendida, razão pela qual a legislação 
prevê expressamente a possibilidade de terceiros defenderem em juízo direito alheio em nome 
próprio. 
10. Por se tratar do regime de substituição processual, a autorização para a defesa do interesse 
coletivo em sentido amplo é estabelecida na definição dos objetivos institucionais, no próprio ato 
de criação da associação, sendo desnecessária nova autorização ou deliberação assemblear. 
Precedentes. (...) (Sem grifos no original). 

 
São inúmeras as decisões do Superior Tribunal de Justiça que reconhecem a legitimidade ativa da 

parte peticionante2. 
 
 Presente, pois, a legitimidade ativa, justifica-se a propositura da ação pela autora, de forma a 

atender às exigências processuais das condições da ação, e, estando apta a, no dizer de Giuseppe 
Chiovenda3, substituir processualmente os lesados na defesa de seus interesses coletivos.  

 
 
 
 

 
2  

RECORRENTE RECORRIDO TIPO DE RECURSO MINISTRO RELATOR(A) 
DATA DA 

PUBLICAÇÃO 

INSTITITO DEFESA COLETIVA HSBC BANK BRASIL S.A.  RECURSO RESP Nº 1.800.726/MG NANCY ANDRIGHI DJe: 04/04/2019 

HSBC BANK BRASIL S.A.  
INSTITITO DEFESA 

COLETIVA 
EDcl no REsp Nº 1.800.726/MG NANCY ANDRIGHI Dje 28/06/2019 

BANCO GMAC 
INSTITITO DEFESA 

COLETIVA 
AgInt no RECURSO ESPECIAL N° 1719820 – MG MARCO AURÉLIO BELLIZZE Dje 23/04/2019 

INSTITITO DEFESA COLETIVA BANCO GMAC RECURSO ESPECIAL Nº 1.719.820 – MG MARCO AURÉLIO BELLIZZE DJe: 23/10/2018 

INSTITITO DEFESA COLETIVA BANCO SANTANDER AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.604.523 – MG MARCO AURÉLIO BELLIZZE DJe: 01/07/2019 

BANCO BRADESCO  
INSTITITO DEFESA 

COLETIVA 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 197.484 – MG MARCO BUZZI DJe: 10/08/2016 

 
3 Istituzioni di diritto processuale, Vol. II, 1931, p. 229. 
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3. DOS FATOS  

 
Trata-se de ação conexa ao processo nº 0802150-02.2022.4.05.8300, no qual se pleiteia a 

condenação dos réus em danos morais coletivos, além de uma série de medidas voltadas à transparência, 
eficiência e segurança do sistema de contratação de empréstimos consignados.  
 

Como foi densamente demonstrado na r. ação, ela possui como objeto dois incidentes irregulares 
e ilícitos, que têm se prolongado, de forma perene, ao longo de mais de duas décadas de vigência formal 
do crédito consignado em nosso país4, configurando verdadeiros problemas estruturais relativos à 
concessão de crédito consignado aos segurados do Regime Geral de Previdência Social, quais sejam: (i) a 
violação de dados pessoais dos segurados do INSS em benefício de instituições financeiras e (ii) a 
perpetuação de fraudes e condutas abusivas dos Bancos na contratação do crédito consignado, sem a 
aplicação das penalidades administrativas previstas nas Instruções Normativas do INSS.  
 

Assim, a causa de pedir é idêntica àquela da ação primeira, ao passo que o PEDIDO distinto é o fator 
determinante para o ajuizamento da presente Ação Civil Pública: a necessária condenação em danos 
morais individuais. 

 
3.1 – DOS NOVOS FATOS 
 

Ao final de abril de 2025, veio à tona o escandaloso esquema fraudulento envolvendo descontos 
ilegais feitos por “Associações” e “Sindicatos” nos benefícios de MILHÕES de aposentados, já havendo 
ações civis públicas ajuizadas pelo MPF5 e pela ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE DEFESA DOS CLIENTES E 
CONSUMIDORES DE OPERACOES FINANCEIRAS E BANCÁRIAS6, tendo ocorrido pedidos de prisão7 de 06 
funcionários do INSS e a demissão do então presidente da autarquia Alessandro Stefanutto e a queda do 
Ministro da Previdência Carlos Lupi8. 

 
O escândalo recente, em que pese não envolver empréstimos consignados, deixa INDUBITÁVEL a 

fragilidade estrutural do INSS e da DATAPREV, que permitiram, a priori, a instauração de esquemas 
fraudulentos tanto de descontos de Associações como de empréstimos e cartões consignados 
fraudulentos, como demonstrado na ação conexa, desviando BILHÕES de reais da população mais 
vulnerável do país.  

 
Há mais de 15 anos a entidade autora tem alertado para o descuido no tratamento dos dados 

pessoais de segurados, sendo recorrentes os casos em que instituições financeiras obtém informações 

 
4 A concessão de empréstimos consignados foi introduzida formalmente no Brasil por meio da Medida Provisória nº 130/2003, convertida na 
Lei n° 10.820/2003. 
5 5009610-04.2024.4.02.5001 
6 5041669-45.2024.4.02.5001  
7 https://g1.globo.com/politica/noticia/2025/04/24/fraude-no-inss-saiba-quem-sao-os-suspeitos-de-envolvimento-no-esquema-bilionario.ghtml  
8 https://g1.globo.com/politica/noticia/2025/05/03/entenda-em-5-pontos-a-crise-politica-causada-pelas-fraudes-no-inss.ghtml  
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previdenciárias — como a data da concessão e o valor do benefício — antes mesmo da comunicação oficial 
do órgão ao beneficiário.  

 
Conforme amplamente demonstrado na presente demanda, as práticas violam frontalmente a 

legislação vigente e as normativas da própria autarquia federal que, infelizmente, se mantêm inerte e 
coaduna com as ilegalidades.  

 
Em razão desse cenário, o autor iniciou uma ampla mobilização, sendo que em março de 2019, 

oficiou a Procuradoria-Geral da República, a Secretaria Nacional do Consumidor (Senacon), o Banco 
Central, o Ministério da Economia, bem como às 1ª e 3ª Câmaras do Ministério Público Federal.  

 
Apesar da gravidade dos fatos, o Banco Central limitou-se a informar que não possuía competência 

para fiscalização do tema, enquanto o INSS informou a instauração de procedimento interno sem, contudo, 
jamais apresentar à entidade os resultados das apurações. Apenas a Senacon demonstrou maior 
efetividade, ao instituir um grupo de trabalho e emitir a Nota Técnica nº 243/2019, reconhecendo a 
gravidade das violações apontadas. 

 
Diante da inércia dos órgãos públicos competentes, não restou outra alternativa senão o 

ajuizamento da presente demanda, bem como outras diversas ações civis públicas contra instituições 
financeiras envolvidas. 

 
Em maio de 2021, um novo Ofício foi direcionado ao INSS, questionando os resultados obtidos no 

Grupo de Trabalho, bem como pugnando pela aplicação das penalidades do artigo 52, da Instrução 
Normativa nº 28 do INSS, aplicando aos bancos Olé consignado, Ficsa (C6 Consig.), Pan, BMG, Safra e 
Cetelem o cancelamento ou a suspensão do convênio. 

 
E em junho de 2022, foi concedida decisão liminar nos autos da ação conexa, determinando o 

bloqueio dos benefícios previdenciários e outras obrigações, como a instauração de processos 
administrativos contra diversos bancos já condenados por práticas lesivas, bem como apresentar relatório 
detalhado sobre os procedimentos abertos nos últimos cinco anos. 

 
Porém, Exa., como narrado mesmo diante das comprovações e confissões, os réus JAMAIS 

APLICARAM AS PENALIDADES ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS visando a confiabilidade e o 
reestabelecimento da segurança no sistema de concessão de crédito consignado.  

 
Sabe-se que a  cada dez minutos, um idoso cai em algum tipo de golpe no país9, sendo que, na 

maioria dos casos, estão relacionados ao crédito consignado, fazendo-se necessária a atuação judicial para 
garantir a segurança dos beneficiários, considerando que os réus não o fazem.  

 
9 https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2024/09/28/idoso-de-bh-cai-em-golpe-e-perde-mais-de-r-1-milhao-a-cada-dez-minutos-um-
idoso-cai-em-algum-tipo-de-golpe-no-pais.ghtml 
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A posteriori, os réus insistem em DESCUMPRIR as medidas judiciais determinadas na ação conexa, 
ficando inertes, motivo pelo qual a entidade autora endossou os pedidos de prisão dos responsáveis.  

 
Ou seja, o escândalo FORTALECE a tese defendida na ação conexa, não deixando qualquer margem 

para dúvida. Desde 2021 o Instituto Defesa Coletiva já alertava incansavelmente o Poder Judiciário e toda 
a sociedade acerca da maquinação covarde permitida pela autarquia. 

 
Ademais, o escândalo escancara a necessidade de ASSERTIVIDADE  e PUNIÇÃO ADEQUADA para os 

infratores, os réus da ação. 
 
Acerca da fraude dos consignados, fatos recentes revelam que houve cerca de 35 mil reclamações 

de empréstmios liberadores indevidametne apenas em 2023!!10 
 
Também há noticias sobre mandados de busca e apreensão feitos em Belo Horizonte/MG e em 

Salvador/BA , com suspeita de 21 pessoas envolvidas11, envolvendo a Caixa Econômica Federal. 
 
Em 2024, a polícia já havia prenedido 3 pessoas em Belo Horizonte. Sergundo o Estado de Minas: 
 

[...] As investigações começaram em 2023, após uma das vítimas, de 70 anos, registrar um Boletim 
de Ocorrência. Suspeita-se que mais de 100 pessoas foram prejudicadas pelo grupo. Os alvos eram 
pessoas que tinham empréstimos de alto valor em bancos e pensionistas do INSS. Os criminosos 
tiveram acessos ao banco de dados do INSS após um vazamento e, assim, escolhiam as vítimas, que 
eram convencidas a irem até a sede da empresa, no Centro de Belo Horizonte, com a promessa de 
que fechariam um acordo para reduzir as dívidas. 
Lá, elas eram enganadas. Os suspeitos tinham acesso aos documentos, celulares e até tiravam fotos 
dos idosos e pensionistas. Eles aproveitavam a situação para realizar empréstimos no nome das 
vítimas, com os celulares e os dados. [...] 

 

O TJMG também dilvulgou em seu portal12 a condenaçaõ de um banco referente a descontos de 
cartão de crédito fraudulento. A turma julgadora declarou a inexistência do negócio jurídico, determinou 
a devolução, em dobro, das quantias descontadas indevidamente do benefício previdenciário da cliente, 
além de estipular uma indenização de R$ 10 mil por danos morais. 

 

 
10 https://g1.globo.com/politica/blog/daniela-lima/post/2025/05/05/investigacoes-avancam-sobre-possiveis-emprestimos-
consignados-ilegais-no-inss.ghtml  
11 https://g1.globo.com/mg/minas-gerais/noticia/2025/03/19/golpe-mais-10-milhoes-emprestimos-consignados-caixa-
operacao-pf.ghtml  
12 https://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/noticias/banco-e-condenado-a-indenizar-aposentada-por-fraude-em-contrato-de-
cartao-de-credito.htm  

9/40



 
                    

 

Em notícia13 veiculada no dia 06 de maio de 2025, a própria FEBRABAN optou por particar da força-
tarefa para apurar as fraudes de consignado, uma vez que, nas palavras de  Isaac Sidney, presidente da 
entidade, os bancos são os maiores interessados no tema, já que são obrigados a ressarcir clientes lesados, 
inclusive os juros pagos indevidamente. 

 
A Controladoria-Geral da União, em 2024, já havia alertado o INSS sobre as fraudes de consignado. 

Em seu relatório, a CGU orientou o INSS a mudar as regras e o acompanhamento da concessão de 
empréstimos consignados, com desconto em folha, para aposentados e pensionistas em 2024. Já na 
ocasião, auditoria do órgão mostrou que um em cada quatro contratos era questionado, inclusive por 
fraude e averbação não autorizada.  

 
O relatório da CGU14, que foi elaborado a partir de auditoria feita entre 2022 e 2023 também 

apontou, por exemplo, que: 
 

I.O INSS revela fragilidades em seus mecanismos de controle, rastreamento, fiscalização e transparência; 
 

II.Houve a identificação de mais de 600 mil contratos com taxas de juros superiores ao teto legal e 2.812 
contratos realizados com beneficiários inelegíveis, contrariando normas atualizadas em 2023. 
 

III.A principal ferramenta usada pelo INSS para operação dos créditos é o sistema e-Consignado, 
administrado pela Dataprev. De acordo com a CGU, mais da metade dos contratos ativos nessa 
plataforma continha erros ou dados ausentes. 
 

IV.Em 66,4% dos contratos, não havia informação sobre o valor do IOF cobrado. 
 

V.Em 55,3%, os registros indicavam, erroneamente, que o valor do empréstimo era igual ao total a pagar, 
simulando uma operação sem juros. Há ainda casos em que o valor liberado era igual a zero ou superior 
ao valor efetivamente contratado. Isso compromete não apenas a legalidade das operações, mas 
também a capacidade do INSS de fiscalizar e proteger seus segurados. 

VI.a falta de utilização ativa da plataforma consumidor.gov.br, que registrou, em 2022, o crédito 
consignado como o terceiro tema com mais reclamações entre pessoas acima de 60 anos. 
 

VII.O Painel de Gestão da Dataprev, criado para agregar dados e apoiar o controle gerencial das operações, 
apresentava informações desatualizadas e inconsistentes. Em julho de 2023, os contratos mais recentes 
exibidos datavam de abril daquele ano. O valor total dos contratos ativos registrado no Painel era cerca 
de 40% menor que o registrado na base do e-Consignado, inviabilizando o uso da ferramenta para 
fiscalização eficaz. 

 
13 https://g1.globo.com/politica/blog/daniela-lima/post/2025/05/06/febraban-quer-integrar-forca-tarefa-para-apurar-fraude-
em-consignado.ghtml  
14 https://iclnoticias.com.br/cgu-tambem-identificou-falhas-no-credito-inss/  
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VIII.Tampouco havia divulgação sistemática da lista de bancos e entidades habilitadas a operar consignado 

junto ao INSS, como exige a IN PRES/INSS nº 138/2022. A lista publicada era de 2022 e não detalhava 
quais instituições estavam efetivamente operando. O site do INSS também carecia de informações claras 
para o público sobre condições contratuais, orientações de prevenção a fraudes, formas de reclamação 
ou meios de consulta aos contratos ativos. 
 

IX.A ausência de uma normatização formal para o cálculo e a cobrança dos custos operacionais do INSS 
também foi alvo de crítica. Entre 2018 e 2021, os valores cobrados das instituições consignatárias foram 
apurados com base em metodologia simplificada, sem registro formal dos cálculos, sem planilhas 
padronizadas e com dados incompletos. 
 

X.Foram feitas 11 recomendações estruturantes. Entre elas, estão a obrigatoriedade do envio de dados 
completos pelas instituições financeiras, o aperfeiçoamento das validações no e-Consignado, a criação 
de uma rotina de análise de risco com base em dados da plataforma consumidor.gov.br, a publicação 
de relatórios mensais sobre operações e resultados e a normatização dos processos de cálculo, cobrança 
e monitoramento dos ressarcimentos. 

 
E, para não restar nenhuma dúvida acerca da fragilidade das rés, 
 
 i )a Dataprev confessou ao TCU15 que ocorreu o vazamento de 400 senhas de acesso aos seus 

sistemas e que há 60 dispostivios estranhos instalados em suas redes;  
 
ii) A operação Face Off da Polícia Federal, deflagrada em 9 estados, com autorização da Justiça 

Federal,  investiga um grupo suspeito de fraudar contas vinculadas à plataforma gov.br. Segundo a 
investigação, os criminosos manipulavam imagens digitais para substituir os rostos dos usuários reais por 
fotos adulteradas, com o objetivo de enganar o sistema de reconhecimento facial da plataforma. O 
método permitia o acesso indevido a informações pessoais sensíveis e serviços digitais das vítimas:  

 

                                                                        
 
 
Logo, a narrativa da presente açaõ também é REFORÇADA pelo relatório da CGU e todos os eventos 

recentes narrados. 

 
15 https://g1.globo.com/politica/blog/daniela-lima/post/2025/05/13/tcu-dataprev-reconheceu-vazamento-de-400-senhas-de-
sistemas-internos.ghtml  
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Percebe-se que, em que pese o ajuizamento da ação principal em 2021, passaram-se 3 nos SEM QUALQUER 
RESOLUÇÃO DO PROBLEMA e com RENOVAÇÃO DIÁRIA de notícias sobre descontos indevidos e 
reclamações de consumidores, situação vexamosa que parece durar para sempre sem a resolução 
adequada. 

 

Finalmente, no dia 08/05/2025, o INSS determinou o bloqueio de  novos descontos de empréstimos 
consignados16 (DOC. 03), mas apenas após a operação da Polícia Federal ter revelado esquema que desviou 
cerca de R$6,3 BILHÕES de aposentados, com a divulgação em larga escala pela mídia em todo o país. 

Contudo, a decisão ainda é ALTAMENTE CONTORNÁVEL por instituições financeiras, tendo em vista que os 
benefícios ainda poderão ser DESBLOQUEADOS. 

É sabido que as instituições financeiras anexam em seus contratos Termos que autorizam a disponibilização 
dos dados do benefício do consumidor para subsidiar a elaboração de proposta de empréstimo, além de 
Termos que AUTORIZAM EXPRESSAMENTE o DESBLOQUEIO de benefícios para que sejam efetuados os 
empréstimos consignados (DOC. 04, em sigilo, DOC. 05). 

VEJAMOS:  

 
Também é sabido que a abordagem de várias instituições financeiras é altamente invasiva, mirando 
consumidores idosos, analfabetos ou semianalfabetos, que sequer leem, têm dificuldade com leitura e não 
têm ciência do que lhes são apresentados por correspondentes.  

A amostra demonstra exatamente isso. Um consumidor idoso, com dificuldades com leitura, foi abordado 
por correspondente do banco BMG que tirou, de maneira escusa, fotos, sendo validadas como assinatura 
pela biometria facial.  

O consumidor, contudo, questionou os descontos no atendimento na sede do Instituto Defesa Coletiva.  

É indubitável que o INSS e a Dataprev não possuem controle para o gerenciamento e armazenamento de 
dados, tampouco possuem mecanismo de validação para certificar se há assinaturas falsas, sendo verdade 
inclusive para assinaturas via biometria facial, como demonstrado pela Operação Face Off. 

É IMPRESCINDÍVEL que o benefício permaneça bloqueado e seja desbloqueado, SOMENTE, com o a 
autorização do consumidor NO SISTEMA MEU INSS, com dupla checagem, ou PRESENCIALMENTE em uma 
agência do INSS, sob pena de fragilizar o bloqueio.   

 
16 https://g1.globo.com/politica/noticia/2025/05/08/presidente-do-inss-determina-bloqueio-de-consignados.ghtml  
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Do contrário, dar-se-á margem para assinaturas em massa de termos autorizadores, tanto físico 
quanto digitais, que podem ser facilmente implementados sob pena de inviabilizar, por exemplo, o acesso 
do consumidor ao aplicativo do banco, além de assinaturas falsas. 

 
E, nesse contexto, inexiste outra alternativa a não ser a indenização direta a TODOS os lesados pelo 

esquema inescrupuloso e covarde que BANALIZA um PILAR do sistema do Estado Social, com divulgação 
nacional, semeando dúvidas, descrenças, ódio e repulsa em toda a sociedade, destruindo a reputação 
institucional no imaginário da população, que não encontra meios eficazes de proteção e que confia cada 
vez menos em seu Estado. 

 
 

4. DA VIOLAÇÃO DO DIREITO À PRIVACIDADE 

  
O Direito à privacidade, estatuído no artigo art. 5º, X da Constituição Federal preceitua ser 

inviolável a intimidade e a vida privada das pessoas, assegurando o dever de reparação por qualquer dano 
gerado em virtude de sua violação, in verbis: 
 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito 
a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 

 
Por ser um imperativo constitucional de eficácia plena, a proteção conferida pelo inciso 

supramencionado deve ser interpretada de forma ampla, sempre com vistas a abordar todas as 
ramificações que possam decorrer da intimidade e da vida privada dos indivíduos. 

 
No caso dos autos, há indícios de que por, pelo menos, quinze anos as rés têm dado tratamento 

indevido aos dados dos usuários, permitindo que servidores comercializem informações pessoais sensíveis 
e não fornecendo meios de segurança digital capazes de evitar o acesso remoto de hackers. 

 
Essa conduta caracteriza violação clara ao direito previsto na Carta Magna, tendo em vista que, 

seja por meio de comercialização, seja por meio de vazamento, os indivíduos estão sendo lesados por 
terem confiado seus dados pessoais às rés. 

 
A relevância da proteção dos dados pessoais, como uma ramificação do direto à privacidade e um 

precursor da dignidade da pessoa humana, é citada por RUARO (2018): 

 
O direito fundamental à proteção de dados pessoais no Brasil implica uma interpretação sistemática 
de nosso ordenamento jurídico a partir de um postulado básico: dignidade da pessoa humana, posto 
que os dados pessoais são direitos de personalidade. O princípio da dignidade é basilar no sistema 
jurídico brasileiro, sendo inerente ao próprio Estado Democrático de Direito e integrando sua 
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estrutura e sua correspondência com os direitos fundamentais é inconteste, aqui chamando a 
atenção para os direitos à liberdade, à intimidade, à privacidade e à proteção de dados pessoais.17 

 
Não obstante o comando constitucional, constata-se que, ao se omitir em apresentar uma solução 

eficaz para conter o vazamento de dados de seus beneficiários, a parte ré também viola uma série de 
dispositivos infraconstitucionais existentes em nosso ordenamento jurídico. 

 
Com efeito, a Lei nº 12.965/2015, popularmente conhecida como Lei do Marco Civil na Internet, 

prevê a proteção da privacidade, dos dados pessoais e a preservação da estabilidade e segurança da rede, 
como princípios basilares que disciplinam o uso da internet no Brasil, observe: 

 
Art. 3º A disciplina do uso da internet no Brasil tem os seguintes princípios: 
II - proteção da privacidade; 
III - proteção dos dados pessoais, na forma da lei; 
V - preservação da estabilidade, segurança e funcionalidade da rede, por meio de medidas técnicas 
compatíveis com os padrões internacionais e pelo estímulo ao uso de boas práticas. (Sem grifos no 
original). 

 
A norma em comento, visando reforçar o preceito constitucional alhures mencionado, assegura 

também como direito fundamental do usuário a inviolabilidade da intimidade e da vida privada, bem como 
sua proteção e indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação (art. 7º, I). 

 
Extrai-se de seu teor que toda a guarda e a disponibilização dos registros de dados pessoais deve 

atender à preservação da intimidade e da vida privada dos usuários, veja: 
 

Art. 10. A guarda e a disponibilização dos registros de conexão e de acesso a aplicações de internet 
de que trata esta Lei, bem como de dados pessoais e do conteúdo de comunicações privadas, devem 
atender à preservação da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das partes direta ou 
indiretamente envolvidas. 

 
Com vistas a evitar situações semelhantes ao caso dos autos, a Lei do Marco Civil dispõe ser direito 

de todo usuário o não fornecimento a terceiros de seus dados pessoais, bem como o consentimento 
expresso no tratamento desses dados, in verbis: 

 
Art. 7º O acesso à internet é essencial ao exercício da cidadania, e ao usuário são assegurados os 
seguintes direitos: 
(...) 
VII - não fornecimento a terceiros de seus dados pessoais, inclusive registros de conexão, e de 
acesso a aplicações de internet, salvo mediante consentimento livre, expresso e informado ou nas 
hipóteses previstas em lei; 
(...) 

 
17 RUARO. Regina Linden. O direito fundamental à proteção de dados pessoais do consumidor e livre mercado. Revista de Direito do Consumidor. Vil. 118, ano 
27. P. 195-219. São Paulo: Ed. RT, jul-ago. 2018. Pg. 200. 
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IX - consentimento expresso sobre coleta, uso, armazenamento e tratamento de dados pessoais, 
que deverá ocorrer de forma destacada das demais cláusulas contratuais; (Sem grifos no original). 
 

Nesse ponto, é importante destacar que as empresas rés disponibilizam para os beneficiários da 
autarquia federal o site Meu INSS, administrado pela segunda ré, DataPrev, onde vários serviços que 
normalmente seriam feitos nas agências passam a também ser feitos diretamente na plataforma das rés. 

 
A Lei Geral de Proteção de Dados estipula que toda proteção de dados possui como fundamento 

o respeito à privacidade e à intimidade, observe: 
 
Art. 2º A disciplina da proteção de dados pessoais tem como fundamentos: 
I - o respeito à privacidade; 
IV - a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem; 
 

O artigo 17, da norma em comento, dispõe que toda pessoa natural tem assegurada a titularidade 
de seus dados pessoais e garantidos os direitos fundamentais de liberdade, de intimidade e de privacidade. 

 
O Código Civil, por sua vez, insere o direito à privacidade e à intimidade dentro do Capítulo dos 

Direitos da Personalidade, os quais são direitos subjetivos absolutos, sem caráter patrimonial, inalienáveis, 
intransmissíveis, irrenunciáveis e imprescritíveis, in verbis: 

 
Art. 21. A vida privada da pessoa natural é inviolável, e o juiz, a requerimento do interessado, 
adotará as providências necessárias para impedir ou fazer cessar ato contrário a esta norma.  
 

Sobre a inserção do direito da privacidade dentro da categoria dos direitos da personalidade, o 
doutrinador Flávio Tartuce18, assim dispõe: 

 
Encerrando o tratamento dos direitos da personalidade, o Código Civil também tutela, em seu art. 
21, o direito à intimidade prescrevendo que a vida privada da pessoa natural é inviolável (art. 5.º, X, 
da CF/1988). Como bem leciona o sempre citado Anderson Schreiber, “a norma diz pouco para o 
seu tempo”. Como já se enfatizou em relação aos direitos da personalidade em geral, o desafio atual 
da privacidade não está na sua afirmação, mas na sua efetividade. 

 
Dessa forma, o vazamento dos dados confiados pelos cidadãos a determinadas empresas, sejam 

elas do setor público ou privado, configura uma violação expressa ao direito de guarda e proteção desses 
dados sensíveis que estão inseridos no âmbito da privacidade de cada indivíduo. 

 
Acerca da necessidade de limites no tratamento dos dados pessoais, bem como do 

compartilhamento desses dados e da adoção de mecanismos para assegurar a proteção e segurança dos 
dados dos usuários, em recentíssimo posicionamento, o Supremo Tribunal Federal no julgou a ADI 6387, 
nos seguintes termos: 

 
18 18 Manual de direito civil : volume único / Flávio Tartuce. – 8. ed. rev, atual. e ampl. – Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: MÉTODO, 2018, p.138. 
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EMENTA MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. REFERENDO. MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 954/2020. EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL 
DECORRENTE DO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19). COMPARTILHAMENTO DE DADOS DOS 
USUÁRIOS DO SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO E DO SERVIÇO MÓVEL PESSOAL, PELAS 
EMPRESAS PRESTADORAS, COM O INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. FUMUS 
BONI JURIS. PERICULUM IN MORA. DEFERIMENTO. 1. Decorrências dos direitos da personalidade, o 
respeito à privacidade e à autodeterminação informativa foram positivados, no art. 2º, I e II, da Lei 
nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), como fundamentos específicos da 
disciplina da proteção de dados pessoais. 2. Na medida em que relacionados à identificação – efetiva 
ou potencial – de pessoa natural, o tratamento e a manipulação de dados pessoais hão de observar 
os limites delineados pelo âmbito de proteção das cláusulas constitucionais assecuratórias da 
liberdade individual (art. 5º, caput), da privacidade e do livre desenvolvimento da personalidade 
(art. 5º, X e XII), sob pena de lesão a esses direitos. O compartilhamento, com ente público, de dados 
pessoais custodiados por concessionária de serviço público há de assegurar mecanismos de 
proteção e segurança desses dados. 3. O Regulamento Sanitário Internacional (RSI 2005) adotado 
no âmbito da Organização Mundial de Saúde exige, quando essencial o tratamento de dados 
pessoais para a avaliação e o manejo de um risco para a saúde pública, a garantia de que os dados 
pessoais manipulados sejam “adequados, relevantes e não excessivos em relação a esse propósito” 
e “conservados apenas pelo tempo necessário.” (artigo 45, § 2º, alíneas “b” e “d”). 4. Consideradas 
a necessidade, a adequação e a proporcionalidade da medida, não emerge da Medida Provisória nº 
954/2020, nos moldes em que editada, interesse público legítimo no compartilhamento dos dados 
pessoais dos usuários dos serviços de telefonia. 5. Ao não definir apropriadamente como e para que 
serão utilizados os dados coletados, a MP nº 954/2020 desatende a garantia do devido processo 
legal (art. 5º, LIV, da CF), na dimensão substantiva, por não oferecer condições de avaliação quanto 
à sua adequação e necessidade, assim entendidas como a compatibilidade do tratamento com as 
finalidades informadas e sua limitação ao mínimo necessário para alcançar suas finalidades. 6. Ao 
não apresentar mecanismo técnico ou administrativo apto a proteger, de acessos não autorizados, 
vazamentos acidentais ou utilização indevida, seja na transmissão, seja no tratamento, o sigilo, a 
higidez e, quando o caso, o anonimato dos dados pessoais compartilhados, a MP nº 954/2020 
descumpre as exigências que exsurgem do texto constitucional no tocante à efetiva proteção dos 
direitos fundamentais dos brasileiros (...) (ADI 6387 MC-Ref, Relator(a): ROSA WEBER, Tribunal 
Pleno, julgado em 07/05/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-270  DIVULG 11-11-2020  PUBLIC 12-
11-2020). (Sem grifos no original). 

 

Assim, conclui-se que o vazamento de dados pessoais, resguardados pelo direito à privacidade e 
à intimidade, viola o inciso X, do art. 5º, da CF, o art. 3, II, III e V, art. 7º, I, VII e IX, e o art. 10, todos da Lei 
nº 12.965/2015 (Lei do Marco Civil), bem como o art. 2º, I e IV, e art. 17 e 26 da Lei Geral de Proteção de 
dados e, por fim, o artigo 21 do Código Civil. 
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5. DA RESPONSABILIDADE PELO ARMAZENAMENTO E TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS - INCIDÊNCIA 
DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

 
É cediço que o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS é uma autarquia do Governo Federal, 

vinculada ao Ministério da Economia, a qual compete a operacionalização do reconhecimento dos direitos 
dos segurados ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS.  
 

A autarquia federal atua junto à Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência (DATAPREV), 
empresa pública, também vinculada ao Ministério da Economia, com personalidade jurídica de direito 
privado, patrimônio próprio e autonomia administrativa e financeira. 

 
A referida empresa pública foi criada pela Lei nº 6.125/74, que prevê em seu artigo 2º a finalidade 

da instituição: 
 
Art 2º Constituem finalidades da DATAPREV a análise de sistemas, a programação e execução de 
serviços de tratamento da informação e o processamento de dados através de computação 
eletrônica, bem como a prestação de outros serviços correlatos. 

 
 Atualmente, a DATAPREV é a empresa responsável pela gestão da Base de Dados Sociais Brasileira, 

alimentando, portanto, diversos sistemas, dentre os quais se inclui o banco de dados previdenciários que 
contém todas as informações de vínculos e contribuições para a Previdência Social, as quais são utilizadas 
pelo INSS para conceder ou não benefícios previdenciários. 

 
A DATAPREV está presente na vida do cidadão brasileiro provendo a tecnologia necessária para 

os programas estratégicos e sociais do governo. Entre outros serviços, ela processa o pagamento mensal 
de cerca de 35 milhões de benefícios previdenciários e é responsável pela aplicação online que faz a 
liberação de seguro-desemprego. A empresa também processa as informações previdenciárias da Receita 
Federal do Brasil e responde pelas funcionalidades dos programas que rodam nas estações de trabalho da 
maior rede de atendimento público do país, somadas as Agências da Previdência Social aos postos do 
Sistema Nacional do Emprego (Sine)19. 

 
Dessa forma, constata-se que a DATAPREV é o órgão responsável por repassar ao INSS as 

informações e os dados dos cidadãos que estão aptos a lograr algum benefício previdenciário, competindo 
à autarquia federal analisar os requisitos para averiguar quem faz jus ao recebimento do benefício e quem 
não preenche os requisitos legais. 

 
Ocorre, dessa maneira, um tráfego de informações entre esses dois órgãos que realizam uma 

atuação conjunta com o intuito de permitir que ocorra a compatibilização das informações dos 
beneficiários com os requisitos legais para a concessão do benefício previdenciário a um cidadão. Presume-

 
19 Disponível em: < https://portal3.dataprev.gov.br/conheca-dataprev-quem-somos/empresa> Acesso em 29 mai. 2021. 
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se que seja exatamente no iter desse tráfego de informações que esteja ocorrendo o vazamento de dados, 
considerando que, segundo os relatos dos segurados, antes mesmo de o cidadão possuir conhecimento da 
concessão do benefício de aposentadoria, já ocorre assédio por parte das Instituições Financeiras para a 
oferta de crédito consignado.  

 
Diante do exposto, é possível concluir que ambos os órgãos, INSS e DATAPREV trabalham 

conjuntamente interligando dados de milhares de pessoas (beneficiários e potenciais beneficiários do 
RGPS) na concessão de benefícios e direitos sociais. 

 
Nesse sentido, considerando que o INSS e a DATAPREV são os gestores dos benefícios da 

Previdência Social no Brasil, depreende-se que são responsáveis pela manutenção do sigilo legal dos dados 
pessoais e da segurança material de seus sistemas de informação.  

 
Ao dar entrada em requerimento de benefício, os segurados prestam informações que não podem 

ser acessadas por terceiros sem sua autorização, sob pena de violação da privacidade. As reclamações dos 
consumidores, as reportagens jornalísticas e as ações já judicializadas, todavia, evidenciam que empresas 
de crédito e/ou financeiras obtiveram acesso ilegal a esses dados pessoais e deles fizeram uso com o fim 
de oferecer crédito consignado aos segurados. 

  
A Lei Federal nº 12.527/2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação, preceitua que as 

informações referentes à atividade do Estado são públicas, exceto aquelas expressas na legislação. A 
referida legislação se mostra aplicável à espécie considerando que o INSS e a DATAPREV são órgãos 
públicos responsáveis pela proteção dos dados pessoais que se encontram sob sua tutela. 

 
Para os efeitos da Lei de Acesso à Informação, o nome, o telefone e o número do benefício dos 

segurados – dados que, conforme demonstrou-se, são ilicitamente compartilhados com empresas 
financeiras – são legalmente considerados como informação pessoal, nos termos do art. 4º, IV20, do 
referido diploma legal, razão pela qual os Requeridos possuem o dever de tratar tais informações com 
respeito à intimidade e à vida privada. 

 
Nesse sentido, o diploma legal prevê ainda, em seu art. 31, § 1º21, que as informações pessoais, 

relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem terão seu acesso restrito, independentemente de 
classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 (cem) anos, a contar da sua data de produção, aos 
agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas se referirem, pondendo ter autorizada sua 
divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que 

 
20 Art. 4o Para os efeitos desta Lei, considera-se: 
IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural identificada ou identificável; 
21 Art. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, 
bem como às liberdades e garantias individuais. § 1o As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem: 
I - terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 (cem) anos a contar da sua data de produção, a agentes 
públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas se referirem; e II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal 
ou consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem. 
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elas se referirem. O parágrafo segundo do dispositivo legal mencionado determina que “aquele obtiver 
acesso às informações de que trata este artigo será responsabilizado por seu uso indevido”. 

 
De igual modo, o Marco Civil da Internet, nome popularmente dado à Lei Federal nº 12.965/2014, 

garante a privacidade dos dados pessoais dos usuários de sistemas online, evitando que suas informações 
pessoais sejam vendidas ou ofertadas para empresas terceiras, nacionais ou internacionais, sem a sua 
prévia autorização. 

 
Portanto, verifica-se, que dados pessoais de beneficiários do INSS foram às mãos de empresas 

privadas sem o fornecimento de qualquer justificativa fática ou jurídica para cessão dos dados, bem como 
sem qualquer autorização prévia dos beneficários, em desrespeito aos preceitos das Leis Federais nº 
12.527/2011 e nº 12.965/2014. 

 
 

6. DO DESCUMPRIMENTO AO REGIME JURÍDICO ESTABELECIDO PELA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS  

 
Os direitos dos titulares de dados possuem caráter personalíssimo, ou seja, estão diretamente 

conectados com a dignidade humana de cada um deles. Assim, quaisquer vazamentos ou tratamentos 
ilegais atingem aos titulares de dados de forma única, indisponível e inalienável e, coletivamente, desfere 
um golpe à sociedade que se vê desprotegida pelos agentes de tratamento, de serviços com alto risco de 
segurança. 

 
A Lei nº 13.709/2018, conhecida como Lei Geral de Proteção de Dados, trouxe um regime jurídico-

legal a disciplinar a utilização e o tratamento de dados pessoais em nosso país. O referido diploma legal 
dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e 
de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural (art. 1º). 

 
O art. 5º do mencionado diploma legal, nos incisos VI, VII e IX, definem o controlador e operador 

de dados pessoais como agentes de tratamento, estabelecendo que controlador representa a pessoa 
natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem compete as decisões referentes ao tratamento 
de dados pessoais, ao passo que o operador constitui a pessoa natural ou jurídica, de direito público ou 
privado, que realiza o tratamento de dados pessoais em nome do controlador. 

 
Diante dos conceitos acima apresentados, depreende-se que o INSS representa o controlador dos 

dados de seus beneficiários, posto que a autarquia federal é gestora dos benefícios da previdência social 
no Brasil e nessa qualidade é responsável pela manutenção dos dados pessoais e da segurança material de 
seus sistemas de informação. A DATAPREV, por sua vez, seria a operadora dos dados dos segurados, já que 
é a empresa pública que fornece soluções de tecnologia da informação e comunicação para o 
aprimoramento e a execução das políticas sociais do INSS. 
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O art. 26, da LGPD, estabelece vedação expressa ao Poder Público quanto à transferência a 

entidades privadas dos dados pessoais constantes nas bases de dados a que tenha acesso. Nesse sentido, 
o art. 27 do referido ato normativo, estabelece que a o uso compartilhado de dados pessoais dependerá 
de consentimento do titular. Veja-se: 

 
Art. 26. O uso compartilhado de dados pessoais pelo Poder Público deve atender a finalidades 
específicas de execução de políticas públicas e atribuição legal pelos órgãos e pelas entidades 
públicas, respeitados os princípios de proteção de dados pessoais elencados no art. 6º desta Lei. 
§ 1º É vedado ao Poder Público transferir a entidades privadas dados pessoais constantes de bases 
de dados a que tenha acesso, exceto: 
I - em casos de execução descentralizada de atividade pública que exija a transferência, 
exclusivamente para esse fim específico e determinado, observado o disposto na Lei nº 12.527, de 
18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação); 
II - (VETADO); 
III - nos casos em que os dados forem acessíveis publicamente, observadas as disposições desta Lei. 
§ 2º Os contratos e convênios de que trata o § 1º deste artigo deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 
Art. 27. A comunicação ou o uso compartilhado de dados pessoais de pessoa jurídica de direito 
público a pessoa de direito privado será informado à autoridade nacional e dependerá de 
consentimento do titular, exceto: 
I - nas hipóteses de dispensa de consentimento previstas nesta Lei; 
II - nos casos de uso compartilhado de dados, em que será dada publicidade nos termos do inciso I 
do caput do art. 23 desta Lei; ou 
III - nas exceções constantes do § 1º do art. 26 desta Lei. 

 
O art. 46, da Lei nº 13.709/201822, estabelece que os agentes de tratamento dos dados pessoais 

devem adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados de acessos não 
autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de comunicação, desde a fase de concepção do produto 
ou do serviço até a sua execução. 

 
O artigo 9º, por sua vez, dispõe especificamente acerca do direito de informação dos titulares no 

tratamento dos dados pessoais, observe:  
 

Art. 9º O titular tem direito ao acesso facilitado às informações sobre o tratamento de seus dados, 
que deverão ser disponibilizadas de forma clara, adequada e ostensiva acerca de, entre outras 
características previstas em regulamentação para o atendimento do princípio do livre acesso: 
V - informações acerca do uso compartilhado de dados pelo controlador e a finalidade; (Sem grifos 
no original). 

 
 

22 Art. 46. Os agentes de tratamento devem adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não 
autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 
§ 1º A autoridade nacional poderá dispor sobre padrões técnicos mínimos para tornar aplicável o disposto no caput deste artigo, considerados a natureza das 
informações tratadas, as características específicas do tratamento e o estado atual da tecnologia, especialmente no caso de dados pessoais sensíveis, assim 
como os princípios previstos no caput do art. 6º desta Lei. 
§ 2º As medidas de que trata o caput deste artigo deverão ser observadas desde a fase de concepção do produto ou do serviço até a sua execução. 
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É de sobremodo importante destacar que essa obrigatoriedade de compartilhar com os titulares 
as informações claras sobre o compartilhamento com terceiros não recai apenas sobre as entidades 
privadas, mas também sobre as públicas, conforme se infere o art. 18 da LGPD: 

 
Art. 18. O titular dos dados pessoais tem direito a obter do controlador, em relação aos dados do 
titular por ele tratados, a qualquer momento e mediante requisição: 
VII - informação das entidades públicas e privadas com as quais o controlador realizou uso 
compartilhado de dados; (Sem grifos no original). 

 

A necessidade de informação clara sobre o compartilhamento de dados com terceiros não é 
despicienda e se revela extremamente salutar, na medida em que o titular dos dados depositou confiança 
no controlador/operador para que os guardasse com zelo e possui expectativa de que suas informações 
estão resguardadas com privacidade e segurança. 
 

Não obstante, prevendo hipóteses de vazamento ou repasse indevido de dados, a LGPD já se 
antecipou estabelecendo expressamente a obrigação que os controladores possuem de comunicar esses 
incidentes tanto para a Autoridade Nacional, como também para o titular, observe: 
  

Art. 48. O controlador deverá comunicar à autoridade nacional e ao titular a ocorrência de incidente 
de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares. 
§ 1º A comunicação será feita em prazo razoável, conforme definido pela autoridade nacional, e 
deverá mencionar, no mínimo: 
I - a descrição da natureza dos dados pessoais afetados; 
II - as informações sobre os titulares envolvidos; 
III - a indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para 
a proteção dos dados, observados os segredos comercial e industrial; 
IV - os riscos relacionados ao incidente; 
V - os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido 
imediata; e 
VI - as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou 
mitigar os efeitos do prejuízo. 

 
Os consumidores, muitas vezes, apenas descobrem que seus dados foram vazados quando são 

importunados diariamente por dezenas de instituições financeiras que ligam oferecendo empréstimos e 
cartões consignados, sem que o consumidor sequer tenha solicitado o contato ou tenha tido qualquer 
relacionamento prévio com a entidade financeira. 

  
Essa situação demonstra crassamente que a parte Ré não só descumpriu, como também, tem 

descumprido com o dever de informação para com os seus segurados, faltando com transparência e lisura 
no processo de tratamento de dados, possivelmente para encobrir suas falhas e não ser pressionada pela 
sociedade civil. 
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A jurisprudência tem se posicionado de forma uníssona no reconhecimento da necessidade de 
informação por parte do controlador/operador no tratamento de dados sensíveis por parte de empresas 
privadas e órgão público. Nessa toada, observe o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça: 
 

RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚM. 283/STF. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO 
DE DANO MORAL. BANCO DE DADOS. COMPARTILHAMENTO DE INFORMAÇÕES PESSOAIS. DEVER 
DE INFORMAÇÃO. VIOLAÇÃO. DANO MORAL IN RE IPSA. JULGAMENTO: CPC/15. 
1. Ação de compensação de dano moral ajuizada em 10/05/2013, da qual foi extraído o presente 
recurso especial, interposto em 29/04/2016 e atribuído ao gabinete em 31/01/2017. 
(...) 
5. A gestão do banco de dados impõe a estrita observância das exigências contidas nas respectivas 
normas de regência - CDC e Lei 12.414/2011 - dentre as quais se destaca o dever de informação, 
que tem como uma de suas vertentes o dever de comunicar por escrito ao consumidor a abertura 
de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e de consumo, quando não solicitada por ele. 
6. O consumidor tem o direito de tomar conhecimento de que informações a seu respeito estão 
sendo arquivadas/comercializadas por terceiro, sem a sua autorização, porque desse direito 
decorrem outros dois que lhe são assegurados pelo ordenamento jurídico: o direito de acesso aos 
dados armazenados e o direito à retificação das informações incorretas. 
7. A inobservância dos deveres associados ao tratamento (que inclui a coleta, o armazenamento e 
a transferência a terceiros) dos dados do consumidor - dentre os quais se inclui o dever de informar 
- faz nascer para este a pretensão de indenização pelos danos causados e a de fazer cessar, 
imediatamente, a ofensa aos direitos da personalidade. 
(...) 
13. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido. 
(REsp 1758799/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/11/2019, DJe 
19/11/2019). (Sem grifos no original). 
 

Portanto, verifica-se que o compartilhamento ilegal de dados pessoais de beneficiários do INSS às 
empresas privadas, sem o fornecimento de qualquer justificativa legal ou autorização dos titulares, 
configura crassa ofensa ao regime jurídico estabelecido pela LGPD. 

 
Resta cristalino, ainda, que a parte Ré descumpriu com seu dever de informação ao não informar 

à Autoridade Nacional de Proteção de Dados e aos titulares a existência de vazamento dos dados pessoais, 
e que, com isso, violou o art. 37 da CF, além dos supracitados artigos da LGPD e da Lei do Marco Civil na 
Internet, devendo ser coibida a adotar meios de prevenção, nos termos do art. 6º, VIII e §2º do art. 19 da 
Lei nº 13.709/18, os quais devem compreender, pelo menos: (i) uma aba com destaque no site Meu INSS 
e (ii) um ramal de atendimento no Canal 135, para aqueles beneficiários hipervulneráveis que não possuem 
acesso à internet. Ambos conferindo aos beneficiários a possibilidade de consultar a existência de repasse 
indevido de seus dados a terceiros, informando as medidas adotadas e concedendo orientações de como 
agir nesses casos. 
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7. DA RESPONSABILIDADE CIVIL DAS RÉS PELOS DANOS INDIVIDUAIS 

 
Todos os indicativos narrados nesta exordial demonstram a existência cristalina de lesão aos 

direitos da personalidade dos beneficiários da autarquia Ré, na medida em que ela tem se omitido em 
adotar as providências de segurança cabíveis aptas a evitar tanto o vazamento de dados pessoais de seus 
titulares, como também sua comercialização ilegal. Além disso, o INSS foi omisso quanto a sua missão como 
ente  fiscalizador da operação de crédito consignado em nosso país, ignorando a ordem judicial por quase 
quatro anos, o que agravou o quadro de superendividamento dos aposentados e pensionistas.  

 
A Lei Geral de Proteção de Dados prevê, em seu artigo 44, que o tratamento de dados pessoais 

será irregular quando não fornecer a segurança que o titular dele pode esperar, respondendo o controlador 
ou o operador pelos danos decorrentes da violação dessa segurança de dados, sempre que deixar de adotar 
as medidas de segurança (parágrafo único).  

 
A título de exemplo: 
 

i )a Dataprev confessou ao TCU23 que ocorreu o vazamento de 400 senhas de acesso aos seus 
sistemas e  que há 60 dispositivos estranhos instalados em suas redes;  

 
ii) A operação Face Off da Polícia Federal, deflagrada em 9 estados, com autorização da Justiça 

Federal,  investiga um grupo suspeito de fraudar contas vinculadas à plataforma gov.br. Segundo a 
investigação, os criminosos manipulavam imagens digitais para substituir os rostos dos usuários reais por 
fotos adulteradas, com o objetivo de enganar o sistema de reconhecimento facial da plataforma. O método 
permitia o acesso indevido a informações pessoais sensíveis e serviços digitais das vítimas:  

 

                                                                        
 
No caso dos autos, é possível visualizar, com clareza solar, que a confecção do tratamento de 

dados pelos Réus não fornece a segurança esperada pelos beneficiários da autarquia federal.  
 
Além de não fornecer a segurança, os réus ignoraram a própria legislação e se mantiveram inertes 

e coniventes com os crimes cometidos contra os hipervulneráveis.  
  

 
23 https://g1.globo.com/politica/blog/daniela-lima/post/2025/05/13/tcu-dataprev-reconheceu-vazamento-de-400-senhas-de-
sistemas-internos.ghtml  
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Isso porque, quando o cidadão inicia o processo para o recebimento de benefício previdenciário 
(aposentadoria ou pensão), ele repassa à parte ré todos os seus dados pessoais sensíveis (tais como CPF, 
RG, endereço, telefone, e-mail, entre outros) e confia que eles não serão compartilhados com terceiros, 
sem sua autorização, e, principalmente, por motivos financeiros. 

 
Inclusive, sem o compartilhamento dos dados com a Autarquia, é impossível efetuar qualquer 

pedido relacionado a benefícios previdenciários. 
Exsurge aí, portanto, a irregularidade no tratamento dos dados dos beneficiários, porquanto que 

eles vêm sendo usados com finalidades diversas das quais foram solicitados, tendo sido, inclusive, utilizados 
contra os próprios beneficiários, os quais vêm sofrendo diuturnamente com assédios de instituições 
financeiras oferecendo crédito consignado.  
 

O constante assédio tem perturbado severamente a tranquilidade e privacidade dos beneficiários, 
causando danos de ordem moral e, também, patrimonial, diante da existência de diversas fraudes que vêm 
sendo praticadas com os dados armazenados pelas rés. 

  
Para hipóteses semelhantes a essa, a Lei nº 13.709/18 (LGPD) prevê expressamente a 

responsabilidade pela reparação dos controladores que, no tratamento dos dados pessoais, viola os 
direitos dos usuários, observe: 

 
Art. 42. O controlador ou o operador que, em razão do exercício de atividade de tratamento de 
dados pessoais, causar a outrem dano patrimonial, moral, individual ou coletivo, em violação à 
legislação de proteção de dados pessoais, é obrigado a repará-lo. (Sem grifo no original). 

 

De semelhante modo, a Lei do Marco Civil prevê que a responsabilização dos agentes de acordo 
com suas atividades é um princípio fundamental que disciplina o uso da internet em todo o território 
nacional: 

 
Art. 3º A disciplina do uso da internet no Brasil tem os seguintes princípios: 
VI - responsabilização dos agentes de acordo com suas atividades, nos termos da lei; 

 
O instituto da responsabilidade civil, ou responsabilidade extracontratual, é disciplinado 

primordialmente no ramo do Direito Civil e consiste na obrigação de indenizar um dano patrimonial ou 
moral decorrente de uma conduta humana24. 

 
Acerca das condutas capazes de caracterizar um ato ilícito, o Código Civil dispõe que ele pode ser 

tanto omisso ou comissivo, observe: 
 
Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e 
causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito. 

 
24 Direito administrativo descomplicado / Marcelo Alexandrino, Vicente Paulo. - 23. ed. rev. atual. E ampl. - Rio de Janeiro : Forense; São Paulo : MÉTODO. 2015, 
pág. 845. 
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O código civilista prevê as consequências para a prática de ato ilícito, determinando que “aquele 

que, por ato ilícito, causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo” (art. 927). 
 

No caso dos autos, o polo passivo não se encontra integrado por empresas privadas, mas sim por 
uma autarquia federal e uma empresa pública, entes integrantes da Administração Pública Federal Indireta. 

 
É consabido que alguns entes integrantes da administração pública indireta são regidos por um 

regime administrativo híbrido, onde são mesclados alguns institutos que regulam o regime jurídico público 
e o regime jurídico privado. 

 
A responsabilidade das Rés deve ser analisada sob quatro prismas: (i) perante terceiros pelos 

danos a eles causados (comércio ilegal de dados dos beneficiários e vazamento de dados) e pela conduta 
omissiva em (ii) não adotar medidas de segurança suficientes para evitar a transferência dos dados dos 
beneficiários a terceiros, (iii) não punir as instituições financeiras pelo descumprimento de seus preceitos 
normativos e (iv) não cumprir com a ordem judicial emanada HÁ 3 ANOS na ação conexa. 

 
Acerca do primeiro prisma, a responsabilidade pelos danos causados a terceiros, tem-se que a 

Carta Magna previu em seu art. 37, §6º o regime de responsabilidade civil das pessoas jurídicas que atuam 
prestando serviço público, observe: 

 
§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos 
responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o 
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

 
Extrai-se do comando constitucional que as pessoas jurídicas prestadoras de serviço público 

respondem pelos danos que seus agentes causarem a terceiros, consagrando de vez em nosso 
ordenamento jurídico a responsabilidade objetiva estatal. 
 

RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE DEMONSTRAÇÃO DE DOCUMENTOS C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DIREITO BANCÁRIO. CARTÃO DE CRÉDITO COM RESERVA DE 
MARGEM CONSIGNADA (RMC). NÃO CONTRATADO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. RECURSO DA 
PARTE REQUERENTE. CONTRATAÇÃO DIGITAL. ENVIO DE SELFIE. CONTRATANTE QUE ACREDITAVA 
ESTAR TRATANDO COM O INSS. FRAUDE. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTIUIÇÃO 
FINANCEIRA. AUSÊNCIA DE PROVA DO CONSENTIMENTO. HIPERVULNERABILIDADE. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. NULIDADE DE AMBOS OS CONTRATOS CELEBRADOS. RESTITUIÇÃO 
EM DOBRO DOS VALORES PAGOS. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. QUANTUM QUE DEVE SER 
FIXADO EM R$ 3.000,00 (TRÊS MIL REAIS), POIS DE ACORDO COM AS PECULIARIDADES DO CASO 
CONCRETO. SENTENÇA REFORMADA. Recurso conhecido e provido. (TJ-PR 
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Isso ocorre porque dentro de nosso regime administrativo vigora a Teoria de Otto Gierke ou, 
doutrinariamente conhecida, Teoria do Órgão, segundo o qual quando o agente público, lotado em órgão 
que pertence a uma pessoa jurídica, que pratica determinado ato, o está praticando em nome da própria 
pessoa jurídica a que está vinculado, como se fosse ela própria o materializando.  

 
Essa teoria, na seara administrativa, consagra o princípio da imputação volitiva estabelecendo que 

todas as ações cometidas pelos agentes e servidores públicos são atribuídas à pessoa jurídica a qual eles 
estão vinculados, determinando que, como a responsabilidade fica sendo do ente público, é ele quem deve 
suportar o ônus das condutas dos servidores que venham a causar prejuízos a alguém. 

 
Dessa forma, em uma aplicação cirúrgica dos preceitos da referida teoria administrativa ao caso 

dos autos, infere-se que a parte Ré é responsável pelos prejuízos (de ordem moral e patrimonial) sofridos 
por seus beneficiários, em virtude da comercialização ilegal de seus dados pessoais, por parte dos 
funcionários da autarquia federal. 

 
Isso porque, como visto, quando um funcionário do INSS ou da DATAPREV age, no exercício da 

função pública, causando prejuízos a alguém, é como se fossem os referidos órgãos que estivessem, eles 
mesmos, praticando a conduta lesiva, motivo pelo qual são responsáveis perante a sociedade 
objetivamente e possuem o direito de regresso em face dos referidos funcionários. 

 
Corrobora para essa afirmação o disposto no parágrafo único do art. 24 da Lei Geral de Proteção 

de Dados que dispõe que “as empresas públicas e as sociedades de economia mista, quando estiverem 
operacionalizando políticas públicas e no âmbito da execução delas, terão o mesmo tratamento dispensado 
aos órgãos e às entidades do Poder Público”. 

 
Materializando a aplicação do posicionamento exarado neste tópico, é possível vislumbrar a 

existência de sentenças reconhecendo a responsabilidade civil da autarquia federal pelo tratamento 
indevido de dados, por seus funcionários. À guisa de exemplo, colaciona-se abaixo o dispositivo de sentença 
proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Subseção Judiciária de São Paulo, no TRF3: 

 
Assim, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 478, inciso I, do Código de 
Processo Civil e condeno o INSS a cumprimento das obrigações de fazer consistentes em: 1. 
Implementar medidas administrativas tendentes a evitar a violação de dados pessoais sob sua 
tutela; 2. Divulgar – em seu sítio eletrônico em local de fácil acesso e visibilidade assim como em 
mídia eletrônica e jornais de grande circulação - os incidentes de segurança relacionados à violação 
de dados pessoais que estejam sob sua tutela e 3. Tomar todas as medidas necessárias à 
responsabilizar administrativa e civilmente os servidores e terceiros que concorram para a violação 
de dados pessoais sob sua tutela. Custas na forma da lei. (Ação Civil Púbica nº 0017291-
65.2016.403.6100. (Sem grifos no original) 

 
Assim dispõe o artigo 124-A, §3º da Lei 13.846/2019: 
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“Art. 124-A: O INSS implementará e manterá processo administrativo eletrônico para requerimento de 
benefícios e serviços e disponibilizará canais eletrônicos de atendimento. 
 
§ 1º O INSS facilitará o atendimento, o requerimento, a concessão, a manutenção e a revisão de 
benefícios por meio eletrônico e implementará procedimentos automatizados, de atendimento e 
prestação de serviços por meio de atendimento telefônico ou de canais remotos. 
 
§ 2º Poderão ser celebrados acordos de cooperação, na modalidade de adesão, com órgãos e entidades 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, para a recepção de documentos e o apoio 
administrativo às atividades do INSS que demandem serviços presenciais. 
 
§ 3º A implementação de serviços eletrônicos preverá mecanismos de controle preventivos de fraude 
e de identificação segura do cidadão.” (Sem grifos no original) 

 
Por sua vez, a Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD estatui como princípio a segurança de 

acesso às informações de terceiros, senão vejamos a disposição constante no artigo 6º, VII: 
 

Art. 6º As atividades de tratamento de dados pessoais deverão observar a boa-fé e os seguintes 
princípios: 
[...] 
VII – segurança: utilização de medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais 
de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 
comunicação ou difusão 

 
Diante disso, é patente a responsabilidade das Rés pelo tratamento indevido dos dados de seus 

beneficiários, devendo sobre elas recair o ônus de reparar os lesados pelos danos individuais causados. 
 
Por outro lado, no que diz respeito à responsabilidade por omissão na adoção de medidas 

punitivas (em face de seus servidores e das instituições financeiras), tem-se que é perfeitamente possível 
a responsabilização civil da parte Ré pelos danos gerados a milhões de beneficiários. 

 
É cediço que a responsabilidade civil extracontratual do Estado por omissão se opera em regime 

diferente daquela por comissão. Em que pese a Constituição Federal não prever expressamente essa 
modalidade de responsabilidade, nossa jurisprudência, entretanto, com amplo respaldo da doutrina 
administrativista, construiu o entendimento de que é possível, sim, resultar configurada responsabilidade 
extracontratual do Estado nos casos de danos ensejados por omissão do Poder Público. 

 
Nessas hipóteses, como a dos autos, o Estado se responsabiliza com fundamento na teoria da 

culpa administrativa25, segundo o qual o dever de o Estado indenizar o dano sofrido pelo particular existe 
caso seja comprovada a existência da falta do serviço. Assim, não se trataria de perquirir da culpa subjetiva 

 
25Direito administrativo descomplicado / Marcelo Alexandrino, Vicente Paulo. - 23. ed. rev .. atual. E ampl. - Rio de Janeiro : Forense; São Paulo 
: MÉTODO. 2015, pág. 847. 
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do agente, mas da ocorrência de falta na prestação do serviço, falta essa que deve ser objetivamente 
considerada. 

 

Acerca da materialização dessa responsabilidade estatal, a doutrina majoritária assim dispõe: 

 
Em suma, para ensejar a responsabilização, a pessoa que sofreu o dano deve provar que houve falta 
no serviço que o Estado deveria ter prestado (nas modalidades omissivas inexistência do serviço, 
deficiência do serviço ou atraso na prestação do serviço). Isso porque, nessas hipóteses de danos 
decorrentes de atos de terceiros ou de fenômenos da natureza, para se configurar a obrigação 
estatal de indenizar, há necessidade de comprovação de que concorreu para o resultado danoso 
determinada omissão culposa da Administração Pública. É necessário, também, que a pessoa que 
sofreu o dano demonstre existir nexo causal entre a falta ou deficiência na prestação do serviço e o 
dano por ela sofrido. 26(Sem grifos no original). 
 

O Supremo Tribunal Federal, por sua vez, na fala do ilustre Ministro Sepúlveda Pertence, já se 
manifestou sobre a temática: 

 
Parece dominante na doutrina brasileira contemporânea a postura segundo a qual somente 
conforme os cânones da teoria subjetiva, derivada da culpa, será admissível imputar ao Estado a 
responsabilidade pelos danos possibilitados por sua omissão. (RE 237.561/RS. rei. Min. Sepúlveda 
Pertence, 1 8.1 2.2001 ). (Sem grifos no original). 
 

No que concerne aos elementos necessários para configuração da responsabilidade por omissão, 
a Corte Suprema também já se posicionou: 

 
1 - A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito público e das pessoas jurídicas de direito 
privado prestadoras de serviço público, responsabilidade objetiva, com base no risco administrativo, 
ocorre diante dos seguintes requisitos: a) do dano; b) da ação administrativa; c) e desde que haja 
nexo causal entre o dano e a ação administrativa. l i – Essa responsabilidade objetiva, com base no 
risco administrativo, admite pesquisa em torno da culpa da vítima, para o fim d e abrandar o u 
mesmo excluir a responsabilidade d a pessoa jurídica de direito público ou da pessoa jurídica de 
direito privado prestadora de serviço público. Ili - Tratando-se de ato omissivo do poder público, a 
responsabilidade civil por tal ato é subjetiva, pelo que exige dolo ou culpa, numa de suas três 
vertentes, negligência, imperícia ou imprudência, não sendo, entretanto, necessário individualizá-
la, dado que pode ser atribuída ao serviço público, de forma genérica, a faute de service dos 
franceses. (RE 179.147/SP, rei. Min. Carlos Velloso, 12.12.1 997). (Sem grifos no original). 

 
Constata-se, assim, que para a caracterização da responsabilidade por omissão é necessária a 

comprovação do resultado danoso, bem como a demonstração de que ele teria ocorrido por negligência, 
imperícia ou imprudência. Ambos os elementos se encontram amplamente delineados nos autos. 

 

 
26 Direito administrativo descomplicado / Marcelo Alexandrino, Vicente Paulo. - 23. ed. rev .. atual. E ampl. - Rio de Janeiro : Forense; São Paulo : MÉTODO. 
2015, pág. 856. 
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Com efeito, a existência do dano causado a toda a sociedade civil será amplamente demonstrada 
no tópico 08, o qual discrimina a existência de todos os elementos configuradores do dano moral, como 
ato ilícito, dano e nexo causal. 

 
A caracterização da omissão, por sua vez, no caso dos autos, se consolida na perspectiva da 

negligência, já que a autarquia Ré deixou de observar seu dever de cuidado para evitar que ocorressem 
novos vazamentos de dados e novas fraudes, bem como de punir as instituições financeiras infratoras, 
adotando, assim, um comportamento passivo. 

 

Inclusive, passados 3 anos, as RÉS AINDA NÃO TOMARAM MEDIDAS ADEQUADAS E INSISTEM EM 
DESCUMPRIR AS LIMINARES DEFERIDAS nos DOC. 07 E DOC. 08. 

 

Todas as medidas anunciadas em 2025 acerca de cancelamento e devolução de valores indevidamente 
descontados se referem aos descontos feitos por ASSOCIAÇÕES E SINDICATOS, MAS INEXISTEM MEDIDAS 
TOMADAS PARA OS CONSIGNADOS FRAUDULENTOS. Ora, o bloqueio determinado pelo INSS de todos os 
benefícios para empréstimos não é suficiente, está aquém dos pedidos exarados, além de ser contornável, 
como já exposto. 

 
Dessa forma, é possível concluir pela plena existência da responsabilidade civil das Rés, tanto 

perante terceiros, quanto por omissão na adoção de medidas inibidoras de novos vazamentos e de 
descumprimentos das instruções normativas. 

 
Diante de todo o exposto, resta clarividente que o caso em voga possui todos os elementos 

caracterizadores da responsabilidade civil das Rés pelos danos causados à sociedade pela utilização 
indevida dos dados dos beneficiários do INSS, bem como pela omissão em adotar condutas inibidoras de 
novos vazamentos e de novas irregularidades e fraudes por parte de instituições financeiras. 

 
 Frisa-se que inexiste óbice para a responsabilização do Estado tanto pela ação do agente 

(responsabilidade objetiva) quanto pela omissão por negligência em prevenir ou evitar o dano 
(responsabilidade subjetiva).  

 
 

8. CONCRETIZAÇÃO DE DANOS MORAIS INDIVIDUAIS – DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS - 
APLICAÇÃO DA TEORIA DO DESESTÍMULO  

 
 
Direitos individuais homogêneos são direitos individuais que, embora possam ser defendidos 

individualmente, são de natureza divisível e podem ser defendidos coletivamente devido à sua origem 
comum, ou seja, decorrem de um mesmo fato gerador que afeta um grupo específico de pessoas. São 
considerados direitos subjetivos, mas não são oponíveis a todos, apenas ao causador do dano.  
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No presente caso, é possível determinar cada um dos lesados pelos empréstimos consignados 

fraudulentos, possuindo todos origem comum, uma vez que derivam da fragilidade e da omissão do 
sistema do INSS e do Dataprev, gerando dano de natureza moral e patrimonial nos beneficiários atingidos.  

 
Assim, ainda que cada vítima tenha sofrido danos morais próprios (como constrangimento, 

angústia e violação da privacidade), a causa desses prejuízos é única: a conduta omissiva e irregular do INSS 
e da DATAPREV. Essa característica permite que a reparação seja pleiteada coletivamente, conforme o art. 
94 do CDC. A adoção dessa via assegura acesso à justiça aos hipervulneráveis, que dificilmente teriam 
condições de demandar isoladamente, e evita decisões divergentes sobre fatos idênticos. 

 
A Constituição Federal, em seu art. 1º, III, tutela a dignidade da pessoa humana, garantindo a 

inviolabilidade da integridade das pessoas e assegurando o direito à indenização pelo dano material ou 
moral decorrente de sua violação.  

 
Analisando o artigo da Constituição acima mencionado, Carlos Alberto Bittar Filho afirma que: 

 
seja protegendo as esferas psíquica e moral da personalidade, seja defendendo a moralidade 
pública, a teoria do dano moral, em ambas as dimensões (individual e coletiva), tem prestado e 
prestará sempre inestimáveis serviços ao que há de mais sagrado no mundo: o próprio homem, 
fonte de todos os valores. 27 

 
O dano moral, enquanto um direito coletivo, pode ser perfeitamente pleiteado em sede de ação 

civil pública, por autorização expressa da Lei n. 7.347/85, a qual estabelece expressamente em seu art. 1º: 
 
Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de 
responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados: (...)  
ll - ao consumidor;  
(...) 
 

 

Com aplicação mais específica no caso dos autos, a Lei Geral de Proteção de Dados, em seu artigo 
42, dispõe que o controlador que causar dano moral a outrem, seja individual ou coletivo, é obrigado a 
repará-lo, in verbis: 
 

Art. 42. O controlador ou o operador que, em razão do exercício de atividade de tratamento de 
dados pessoais, causar a outrem dano patrimonial, moral, individual ou coletivo, em violação à 
legislação de proteção de dados pessoais, é obrigado a repará-lo. 

 
A doutrina entende que para a configuração do instituto do dano moral é necessário que estejam 

presentes os seus requisitos caracterizadores, quais sejam, (i) ato ilícito, (ii) dano e (iii) nexo causal. 
 

27 FILHO, Carlos Alberto Bittar. Dano moral coletivo no atual contexto brasileiro. Revista de Direito do Consumidor n. 12. São Paulo, Revista dos Tribunais, out-
dez, 1994, p. 55. 20 Ibid, p. 55. 
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No caso dos autos, todos os elementos configuradores do dano moral individual estão presentes, 

senão vejamos. 
 
O ato ilícito restou devidamente caraterizado pela violação à privacidade dos beneficiários, na 

medida em que seus dados foram disponibilizados por funcionários da parte Ré e repassados ilegalmente 
a terceiros, conforme confessado28 e já demonstrado nesta exordial, bem como que a parte Ré, ao se omitir 
de aplicar as penalidades previstas, violou uma série de instruções normativas por ela mesma criada. 

 
O artigo 23 da LGPD dispõe que o tratamento de dados pessoais feito pelas pessoas jurídicas de 

direito público deverá ser realizado nos termos da FINALIDADE PÚBLICA e INTERESSE PÚBLICO, observe: 
 
Art. 23. O tratamento de dados pessoais pelas pessoas jurídicas de direito público referidas no 
parágrafo único do art. 1º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à 
Informação) , deverá ser realizado para o atendimento de sua finalidade pública, na persecução do 
interesse público, com o objetivo de executar as competências legais ou cumprir as atribuições 
legais do serviço público. (Sem grifos no original). 

 

O artigo 26, por sua vez, prevê que, além de se ater às finalidades, o uso compartilhado de dados 
deve respeitar o princípio da proteção de dados pessoais, sendo VEDADO AO PODER PÚBLICO TRANSFERIR 
A ENTIDADES PRIVADAS DADOS PESSOAIS, veja: 

 
Art. 26. O uso compartilhado de dados pessoais pelo Poder Público deve atender a finalidades 
específicas de execução de políticas públicas e atribuição legal pelos órgãos e pelas entidades 
públicas, respeitados os princípios de proteção de dados pessoais elencados no art. 6º desta Lei. 
§ 1º É vedado ao Poder Público transferir a entidades privadas dados pessoais constantes de bases 
de dados a que tenha acesso, exceto (...). (Sem grifos no original). 

 
A existência de vazamento ou repasse ilegal dos dados dos beneficiários às instituições bancárias,  

viola a finalidade para o tratamento de dados prevista em lei e caracteriza notório caso de ato ilícito, por ir 
contra a uma vedação legal. 

 
Não obstante, a norma protetiva de dados prevê em seu artigo 27 que o uso compartilhado de 

dados pessoais da pessoa jurídica de direito público à pessoa jurídica de direito privado DEVERÁ SER 
INFORMADO À AUTORIDADE NACIONAL E DEPENDE DO CONSENTIMENTO DO TITULAR, veja: 

 
Art. 27. A comunicação ou o uso compartilhado de dados pessoais de pessoa jurídica de direito 
público a pessoa de direito privado será informado à autoridade nacional e dependerá de 
consentimento do titular, exceto: 
I - nas hipóteses de dispensa de consentimento previstas nesta Lei; 
II - nos casos de uso compartilhado de dados, em que será dada publicidade nos termos do inciso I 
do caput do art. 23 desta Lei; ou 

 
28 https://g1.globo.com/politica/blog/daniela-lima/post/2025/05/13/tcu-dataprev-reconheceu-vazamento-de-400-senhas-de-sistemas-internos.ghtml  
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III - nas exceções constantes do § 1º do art. 26 desta Lei. (Sem grifos no original). 
 

Caracterizado, portanto, neste ponto outro ato ilícito, tendo em vista que, como já mencionado 
no tópico 06, a parte Ré não informou à Autoridade Nacional a existência de repasse dos dados dos 
usuários e tampouco existe qualquer consentimento dos titulares.  

Ressalta-se que as Rés, apesar do deferimento da liminar no processo conexo (DOCs. 07 e 08), não 
tomaram qualquer medida para minimizar ou cessar os danos causados pelo compartilhamento indevido 
dos dados de beneficiários. Pelo contrário, a Ré INSS insistia que “não tinha condições técnicas para cumprir 
a ordem judicial”. Contudo, com a decisão da própria autarquia (DOC. 03), fica evidente que se trata de 
resistência infundada e que elas tinham total condição de atender à ordem judicial.  

 
Por fim, selando, de vez, a existência do ato ilícito na hipótese dos autos, o artigo 44 da norma 

supracitada dispõe que o tratamento de dados é automaticamente considerado irregular quando, além de 
não obedecer à legislação, deixar de fornecer segurança ao titular, o que também ocorreu no caso dos 
autos:  

 
Art. 44. O tratamento de dados pessoais será irregular quando deixar de observar a legislação ou 
quando não fornecer a segurança que o titular dele pode esperar, consideradas as circunstâncias 
relevantes, entre as quais: 
I - o modo pelo qual é realizado; 
II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam; 
III - as técnicas de tratamento de dados pessoais disponíveis à época em que foi realizado. (Sem 
grifos no original). 
 

Vale ressaltar que, além de todas as violações aos preceitos legais acima demonstrados, o ato 
ilícito praticado pelas Rés se caracteriza pela: 

 

1. ausência de adoção de medidas que visassem impedir o vazamento e o comércio ilegal de dados; 

2. violação ao direito de privacidade e, consequentemente, ao inciso X, do art. 5º, da CF, o art. 3, II, III 
e V, art. 7º, I, VII e IX, e o art. 10, todos da Lei nº 12.965/2015 (Lei do Marco Civil), bem como o art. 
2º, I e IV, e art. 17 da Lei Geral de Proteção de dados e, por fim, o artigo 21 do Código Civil; 

3. ausência de lisura no processo de armazenamento de dados pessoais; 

4. descumprimento dos demais preceitos estabelecidos pela Lei Geral de Proteção de Dados; 

5. omissão na aplicação das medidas punitivas previstas nas instruções normativas da autarquia Ré; 

6. violação ao direito de informação de seus beneficiários e, consequentemente, ao art. 37, caput da 
CF, ao inciso VI do art. 6º, art. 9º, art. 18, todos da LGPD, bem como ao inciso VIII do art. 7º da Lei 
do Marco Civil. 

7. Violação ao artigo 330 do Código Penal – descumprimento de ordens judiciais – e ato atentatório 
contra a dignidade da justiça art. 77, IV e §2 º do CPC (DOCs. 07 e 08). 
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Todas as informações narradas no decorrer desta petição demonstram indubitavelmente que o 
vazamento recorrente de dados dos beneficiários, aliado à omissão das Rés em adotar medidas preventivas 
e punitivas, tem causado uma grande lesão e caos na sociedade, gerando danos em seus mais diferentes 
ramos e, por via de consequência, materializando o elemento dano. 

 
Com efeito, é devido ao vazamento de dados que milhares de consumidores têm sido assediados 

constantemente pelas instituições financeiras, recebendo ofertas de empréstimos e cartões de crédito 
consignado em incessantes vezes durante um simples dia. 

 
Através do vazamento de dados também, as instituições bancárias têm logrado êxito em praticar 

fraudes em nome dos beneficiários, depositando dinheiro em suas contas e reservando suas margens 
consignadas indevidamente, sem qualquer solicitação ou mesmo autorização dos consumidores. 

 
Tudo isso gera um efeito cascata. A partir da descoberta pelo consumidor do empréstimo 

indevido, ele passa a buscar os órgãos de proteção ao consumidor, as plataformas de resolução de conflitos 
consumeristas, o Poder Judiciário e até mesmo a parte Ré visando solucionar o problema que, se não fosse 
o ato ilícito das requeridas, não existiria. 

 
Isso gera um congestionamento nos referidos órgãos públicos e, inclusive, no Poder Judiciário que 

se vê ocupado para solucionar centenas de demandas idênticas e não consegue prover a celeridade 
esperada para a tramitação de outros processos. As partes desses outros processos, por sua vez, se veem 
prejudicadas pela demora no deslinde de sua ação, decorrente da ocupação do Judiciário com as demandas 
causadas pelas rés. 

 
Esse ponto já demonstra um viés do enorme dano causado a toda sociedade brasileira, tendo em 

vista que essa conduta se encontra pulverizada em todo o país.  
 
Outro dano individual é o superendividamento, na medida em que esses consumidores sofrem 

descontos indevidos em seu benefício previdenciário, o que gera uma significativa diminuição de seu poder 
aquisitivo e, consequentemente, de seu poder de compra, atingindo sua existência digna. 

 
Quanto ao último requisito, o nexo de causalidade, tem-se que ele exsurge naturalmente do fato 

de que os danos morais causados a cada cidadão decorrem única e exclusivamente dos vários atos ilícitos 
praticados pelas Rés, pela falha na prestação de serviços. 

 
Assim, nos termos do artigo 5º, X, da CF, art. 7º, I, da LGPD e art. 927 do Código Civil, aquele que, 

por ato ilícito, causar dano a outrem fica obrigado a repará-lo, sendo essa a solução para o presente caso. 
 

Ora, o presente caso se amolda à condenação em danos morais individuais, uma vez que, além de atingir 
a toda a comunidade, atinge, individualmente, cada consumidor, tendo, em cada um, impactos 
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psicológicos nefastos pela privação de quantia necessária ao provimento do mínimo existencial cumulado 
com a impossibilidade prática de remover as cobranças indevidas sem a provocação do Poder Judiciário, 
gerando verdadeiros transtornos e impotência ao ver seu benefício ser descontado, mensalmente, sem a 
sua anuência e sem ter ferramentas rápidas e eficazes para desfazer o imbróglio. 

 
Nesse sentido, trata-se, também, de interesse individual homogêneo fundado na defesa de 

interesse individual e disponível. Afinal, pretensões individuais decorrentes da mesma conduta lesiva são 
aptas a serem tuteladas por meio de uma única ação coletiva, amoldando-se ao interesse individual 
homogêneo.  

 
Portanto, é forçoso convir que as pretensões individuais possuem relação entre si, na medida que 

decorrem do mesmo fato jurídico, tendo origem comum, como permite o artigo 81, § único, inciso III, do 
CDC:  
 

Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser exercida em 
juízo individualmente, ou a título coletivo. 
Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de: 
I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de 
natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de 
fato; 
II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, 
de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou 
com a parte contrária por uma relação jurídica base; 
III - interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os decorrentes de origem 
comum. 

 

A Jurisprudência do STJ e dos TRFs é pacífica quanto à viabilidade de as Rés figurarem como 
polo passivo no presente caso e indenizarem as vítimas em dano moral pela ocorrência de consignados 
fraudulentos. Vejamos: 

 
EMENTA CIVIL E PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO. PENSIONISTA. SEGURADO . EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO. FRAUDE. LEGITIMIDADE PASSIVA DO INSS. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA . 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. RESPONSABILIDADE CIVIL. DEVOLUÇÃO DOS DESCONTOS. DANOS 
MORAIS . CABIMENTO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. PREVISÃO LEGAL. APELAÇÕES 
DESPROVIDAS. [...] 7. Os danos materiais emergem do contexto fático incontroverso, uma vez que 
a parte autora/recorrida sofreu descontos decorrentes de empréstimo que nunca contratou . 
Quanto aos danos morais, restam verificados ante a insegurança imposta à parte apelada. A fraude 
bancária não se trata de mero aborrecimento, mas sim de um efetivo vetor de constrangimento. 8. 
Quanto à responsabilidade do INSS em relação ao dano causado, tem-se que, em regra, a 
Administração Pública não pode assumir a responsabilidade pelas dívidas de natureza pecuniária 
assumidas pelo pensionista/segurado junto ao banco . No entanto, no caso concreto, a parte 
apelada não contraiu o empréstimo em questão, e os descontos foram realizados pela autarquia 
sem expressa autorização da parte recorrida, contrariando o que prevê o Decreto 8.690/2016, art. 
4º, § 1º :"As consignações somente poderão ser incluídas na folha de pagamento após a autorização 
expressa do consignado". 9 . O STJ entende que o INSS deve figurar no polo passivo de demanda 
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que verse sobre empréstimo consignado em benefício previdenciário sem a autorização do 
segurado, visto que é o órgão responsável por reter e repassar os valores autorizados pelos 
beneficiários: (AgInt no REsp n. 1.386.897/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 24/8/2020, DJe de 31/8/2020 .). (AgRg no REsp n. 1.370 .441/RS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 7/5/2015, DJe de 13/5/2015.). 10. Sobre a 
aplicação da Lei 10 .820/2003, o artigo 6º, caput, traz a regra da autorização para que o INSS 
proceda aos descontos em relação aos empréstimos consignados, de forma irrevogável e 
irretratável. O texto elenca os procedimentos que a autarquia pode adotar (§ 1º), indica as 
responsabilidades (§ 2º), e veda ao titular do benefício a realização de qualquer operação ou 
solicitação de alteração da instituição financeira pagadora enquanto houver saldo devedor em 
amortização. 11. A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito público e das de direito 
privado prestadoras de serviços públicos é objetiva, independentemente de culpa, e está prevista 
no art . 37, § 6º, da Constituição Federal. 12. Tese firmada pela Turma Nacional de Uniformização 
dos Juizados Especiais Federais, na apreciação do Tema 183. 13 . A alegação do Banco Santander 
S.A de que a contratação se deu por meio digital e que as informações pessoais são validadas por 
algoritmo de segurança em ambiente criptografado não afasta a possibilidade de fraude. A 
instituição financeira não conseguiu provar que o empréstimo foi efetivamente realizado pela parte 
apelada. Além disso, os dados presentes no contrato e na proposta de adesão não correspondem 
aos dados da parte demandante . O telefone é do Estado de Santa Catarina (47-98451-1087), 
enquanto a parte apelada reside na cidade de Fortaleza/CE. Essas divergências reforçam a 
insegurança no ambiente da contratação 14. Nos termos do art. 927 do Código Civil de 2002, 
"aquele que, por ato ilícito (arts . 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo", 
sendo independentemente de culpa nos casos especificados em lei ou quando a atividade 
normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar por sua natureza risco para os direitos de 
outrem. 18. Precedente da Sexta Turma de Julgamento do TRF 5ª Região que envolve as matérias 
analisadas: (PROCESSO: 08000084720214058401, APELAÇÃO CÍVEL, DESEMBARGADOR FEDERAL 
SEBASTIÃO JOSÉ VASQUES DE MORAES, 6ª TURMA, JULGAMENTO: 30/01/2024) [...].(TRF-5 - 
APELAÇÃO CÍVEL: 0815793-45.2022.4 .05.8100, Relator.: LEONARDO RESENDE MARTINS, Data de 
Julgamento: 27/02/2024, 6ª TURMA) 
 
CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INSS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. DESCONTOS 
INDEVIDOS SOBRE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. FRAUDE. LEGITIMIDADE PASSIVA DO INSS. DANOS 
MATERIAIS E MORAIS DEVIDOS . SENTENÇA MANTIDA. 1. “A Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, por meio de suas Turmas, possui a compreensão de que o INSS detém legitimidade para 
responder por demandas que versem sobre descontos indevidos relativos a empréstimo 
consignado em benefício previdenciário sem a autorização do segurado.” ( AgInt no REsp n . 
1.386.897/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 24/8/2020, DJe de 
31/8/2020). No mesmo sentido: AC 0011294-86 .2007.4.01.3800, Desembargador Federal Souza 
Prudente, TRF1 - Quinta Turma, e-DJF1 23/05/2017 . 2. Na hipótese, a controvérsia cinge-se sobre 
o direito da autora na condenação do INSS e do Banco Mercantil do Brasil ao pagamento de 
indenização por danos morais e materiais, ante a ocorrência de descontos indevidos em seu 
benefício previdenciário em face de empréstimos consignados fraudulentos. 3. Nos termos do art . 
37, § 6º, da Constituição Federal, as pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado 
prestadoras de serviços públicos respondem pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, 
causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa. 4. Presentes os pressupostos da responsabilidade civil objetiva, considerando-se, ademais, 
que o INSS não contestou os valores dos empréstimos fraudulentos, restringindo-se, apenas, a 
sustentar em seu recurso sua ilegitimidade passiva na demanda e ausência de ingerência sobre os 

35/40



 
                    

 

empréstimos contratados junto à instituição financeira, não há reparo na sentença recorrida. 5 . 
Apelação a que se nega provimento.[...]. 
(TRF-1 - AC: 00060960920094013603, Relator.: DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE MARANHÃO    
COSTA, Data de Julgamento: 12/04/2023, 5ª Turma, Data de Publicação: PJe 13/04/2023 PAG PJe 
13/04/2023 PAG) 
 
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. FRAUDE. NEGLIGÊNCIA DO INSS 
NA FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS E DE DOCUMENTOS DO SEGURADO.DEVER DE RESSARCIR 
DESCONTOS INDEVIDOS E DE INDENIZAR. DANO MORAL CONFIGURADO. SOLIDARIEDADE ENTRE 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA E INSS . PRECEDENTE STJ. PROPORCIONALIDE E RAZOABILIDADE NO 
QUANTUM FIXADO PELO JUÍZO PRIMEVO. APELAÇÃO IMPROVIDA.  [...] 3. A responsabilidade civil 
pela negligência da ré ficou clara pelas razões descritas na sentença proferida pelo juízo a quo . É, 
de fato, obrigação da Autarquia Previdenciária, no caso de contratação de empréstimo consignado, 
observar a autenticidade dos documentos dos contratantes, guardando cópias, inclusive, dos 
documentos básicos à contratação de qualquer empréstimo bancário. Como bem consignado pelo 
juízo primevo, nas razões de decidir, a ré: "não carreou aos autos qualquer documento, ainda que 
apócrifo, que sugerisse a autorização da parte autora para a realização dos descontos referentes 
aos empréstimos consignados, ou seja, no caso em exame, o INSS não apresentou documentos 
demonstrando que tinha autorização expressa para realizar os descontos, também não consta dos 
autos comprovação de que tenha diligenciado no sentido de se certificar que, de fato, o segurado 
realizou a transação financeira, restando configurada sua responsabilidade e, como afirma a própria 
Autarquia". 4. Quanto a responsabilização do INSS, nos casos de empréstimo consignado, o STJ 
também entende pela sua legitimidade passiva e responsabilização pelo pagamento de danos 
morais . Nesse sentido, é o que se extrai do precedente firmado por ocasião do julgamento do REsp: 
1213288/ SC 2010/0178737-6, Relator.: Ministra ELIANA CALMON, Data de Julgamento: 
20/06/2013, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 01/07/2013. 5. O caso em análise 
demonstra o aviltamento da confiança legítima que o cidadão de boa-fé tem no Estado 
Administrador, o qual não deve ser omisso, negligente ou imprudente na gestão dos benefícios 
previdenciários dos seus segurados. Constata-se, pois, o nexo de causalidade entre o ato da 
Autarquia Previdenciária (de não observar o dever de fiscalização na contratação de empréstimos 
consignados, diante das constantes fraudes noticiadas) e resultado lesivo suportado pelo segurado, 
sendo devida a reparação aos danos morais, nos termos da jurisprudência do STJ, inclusive (AgRg 
no AREsp 193 .163-SE, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe:08/05/2014). O 
quantum fixado pelo juízo primevo não extrapolou o razoável e nem foi aquém para finalidade 
reparadora e, também, pedagógica da condenação . A sentença não demanda reforma neste 
aspecto, portanto. 6. Conquanto a recorrente alegue incidência, in casu, do Tema 183 da TNU, que 
uniformiza a jurisprudência no âmbito dos Juizados Especiais Federais, este Tribunal se declina pelo 
que foi decidido pelo STJ, no julgamento do REsp: 1213288/ SC, sobre a responsabilidade solidária 
do INSS e da Instituição Financeira nos casos de empréstimos consignados decorrentes de fraude. 
O que caracteriza a solidariedade nestas situações é a existência de duas partes que, em comum 
acordo, compartilharam as obrigações de emprestar e reter o pagamento para o efetivo 
adimplemento, respectivamente . 7. Correção monetária e juros de mora nos termos do Manual de 
Càlculos da Justiça Federal. 8. Honorários de advogado majorados em um ponto percentual sobre 
o valor arbitrado na origem, consoante a previsão do art . 85, § 11, do CPC. 9. Apelação improvida. 
(TRF-1 - APELAÇÃO CIVEL: 10039165120194013700, Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL MORAIS 
DA ROCHA, Data de Julgamento: 08/07/2024, PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: PJe 
08/07/2024 PAG PJe 08/07/2024 PAG) 
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Sabe-se que a essência da tutela coletiva, prevista no art. 81 e seguintes do Código de Defesa do 
Consumidor, é a ampliação do acesso à justiça, com o consequente tratamento isonômico dos 
jurisdicionados e a redução da morosidade da prestação jurisdicional. Nesse sentido, visando alcançar tais 
axiomas, determinou o legislador brasileiro, no art. 103 do CDC29, que a coisa julgada, em processos nos 
quais sejam discutidos direitos difusos e individuais homogêneos, produza efeitos erga omnes, isto é, seja 
aplicável a todos os cidadãos lesados. 

 
Nesse sentido, vê-se que que o efeito erga omnes atribuído à coisa julgada representa 

consequência lógica e natural da tutela coletiva, haja vista que em nada adiantaria a construção de um 
modelo processual coletivo, dotado de apurada técnica processual, se o resultado concreto da prestação 
jurisdicional – representado pela coisa julgada que se forma sobre o comando judicial – não lhe fosse 
compatível. 

 
Dessa maneira, todos aqueles que tiveram seus dados VAZADOS, sob os olhos da Dataprev, e, ao 

mesmo tempo, sofreram com contratações fraudulentas sob a gestão negligente e omissa do INSS, devem 
ser ressarcidos a título de dano moral individual. 

 
No que diz respeito a essa finalidade da condenação, a jurisprudência e a doutrina são pacíficas em 

se referir à função do desestímulo. Cite-se, por todos, nesse ponto, Carlos Alberto Bittar Filho, que diz ser 
necessária a utilização: 

 
(...) da técnica do valor de desestímulo, a fim de que se evitem novas violações aos valores coletivos, 
a exemplo do que se dá em tema de dano moral individual; em outras palavras, o montante da 
condenação deve ter dupla função: compensatória para a coletividade e punitiva para o ofensor; 
para tanto, há que se obedecer, na fixação do quantum debeatur, a determinados critérios de 
razoabilidade elencados pela doutrina (para o dano moral individual, mas perfeitamente aplicáveis 
ao coletivo), como, de acordo com a gravidade da lesão, a situação econômica do agente e as 
circunstâncias do fato.”33 
 

Em se tratando de direitos individuais, a reparação por dano moral se justifica em face da presença 
do interesse público em sua preservação. Trata-se, ademais, de mais um meio para conferir eficácia à tutela 
de tais interesses. 

 
Há que se ressaltar que tais incidentes envolvendo os dados dos beneficiários da parte Ré têm 

sido reiterados, uma vez que frequentemente surgem relatos de novos episódios de falhas de segurança, 

 
29Art. 103. Nas ações coletivas de que trata este código, a sentença fará coisa julgada: 
I - erga omnes, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação, com 
idêntico fundamento valendo-se de nova prova, na hipótese do inciso I do parágrafo único do art. 81; 
II - ultra partes, mas limitadamente ao grupo, categoria ou classe, salvo improcedência por insuficiência de provas, nos termos do inciso anterior, quando se 
tratar da hipótese prevista no inciso II do parágrafo único do art. 81; 
III - erga omnes, apenas no caso de procedência do pedido, para beneficiar todas as vítimas e seus sucessores, na hipótese do inciso III do parágrafo único do 
art. 81. 
33 20 Ibid, p. 59. 
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seja por vulnerabilidade do site administrado pela segunda Ré, seja fornecimento de dados a terceiros sem 
autorização dos titulares ou invasão por hackers. 

 
A atribuição da parte autora surge da constatação de vício na qualidade do serviço por insegurança 

que afligiu centenas de milhares de beneficiários. Nesse ensejo, impende utilizar a teoria do desestímulo, 
fixando indenização razoável a inibir atitudes similares, pois a condenação em verbas punitivas pune o 
autor do ato ilícito, o desestimula a repeti-lo e terceiros a copiá-lo. 

 
Nesse sentido, vê-se que exigir de consumidores valores indevidos configura, por óbvio, a 

imposição de vantagem manifestamente excessiva, vedada pelo art. 39, V, do CDC, haja vista que estão 
sendo cobrados valores referentes a serviços contratados por meio de consentimento viciado do 
consumidor. 
 

O CDC deixa clara a preocupação em tutelar a parte vulnerável na relação de consumo. Dessa forma, 
a concessão do cartão de crédito consignado deve respeitar as normas atinentes a matéria, para dar origem 
a um negócio jurídico transparente e legal. Entretanto, podem ocorrer práticas que não observam as 
normas legais supracitadas, resultante de violação aos direitos consumeristas, fazendo nascer, assim, o 
direito à reparação pelos danos causados.  
 

Na relação de consumo o causador do dano deve repará-lo, independentemente de culpa, isto é, 
basta a existência do dano efetivo ao ofendido, conforme dispõe o art. 12 do CDC para que surja para o 
fornecedor o dever de indenizar. 

 
Por fim, nesse ponto, lembra-se que na indenização por dano moral individual não há que se falar 

em enriquecimento da vítima ou vítimas, pois o valor da condenação é convertido em benefício de cada 
indivíduo lesado. 

 
Assim, por tudo que fora salientado, é possível observar que a parte ré praticou diversos atos 

ilícitos, os quais causaram danos diretos a seus beneficiários e a toda sociedade de consumo, devendo ser 
condenadas a repará-los em valor não inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de danos morais 
individuais, por indivíduo lesado, nos termos do que dispõe os arts. 186 e 927 do Código Civil, bem como 
art. 1º da Lei de Ação Civil Pública, artigo 5º, X, da CF, art. 7º, I, da LGPD e demais regramentos aplicáveis. 

 
 

9. PEDIDOS 

 
Por todo o exposto, requer:  
 

A. Seja a parte Ré citada, na pessoa de seus representantes legais, para tomarem ciência da presente 
demanda e, querendo, contestarem a ação, alertando-lhes sobre os efeitos da revelia; 
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B. Sejam oficiados o Banco Central do Brasil e a União, a fim de manifestarem acerca de eventual 

interesse na demanda, diante da presença de sua autarquia no polo passivo e da natureza da 
questão controvertida; 
 

C. Seja julgada PROCEDENTE a presente ação, e sejam condenadas as Rés a pagarem indenização pelos 
danos morais individuais, em valor a ser fixado por Vossa Excelência, o qual se sugere o importe não 
inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a serem pagos direta e individualmente a cada beneficiário 
do INSS, na conta bancária em que recebe o benefício, em decorrência do vazamento de seus dados 
permitido pela Dataprev e pela gestão omissa, ineficiente e negligente do INSS, culminando na 
contratação de milhões de consignados fraudulentos; 
 

D.  Seja intimada a Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD, autarquia federal de natureza 
especial, enquanto entidade responsável pelo vazamento de dados, para que tome ciência da ação 
e adote as medidas administrativas cabíveis;  

 
E. Requer a isenção do pagamento de custas judiciais latu sensu, nos termos do art. 18 da LACP e art. 

87 do CDC; 
 

F. Requer a intimação do ilustre representante do Ministério Público Federal, para acompanhar o feito 
na condição de custos legis; 

 
G. Requer seja publicado edital no órgão oficial, nos termos do art. 94 do CDC, a fim de que os 

interessados possam intervir no processo como litisconsortes, bem como que seja expedido ofício 
à Secretaria Nacional de Defesa do Consumidor para que esta comunique a todo o Sistema Nacional 
de Defesa do Consumidor sobre a existência desta ação; 

 
H. Requer seja aplicada a inversão do ônus probatório no caso em tela, considerando o disposto no 

art. 42, §1º, da LGPD, art. 6º, VIII do CDC e §1º, do art. 373, do CPC, para que as rés apresentem (i) 
a lista dos usuários lesados pelo vazamento de seus dados e consignados fraudulentos; (ii) as 
notificações pessoais de todos os beneficiários brasileiros lesados; (iii) a comprovação de notificação 
da Autoridade Nacional de Proteção de Dados, (iv) a relação dos procedimentos administrativos 
instaurados e das penalidades aplicadas aos servidores responsáveis pelo comércio ilegal de dados 
e pelas contratações fraudulentas de consignados,  (v) e  a relação dos procedimentos 
administrativos instaurados e das penalidades aplicadas às instituições financeiras infratoras das 
instruções normativas; 

 
I.  Requer sejam as Rés condenadas ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios 

à base de 20% sobre o valor da causa e demais cominações legais. 
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J.  Requer o cadastramento da advogada Lillian Jorge Salgado, inscrita na OAB/MG 84.841, sob pena 
de nulidade de todos os atos processuais. 

 
 Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos. 

 
 Dá-se à causa o valor de R$ 18.500.000.000,00 (dezoito bilhões e quinhentos milhões de reais)34 

 
 Nestes termos,  
 Pede-se deferimento. 

 
Belo Horizonte, 14 de maio de 2025.  

 
INSTITUTO DEFESA COLETIVA 

OAB/MG 84.841 
 

LANAY MONTEIRO DE CASTRO MAIA 
OAB/MG 193.135 

 
DANIEL PIROLI PAULINO 

OAB/MG 238.126 

 
34 https://noticias.r7.com/prisma/conta-em-dia/consignado-do-inss-ultrapassa-em-37-milhoes-o-numero-total-de-beneficiarios-
07042025/#:~:text=Conta%20em%20Dia-
,Consignado%20do%20INSS%20ultrapassa%20em%203%2C7,o%20n%C3%BAmero%20total%20de%20benefici%C3%A1rios  
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PR002049 
EMBARGADO : INSTITUTO DEFESA COLETIVA 
OUTRO NOME : INSTITUTO MINEIRO DE POLITICAS SOCIAIS E DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR-POLISDEC 
ADVOGADOS : WALTER JOSE FAIAD DE MOURA  - DF017390 
   LILLIAN JORGE SALGADO  - MG084841 
ASSIST.LIT : DIRETORIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO 

CONSUMIDOR/PRONCON-BH - SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO - "AMICUS CURIAE"

PROCURADOR : MONICA MARIA TEIXEIRA COELHO E OUTRO(S) - MG061780N
EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. OBSCURIDADE, OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. REFORMA DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Os embargos de declaração, a teor do art. 1.022 do CPC, constituem-se 
em recurso de natureza integrativa destinado a sanar vício - obscuridade, 
contradição omissão ou erro material -, não podendo, portanto, serem 
acolhidos quando a parte embargante pretende, essencialmente, reformar o 
decidido. 
2. O vício que autoriza a oposição dos embargos de declaração é a 
contradição interna do julgado, não a contradição entre este e o 
entendimento da parte, ou o que ficara decidido na origem, ou, ainda, 
quaisquer outras decisões do STJ. 
3. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas constantes dos autos, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Paulo de Tarso 
Documento: 1843976 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/06/2019 Página  1 de 5

1/12



 
 

 

Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 25 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.800.726 - MG (2018/0054195-0)
  

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
EMBARGANTE : KIRTON BANK S.A. - BANCO MULTIPLO 
OUTRO NOME : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : DIOGO VASCONCELOS MAGALHÃES  - MG133620 
   ARTHUR MENDES LOBO E OUTRO(S) - PR046828 
   LUIZ RODRIGUES WAMBIER  - PR007295N
   LUIS PAULO SOUZA AMENO  - MG180006 
   WAMBIER YAMASAKI BEVERVANCO LIMA & LOBO ADVOGADOS  - 

PR002049 
EMBARGADO : INSTITUTO DEFESA COLETIVA 
OUTRO NOME : INSTITUTO MINEIRO DE POLITICAS SOCIAIS E DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR-POLISDEC 
ADVOGADOS : WALTER JOSE FAIAD DE MOURA  - DF017390 
   LILLIAN JORGE SALGADO  - MG084841 
ASSIST.LIT : DIRETORIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO 

CONSUMIDOR/PRONCON-BH - SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO - "AMICUS CURIAE"

PROCURADOR : MONICA MARIA TEIXEIRA COELHO E OUTRO(S) - MG061780N

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI: 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por HSBC BANK BRASIL 

S.A. - BANCO MÚLTIPLO, com fundamento no art. 1.022 do CPC/2015, contra 

acórdão que conheceu e deu parcial provimento ao recurso especial interposto 

pela INSTITUTO MINEIRO DE POLÍTICAS SOCIAIS E DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR-POLISDEC, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fls. 2.029-2.031):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. AUSÊNCIA. MATÉRIAS DE ORDEM 
PÚBLICA. QUESTÃO NÃO DECIDIDA. PRECLUSÃO PRO JUDICATO. NÃO 
OCORRÊNCIA. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO COLETIVA DE CONSUMO. 
LEGITIMIDADE AD CAUSAM. ASSOCIAÇÃO. AUTORIZAÇÃO ASSEMBLEAR. 
DESNECESSIDADE. ART. 82, IV, DO CDC. SUCESSÃO NO POLO ATIVO. 
COLEGITIMADO. POSSIBILIDADE. ARTS. 9º DA LEI 4.717/65 E 5º, § 3º, DA LEI 
7.347/85.
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1. Ação coletiva de consumo que questiona a abusividade da 
cobrança, em contratos de financiamento de veículos, de encargos 
denominados “promotoria de venda”, “taxa de gravame eletrônico” e “taxa de 
serviços de terceiros” e na qual houve sucessão no polo ativo pela ora 
recorrente, em razão da dissolução da autora coletiva originária.

2. Recurso especial interposto em: 26/07/2017; conclusos ao 
gabinete em: 11/03/2019; aplicação do CPC/15.

3. O propósito recursal é determinar se: a) houve negativa de 
prestação jurisdicional; b) ocorre preclusão pro judicato em relação a matérias de 
ordem pública e em quais condições; c) há distinção entre os institutos da 
representação e da substituição processual; d) é necessária a autorização dos 
associados à autora coletiva originária para a substituição do polo ativo da ação 
coletiva de consumo.

4. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre 
violação de dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que não se 
enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, "a" da 
CF/88.

5. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os 
embargos de declaração.

6. Mesmo as matérias de ordem pública estão sujeitas à 
preclusão pro judicato, razão pela qual não podem ser revisitadas se já tiverem 
sido objeto de anterior manifestação jurisdicional. Precedentes.

7. Na hipótese concreta, não houve anterior pronunciamento 
acerca da autorização dos associados da autora originária para que a recorrente 
assumisse o polo ativo da ação coletiva de consumo, motivo pelo qual o Tribunal 
de origem estava autorizado a examinar a questão, relacionada à legitimidade 
para a causa.

8. Na representação processual, a atuação em juízo do terceiro é 
instrumentalizada por meio de um mandato ou de uma procuração, de modo 
que quem está em juízo e deduz a pretensão de obtenção de uma manifestação 
judicial são os representados, e não o representante, que age em nome dos 
mandantes ou constituintes nos limites dos poderes que lhe foram conferidos, 
defendendo direito alheio em nome alheio.

9. Na substituição processual, por outro lado, não se leva em 
conta a titularidade do direito material, mas sim a efetividade da tutela 
jurisdicional empreendida, razão pela qual a legislação prevê expressamente a 
possibilidade de terceiros defenderem em juízo direito alheio em nome próprio.

10. Por se tratar do regime de substituição processual, a 
autorização para a defesa do interesse coletivo em sentido amplo é estabelecida 
na definição dos objetivos institucionais, no próprio ato de criação da associação, 
sendo desnecessária nova autorização ou deliberação assemblear. Precedentes.

11. A assunção do polo ativo por outro colegitimado deve ser 
aceita, por aplicação analógica dos arts. 9º da Lei 4.717/65 e 5º, § 3º, da Lei 
7.347/85, na hipótese de dissolução da associação autora original, por aplicação 
dos princípios da interpretação pragmática e da primazia do julgamento de 
mérito.

12. Na hipótese concreta, apesar de sido oportuno o exame pelo 
Tribunal de origem da legitimidade do recorrente para assumir o polo ativo da 
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ação coletiva em questão, a conclusão adotada no acórdão recorrido de 
necessidade de autorização dos associados à autora coletiva originária dissente 
da jurisprudência desta Corte, merecendo o julgado ser reformado no ponto.

13. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

Em suas razões, o embargante aponta a existência de contradição e 

obscuridade no julgado embargado, que teria deixado de aplicar o entendimento 

firmado pelo STF em recursos extraordinários submetidos ao regime da 

repercussão geral.

Afirma que, na hipótese concreta, o acórdão embargado deixou de 

verificar  a circunstância de, no processo em exame, não ocorrer substituição 

processual e os precedentes vinculantes da Suprema Corte se aplicarem às ações 

de consumo relativas a interesses individuais homogêneos.

Argumenta que o exame do mérito da ação coletiva, cujo objeto é a 

verificação da ocorrência de vício do consentimento, só pode ocorrer com a 

presença dos efetivos titulares do direito material questionado e caso a caso, sob 

pena de violação aos princípios da ampla defesa e do contraditório. Aduz que não é 

possível verificar a vontade do consumidor de questionar a validade do contrato 

somente na fase de liquidação da sentença coletiva de procedência.

Alega que, quando a ação coletiva tem por objetivo discutir interesse 

individual, patrimonial, disponível e divisível, a associação atual como legitimada 

ordinária, e não como substituta processual, razão pela qual deve ser exigida a 

autorização expressa dos associados.

Afirma que as únicas hipóteses de alteração no polo ativo 

expressamente previstas na legislação federal são o abandono e a desistência, o 

que não ocorreu na presente hipótese, pois a autora coletiva originária foi 

dissolvida; circunstância que, em julgados anteriores, proferidos por esta Corte, 
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conduziu à extinção do processo sem resolução do mérito. 

É O RELATÓRIO.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.800.726 - MG (2018/0054195-0)
  
RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
EMBARGANTE : KIRTON BANK S.A. - BANCO MULTIPLO 
OUTRO NOME : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : DIOGO VASCONCELOS MAGALHÃES  - MG133620 
   ARTHUR MENDES LOBO E OUTRO(S) - PR046828 
   LUIZ RODRIGUES WAMBIER  - PR007295N
   LUIS PAULO SOUZA AMENO  - MG180006 
   WAMBIER YAMASAKI BEVERVANCO LIMA & LOBO ADVOGADOS  - 

PR002049 
EMBARGADO : INSTITUTO DEFESA COLETIVA 
OUTRO NOME : INSTITUTO MINEIRO DE POLITICAS SOCIAIS E DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR-POLISDEC 
ADVOGADOS : WALTER JOSE FAIAD DE MOURA  - DF017390 
   LILLIAN JORGE SALGADO  - MG084841 
ASSIST.LIT : DIRETORIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO 

CONSUMIDOR/PRONCON-BH - SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO - "AMICUS CURIAE"

PROCURADOR : MONICA MARIA TEIXEIRA COELHO E OUTRO(S) - MG061780N
EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. OBSCURIDADE, OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. REFORMA DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Os embargos de declaração, a teor do art. 1.022 do CPC, constituem-se 
em recurso de natureza integrativa destinado a sanar vício - obscuridade, 
contradição omissão ou erro material -, não podendo, portanto, serem 
acolhidos quando a parte embargante pretende, essencialmente, reformar o 
decidido. 
2. O vício que autoriza a oposição dos embargos de declaração é a 
contradição interna do julgado, não a contradição entre este e o 
entendimento da parte, ou o que ficara decidido na origem, ou, ainda, 
quaisquer outras decisões do STJ. 
3. Embargos de declaração rejeitados.

 

Documento: 1843976 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/06/2019 Página  7 de 5

7/12



 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.800.726 - MG (2018/0054195-0)
  
RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
EMBARGANTE : KIRTON BANK S.A. - BANCO MULTIPLO 
OUTRO NOME : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : DIOGO VASCONCELOS MAGALHÃES  - MG133620 
   ARTHUR MENDES LOBO E OUTRO(S) - PR046828 
   LUIZ RODRIGUES WAMBIER  - PR007295N
   LUIS PAULO SOUZA AMENO  - MG180006 
   WAMBIER YAMASAKI BEVERVANCO LIMA & LOBO ADVOGADOS  - 

PR002049 
EMBARGADO : INSTITUTO DEFESA COLETIVA 
OUTRO NOME : INSTITUTO MINEIRO DE POLITICAS SOCIAIS E DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR-POLISDEC 
ADVOGADOS : WALTER JOSE FAIAD DE MOURA  - DF017390 
   LILLIAN JORGE SALGADO  - MG084841 
ASSIST.LIT : DIRETORIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO 

CONSUMIDOR/PRONCON-BH - SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO - "AMICUS CURIAE"

PROCURADOR : MONICA MARIA TEIXEIRA COELHO E OUTRO(S) - MG061780N

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relator): 

-  Julgamento: CPC/2015

Nos termos do art. 1.022 do CPC/15, os embargos de declaração são 

recurso de fundamentação vinculada, somente cabíveis nas hipóteses em que 

exista, no julgado impugnado, obscuridade, contradição, omissão ou erro material.

Na hipótese, não ocorreu nenhum dos vícios mencionados. 

Efetivamente, nenhuma obscuridade, contradição, omissão ou erro material existe 

no corpo do acórdão que justifique a oposição desse recurso, que, como é cediço, 

não se presta ao reexame da causa.

Realmente, não há falar em qualquer obscuridade ou omissão por 

parte do acórdão embargado, que demonstrou, de maneira clara e com 
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fundamento em premissas adequadas, que o STF restringiu o alcance das teses 

firmadas nos RE's 612.043/PR e 573.232/SC às ações coletivas de rito ordinário, 

submetidas ao regime de representação processual.

Em razão dessa delimitação realizada pela própria Corte Suprema, as 

referidas teses de repercussão geral não repercutem na definição da legitimidade 

ativa da presente ação coletiva de consumo, que é de rito extraordinário e está 

submetida ao regime da substituição processual. 

Consignou-se, com efeito, que "as teses referentes aos citados RE 

573.232/SC e RE 612.043/PR de Repercussão Geral no STF somente interessam 

às ações coletivas de rito ordinário, relacionadas à circunstância de a 

associação defender, em nome alheio, seus associados, no regime de 

representação processual", de modo que "não modificam a disciplina das tutelas 

coletivas de interesses individuais homogêneos, que continua seguindo as regras 

do CDC e da Lei da Ação Popular, especialmente no que se refere aos requisitos 

para a legitimidade ativa da associação, previstos no art. 84, IV, de referido 

diploma legal, e à extensão subjetiva dos efeitos da sentença, de abrangência erga 

omnes" (e-STJ, fl. 2.048, destaques no original).

Ressaltou-se, ademais, que a legitimidade das associações civis para a 

propositura de ações coletivas de consumo está intimamente relacionada à 

finalidade institucional de defesa de interesses coletivos em sentido amplo e é 

expressamente prevista no CDC, que "ressalta que, para a tutela de interesses 

individuais homogêneos, é, inclusive, dispensada a autorização 

assemblear (art. 82, IV, última parte, do CDC)" (e-STJ, fl. 2.045, destaques no 

original). 

A possibilidade de sucessão no polo ativo também foi fundamentada 

com a devida clareza, ao se asseverar que "a jurisprudência desta Corte interpretou 
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extensivamente os arts. 9º da Lei 4.717/65 e 5º, § 3º, da Lei 7.347/85, firmando o 

entendimento de que a sucessão no polo ativo deve ser admitida mesmo na 

hipótese de reconhecimento da ilegitimidade ativa do autor coletivo 

originário, devendo 'ser dado aproveitamento ao processo coletivo, com 

a substituição (sucessão) da parte tida por ilegítima para a condução da 

demanda'  (REsp 1192577/RS, Quarta Turma, DJe 15/08/2014)" (e-STJ, fl. 2.050, 

sem destaque no original), sendo mencionado, no mesmo sentido, o entendimento 

do REsp 1656874/SP, Terceira Turma, DJe 22/11/2018.

Ademais, no que diz respeito às decisões proferidas no AREsp 

425.961/MG e REsp 1.405.697/MG, não há que se falar em contradição, vício que 

apenas se caracteriza quando o julgado apresenta proposições inconciliáveis entre 

si, do ponto de vista lógico (contradição interna), e não quando existente 

discrepância entre o decisório e o entendimento da parte, entre aquele e o que 

ficara decidido na instância a quo, ou entre aquele e outras decisões do STJ (EDcl 

no AgRg nos EAREsp 252.613/MG, Corte Especial, DJe de 14/08/2015).

Nesse contexto, observa-se que as questões apontadas pelo 

embargante foram expressa e coerentemente decididas no acórdão embargado, 

não se configurando os vícios de obscuridade e omissão alegados. 

Na verdade, revela-se nítida a pretensão do embargante de se valer 

dos embargos de declaração para rediscutir matéria já decidida, fazendo com que 

prevaleça o seu entendimento sobre o tema, intuito esse incompatível com a 

natureza desse recurso. 

Forte nessas razões, REJEITO os presentes embargos de declaração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2018/0054195-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.800.726 / 
MG

Números Origem:  10024101708964  10024101708964001  10024101708964002  10024101708964003  
10024101708964004  10024101708964005  10024101708964006  
17089646320108130024

PAUTA: 25/06/2019 JULGADO: 25/06/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

Secretário
Bel. WALFLAN TAVARES DE ARAUJO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO DEFESA COLETIVA 
OUTRO NOME : INSTITUTO MINEIRO DE POLITICAS SOCIAIS E DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR-POLISDEC 
ADVOGADOS : WALTER JOSE FAIAD DE MOURA  - DF017390 

 LILLIAN JORGE SALGADO  - MG084841 
RECORRIDO : KIRTON BANK S.A. - BANCO MULTIPLO 
OUTRO NOME : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : DIOGO VASCONCELOS MAGALHÃES  - MG133620 

 ARTHUR MENDES LOBO E OUTRO(S) - PR046828 
 LUIZ RODRIGUES WAMBIER  - PR007295N
 LUIS PAULO SOUZA AMENO  - MG180006 

ASSIST.LIT : DIRETORIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR/PRONCON-BH - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO - "AMICUS CURIAE"

PROCURADOR : MONICA MARIA TEIXEIRA COELHO E OUTRO(S) - MG061780N

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Interpretação / Revisão de 
Contrato

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : KIRTON BANK S.A. - BANCO MULTIPLO 
OUTRO NOME : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : DIOGO VASCONCELOS MAGALHÃES  - MG133620 

 ARTHUR MENDES LOBO E OUTRO(S) - PR046828 
 LUIZ RODRIGUES WAMBIER  - PR007295N
 LUIS PAULO SOUZA AMENO  - MG180006 
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 WAMBIER YAMASAKI BEVERVANCO LIMA & LOBO ADVOGADOS  - 
PR002049 

EMBARGADO : INSTITUTO DEFESA COLETIVA 
OUTRO NOME : INSTITUTO MINEIRO DE POLITICAS SOCIAIS E DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR-POLISDEC 
ADVOGADOS : WALTER JOSE FAIAD DE MOURA  - DF017390 

 LILLIAN JORGE SALGADO  - MG084841 
ASSIST.LIT : DIRETORIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR/PRONCON-BH - 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO - "AMICUS CURIAE"
PROCURADOR : MONICA MARIA TEIXEIRA COELHO E OUTRO(S) - MG061780N

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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              TERMO DE ADESÃO CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO BENEFÍCIO EMITIDO PELO BANCO BMG S.A E AUTORIZAÇÃO PARA DESCONTO EM 
              FOLHA DE PAGAMENTO

Local e data de emissão: 23/11/2022 Nº ADE  80242585

I - DADOS PESSOAIS DO(A) TITULAR(ADERENTE)

1. Nome do Cliente 
2. Sexo 3. CPF
4. Nº Doc. Ident. /Tipo/ Órgão Expedidor / Data de Emissão
5.  Data de admissão / 6.  Nº da matrícula ou benefício:
7. Estado Civil        8. Data Nascimento 
9. Nacionalidade    9.1 Naturalidade (Cidade/UF)
10. Telefone (residencial / celular)
11. E-mail
12. Endereço Residencial Completo 
12.1 Endereço Comercial Completo 
13. Renda Mensal/ Outras rendas 13.1 Patrimônio
14. Nome da Mãe/Nome do Pai   
15. Nome do Cônjuge / Companheiro(a)
16. PEP (pessoa politicamente exposta)
17.  Natureza da operação: 
18. Propósito da operação: 
19.Empregador – Entidade Pública Pagadora (CONSIGNANTE) / Convênio

1. JOVERCINO LUX
2. MASCULINO    3. 902.033.136-15
4. mg17811465    Carteira de Identidade    Policia Civil / MG    11/02/2021
5. ---  6. 7022557978
7. Solteiro             8. 12/02/1951
9. BRASILEIRA       9.1 CONSELHEIRO PENA / MG
10. (31)3646-6680 / (31)99156-0626 
11. ---
12. BC Santa Terezinha 445, ---, Apolonia, BELO HORIZONTE, MG, 31.540-483 12.1 ---
13. R$ 1.212,00  13.1 Patrimônio
14. LURDES BEDA / MANOEL DUQUE  15. ---
16. Não
17. Financeira     
18. Cartão     
19.  INSS - INSTITUTO NACIONAL SEGURIDADE SOCIAL - Cartão Benefício-

II - CARACTERÍSTICAS DO CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO BENEFÍCIO

1. Valor consignado para pagamento do valor mínimo indicado na fatura
 (observar limite legal estabelecido e os termos do convênio firmado junto ao conveniado) 
2. Abrangência 
3. Vencimento 
4. Taxa de emissão (verificar se o convênio permite)
5. Cadastro (Apenas novo cadastro)  
6. Forma de Pagamento
7. Relação de BENEFÍCIOS

1. 1.  R$ 60,50
2. Internacional 
3.  --- 
4.  ---
5. ---
6. Mensal
7. seguro de vida, auxílio funeral, desconto em farmácias.

III - DADOS BANCÁRIOS DO(A) TITULAR

Banco/ Nº Banco /Agência/ nº da Conta Corrente ITAÚ UNIBANCO S.A./ 341 / 7414 / 34076 - 5

IV- SEGURO DE PROTEÇÃO DE PERDA, ROUBO, EXTRAVIO OU SAQUE SOB COAÇÃO: Sim  Não 

    
           O Titular declara estar ciente de que em caso de inadimplência o seguro poderá ser suspenso ou cancelado.

V – CANAL DE DISPONIBILIZAÇÃO DA FATURA

[X]  Canais Eletrônicos (internet banking e aplicativo)             [ ]  E-mail                        [ ] Correio

VI - DADOS DO CORRESPONDENTE NO PAÍS/SUBSTABELECIDO (preenchimento exclusivo CREDOR)

1. Empresa / CNPJ / Cod Loja
2. Endereço/telefone
3. Nome/CPF do Agente de Venda

1. ITS SOLUCOES LTDA    13.029.909/0003-86    53767
2. RUA  RIO  DE  JANEIRO 441, CENTRO, BELO HORIZONTE, MG, 30.160-041  (09)9776-5222
3. --- / 013.655.286-26

VII- CLAUSULAS E CONDIÇÕES APLICÁVEIS AO CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO BENEFÍCIO EMITIDO PELO BANCO BMG S.A.

1. CLAUSULAS E CONDIÇÕES ESPECIAIS:1.1. Autorização para desconto: O TITULAR autoriza a sua fonte empregadora, de forma irrevogável e 
irretratável, a realizar o desconto mensal em sua remuneração/benefício, em favor do BANCO BMG S.A. (EMISSOR) para o pagamento 
correspondente ao valor mínimo indicado na fatura mensal do cartão de benefício consignado ora contratado. 1.2. O TITULAR declara estar ciente 
de que: (i) o produto ora contratado refere-se à um Cartão de Benefício Consignado, que funcionará como um cartão de crédito, possibilitando a 
compra de bens e serviços em rede credenciada, até o LIMITE DE CRÉDITO conferido, para pagamento à vista ou parcelado, conforme opções disponíveis à 
ocasião, bem como realização de saque de parte do limite do seu Cartão, (ii) estar de acordo com o valor a ser averbado, conforme disposto no quadro II deste Termo, estando 
o mesmo em conformidade com o pactuado, não sendo-lhe exigido qualquer outro encargo e/ou aquisição de outro(s) produto(s); (iii) terá direito ao conjunto de BENEFÍCIOS 
indicados no ANEXO deste TERMO DE ADESÃO, desde que o seu CARTÃO esteja em situação regular de utilização e pagamento, bem como sejam cumpridas as condições 
específicas de cada BENEFÍCIO. O conjunto de BENEFÍCIOS disponibilizados ao TITULAR, assim como a relação de parceiros, poderão ser alterados a qualquer momento, 
a critério do EMISSOR, sendo o TITULAR comunicado a esse respeito salvo se estabelecido de forma diversa na regulamentação aplicável ao CARTÃO. A 
responsabilidade pela qualidade e especificações técnicas dos produtos e serviços que compõem os BENEFÍCIOS é exclusiva dos parceiros que os prestarem ou 
fornecerem. 1.3.  Mediante comunicado ao TITULAR, o EMISSOR poderá majorar ou minorar o LIMITE DE CRÉDITO. 1.3.1. Caso o LIMITE DE CRÉDITO 
seja reduzido, o EMISSOR comunicará o TITULAR com 30 (trinta) dias de antecedência sobre a sua redução. 1.3.2. O TITULAR, desde já, autoriza o 
EMISSOR a aumentar o LIMITE DE CRÉDITO do CARTÃO de forma automática, observado o LIMITE CONSIGNÁVEL, conforme seja a sua política de 
crédito vigente à época, mediante comunicação sobre o reajuste do limite ao titular até o momento de sua realização. A presente autorização 
poderá ser revogada pelo TITULAR, a qualquer momento, mediante contato junto à Central de Relacionamento. Nessa hipótese, o LIMITE DE 
CRÉDITO apenas será aumentado se houver solicitação do TITULAR e se aprovado pelo EMISSOR, após análise de crédito e observado LIMITE 
CONSIGNÁVEL. 1.3.3. Não obstante o disposto na cláusula 1.3.1 acima, o EMISSOR poderá reduzir o LIMITE DE CRÉDITO, mediante comunicação ao 
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TITULAR a ser realizada até a data da efetiva redução do LIMITE DE CRÉDITO, desde que verificada deterioração do perfil de risco de crédito do 
TITULAR, conforme política de gerenciamento do risco de crédito do EMISSOR, nos termos da regulamentação sobre o tema. O TITULAR declara estar 
ciente que o referido valor será automaticamente minorado na mesma proporção de eventuais e futuras diminuições em sua margem consignável. 1.4. Sem prejuízo 
da possibilidade de bloqueio ou cancelamento do Cartão, ocorrendo a inadimplência e/ou a impossibilidade do desconto em folha de pagamento/benefício, nos 
termos ora convencionados, o TITULAR ficará obrigado a pagar o valor devido por outro meio, diretamente ao EMISSOR, que poderá debitar o valor devido da conta 
do TITULAR indicada no Quadro III do Preâmbulo. Para esse fim, o TITULAR autoriza o EMISSOR a debitar da conta de sua titularidade indicada no Quadro III o valor 
vencido e não pago, destinando os recursos única e exclusivamente para amortizar o saldo devedor do Cartão de Benefício Consignado ora contratado. O TITULAR 
obriga-se a manter saldo suficiente na conta para o acolhimento dos lançamentos. Essa autorização é dada por prazo indeterminado, até o eventual cancelamento 
do CARTÃO e a liquidação integral do seu saldo devedor. Essa autorização poderá ser cancelada a qualquer momento pelo TITULAR, mediante comunicação ao 
EMISSOR. Neste ato, o TITULAR autoriza, ainda, o EMISSOR a ter acesso aos seus dados de depósitos e aplicações em outras instituições financeiras, bem como 
operações de crédito tomadas com outras instituições financeiras, nos termos do artigo 1º, § 3º, V da Lei Complementar nº 105/01, que dispõe a não configuração 
de quebra de sigilo bancário a revelação de informações sigilosas com o expresso consentimento do interessado. 2. DO SEGURO DE PROTEÇÃO DE PERDA, ROUBO, 
EXTRAVIO OU SAQUE SOB COAÇÃO: O TITULAR autoriza aderir ao Seguro Cartão Protegido, que garante indenização dentro dos limites e coberturas constantes nas condições 
que foram apresentadas. Declara que recebeu no ato da assinatura deste Termo, o RESUMO DAS CONDIÇÕES GERAIS E ESPECIAIS e o CERTIFICADO DE SEGURO contendo as 
coberturas a que tem direito. Está ciente e concorda que as condições completas do seguro permaneçam à sua disposição no site www.generali.com.br para consulta a qualquer 
tempo. Autoriza ainda que o prêmio de seguro seja cobrado através da fatura do Cartão de Benefício Consignado. 3. DECLARAÇÕES DO(A) TITULAR E CONDIÇÕES GERAIS DA 
ADESÃO: 3.1. Conforme disposto no item 16, do Quadro I do presente documento, o TITULAR declara, para os devidos fins, seu enquadramento como PEP “Pessoas Politicamente 
Expostas”, assim consideradas, nos termos Circular nº 3.978/20 do Banco Central, os agentes públicos que desempenham ou tenham desempenhado, nos últimos cinco anos, 
no Brasil ou em países, territórios e dependências estrangeiros, cargos, empregos ou funções públicas relevantes, assim como seus representantes, familiares e outras pessoas 
de seu relacionamento próximo. 3.1.1. O TITULAR declara que sua movimentação financeira está sempre atrelada ao propósito e à natureza de relação de negócios, conforme 
declarado no item 17 e 18 do Quadro I do presente termo, e que havendo qualquer mudança de propósito e natureza da relação de negócios, comunicará imediatamente e 
formalmente o Banco BMG. 3.2. O TITULAR declara em cumprimento ao disposto na Circular nº 3.978/20, do Banco Central, que conhece as regras da Lei n° 9.613/98, que 
dispõe sobre os crimes de “lavagem de dinheiro” e normas complementares publicadas pelo Banco Central e Conselho Monetário Nacional, tendo ciência de que o BANCO BMG 
S.A e as Instituições financeiras a ele ligadas (controladas, controladoras ou sob controle comum) possuem, por força legal, obrigação de comunicar ao Banco Central sobre a 
ocorrência de determinadas operações previstas nas referidas normas, nada tendo a opor quanto ao referido procedimento. 3.3. O TITULAR declara que os investimentos e 
movimentações financeiras pretendidas são compatíveis com sua atividade, rendimentos e situação patrimonial e que para fins do disposto na Lei nº 9.613/98, regulamentada 
pelo Banco Central, os montantes que vierem a ser movimentados e/ou investidos pelo mesmo não provêm de atividade ilícita. 3.4 O(A) TITULAR declara ter ciência que: (i) o 
SAQUE é um serviço facultativo atrelado ao cartão, que somente será disponibilizado pelo EMISSOR ao TITULAR nas hipóteses previstas na legislação/regulamentação aplicável 
e observando os termos e condições constantes no convenio firmado entre o EMISSOR e o empregador/conveniado; (ii) SAQUES mediante o cartão poderão ser formalizados: 
(a) mediante a celebração de uma Cédula de Benefício Bancário– CCB, a ser emitida nos termos da Lei n° 10.931/04, física ou eletrônica, (b) nos terminais de auto atendimento 
credenciados à bandeira; (c) através dos demais meios e canais eletrônicos disponibilizados pelo EMISSOR para essa finalidade; ou (d) mediante outras formas disponibilizadas 
pelo EMISSOR, a seu critério, desde que permitidas na legislação/regulamentação aplicável. 3.5. O TITULAR declara que previamente à assinatura deste termo foi 
devidamente informado de que a utilização do cartão para a realização de determinadas transações, bem como a opção de contratação de empréstimo, financiamento 
ou parcelamento mediante a utilização do cartão, acarretará na cobrança de encargos e tarifas, nos termos do disposto no regulamento de utilização do cartão e 
na legislação vigente. Os encargos do período serão informados na fatura e o percentual máximo de encargos que incidirão no mês subsequente serão, obrigatoriamente, 
informados ao TITULAR, de forma prévia, possibilitando que o mesmo tenha pleno conhecimento acerca dos valores que lhe serão cobrados previamente à contratação de 
qualquer operação, solicitação de qualquer serviço atrelado ao cartão e/ou realização de transação da qual decorra a cobrança de encargos. 3.6. O TITULAR autoriza, de forma 
irrevogável e irretratável o EMISSOR a tratar seus dados pessoais, especialmente em relação às atividades de: (i) Manter em cadastro ou banco de dados o seu nome, 
qualificação e outros dados pessoais, que para os fins deste Instrumento são todas as informações contidas no Quadro I acima, para fins de contato e de cumprimento de 
obrigações regulatórias do EMISSOR junto ao Banco Central; (ii) Obter, fornecer e compartilhar as informações cadastrais, financeiras e de operações ativas e passivas e 
serviços prestados junto a outras instituições que sejam correspondentes bancários e/ou pertencentes ao grupo financeiro do EMISSOR, bureaus de dados ou crédito, empresas 
de análise antifraude e outros prestadores de serviços que atuem para o Banco BMG, para fins de (a) análise e concessão do crédito; (b) manutenção da relação contratual  aqui 
prevista; (c) realização de cross sell entre os produtos ofertados pelo EMISSOR e parceiros; e (d) cobrança; (iii) Compartilhar informações cadastrais com outras instituições 
financeiras, para fins de cumprimento de obrigações regulatórias do EMISSOR junto ao Banco Central e demais órgãos competentes, resguardados os direitos conferidos 
ao TITULAR nos termos do artigo 18, inciso VII da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018; (iv) Informar os dados relativos a todas as obrigações assumidas pelo 
TITULAR, inclusive os dados relativos à falta de pagamento de obrigações assumidas em decorrência da adesão ao regulamento, para constarem de cadastros 
compartilhados em Banco de Dados de proteção ao crédito, tais como SERASA e SPC (v) Fornecer ao Banco Central do Brasil, para integrar o Sistema de Informações 
de Créditos(SCR), a qualquer tempo, mesmo após a rescisão do contrato, dados a respeito de suas dívidas a vencer e vencidas, inclusive as em atraso e as operações 
baixadas com prejuízo, o valor das coobrigações assumidas e das garantias prestadas, bem como a consultar e acessar o SCR sobre informações consolidadas e 
registradas em seus respectivos nomes, prestadas por outras instituições financeiras, vedada a sua divulgação para terceiros; bem como prestar, consultar e 
compartilhar as suas informações cadastrais com outras instituições financeiras ou assemelhadas, nos termos do disposto na presente clausula e utilizá-las para 
fins administrativos e de marketing, na forma da legislação vigente, resguardados os direitos conferidos ao TITULAR nos termos do artigo 18, inciso VII da Lei 
nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 3.6.1. O TITULAR desde já declara estar ciente de que o tratamento dos dados previstos neste instrumento é condição precedente para a 
prestação dos serviços ora pactuados no presente ato. 3.6.2. O TITULAR poderá exercer os direitos a ele conferidos pelo artigo 18 da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, por 
meio dos canais de atendimento do EMISSOR, indicando o direito que deseja exercer, devendo o EMISSOR (a) adotar as medidas adequadas para o cumprimento da solicitação, 
ou (b) informar ao TITULAR os motivos que impossibilitem o cumprimento do direito pleiteado pelo TITULAR. 3.6.3. O TITULAR desde já autoriza o EMISSOR a realizar todos os 
tratamentos de dados previstos no presente instrumento, assim como todo e qualquer tratamento de dados que dependam do consentimento e necessário ao efetivo cumprimento 
das obrigações previstas no presente instrumento. 3.7.O TITULAR declara conhecer e estar apto a efetuar qualquer negócio com as Instituições financeiras pertencentes ao 
grupo financeiro do EMISSOR, dentre elas: contratação de novas operações de empréstimo ou financiamento, renegociações, saque em dinheiro, tudo dentro dos limites de 
margem consignável, mediante a utilização do cartão, seja pelos terminais de auto atendimento (ATM/POS), pelo “Internet Banking”, pela Central telefônica e quaisquer outros 
meios eletrônicos disponibilizados pelas Instituições financeiras integrantes do grupo financeiro do EMISSOR 3.8. . Formalização Eletrônica: Em casos de contratação 
eletrônica, o TITULAR confirma que admite como válido o meio de comprovação da autoria e da integridade da assinatura e das informações capturadas e utilizadas 
neste Termo de Adesão. Nessa hipótese, a assinatura do presente Termo ocorrerá por meio eletrônico, dentre os quais a assinatura capturada em tela sensível ao 
toque (touch screen), que será submetida à verificação de compatibilidade com os perfis biométricos do(a) TITULAR previamente capturados e armazenados; a 
contratação via aposição de senha ou qualquer outro meio válido de assinatura ou aceite eletrônico, admitindo-se, inclusive, a utilização de SMS, e-mail e outros 
meios remotos de contato e interação entre as Partes para tal fim, que reproduzirão a livre e espontânea vontade e manifestação do TITULAR quanto ao aceite 
da operação, transação, contratação, preenchendo, portanto, todos os requisitos legais, sendo considerada válida e eficaz para todos os fins 
e efeitos de direito, inclusive perante terceiros, nos termos da legislação aplicável à espécie. Este (em caso de contratação eletrônica) e quaisquer 
outros documentos celebrados eletronicamente a partir desta data entre o TITULAR e o Banco poderão se utilizar do mesmo meio eletrônico de assinatura ou de 
outros disponibilizados pelo BANCO BMG, sendo considerados, para todos os efeitos, válidos e exequíveis. O TITULAR autoriza o compartilhamento dos dados 
relativos ao perfil biométrico de sua assinatura eletrônica para garantir a prevenção à fraude e à segurança do TITULAR, nos processos de identificação e 
autenticação de cadastro em sistemas 
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eletrônicos entre instituições que mantenham relações comerciais com o Banco ou que pertençam ao conglomerado do qual o Banco faz parte. 3.10. O TITULAR está 
ciente de que o demonstrativo mensal (fatura) com a descrição das despesas relacionadas à utilização do Cartão de Benefício ora contratado será, conforme opção 
assinalada no Quadro V do preâmbulo, disponibilizado nos canais eletrônicos do EMISSOR (Internet banking e aplicativo) ou encaminhado ao endereço eletrônico ou 
ao endereço residencial informados pelo TITULAR. Em caso de dúvidas, o TITULAR poderá contatar o EMISSOR através dos canais de atendimento disponibilizados. 
3.11. Comunicação: O TITULAR autoriza que o Banco BMG e/ou empresas do seu grupo econômico, assim como seus contratados e/ou parceiros, enviem-lhe 
mensagem eletrônica(e-mail) e mensagem SMS por telefone ou por meio de aplicativos, tal como o WhatsApp, com informações sobre o cartão, inclusive acerca 
da fatura, cobrança, produtos e serviços oferecidos pelo Banco BMG e/ou por qualquer dessas empresas autorizadas, podendo o titular cancelar a presente 
autorização a qualquer momento mediante contato junto à central de relacionamento não concordo com o envio das mensagens. 3.12. Direito de Arrependimento: 
Tendo a presente contratação ocorrido por meio remoto (por telefone, dispositivos móveis de comunicação (mobile), caixas eletrônicos (ATM), internet ou através 
de correspondente), poderá o TITULAR, no prazo de até 7 (sete) dias após a aprovação da presente contratação, solicitar o seu cancelamento, desde que pague, 
integralmente e imediatamente, eventual saldo devedor do Cartão. Para orientações sobre o cancelamento, apuração do saldo devedor do Cartão e pagamento, 
deverá o TITULAR entrar em contato com o EMISSOR através da Central de Relacionamento, cujo número está informado ao final deste Termo. 3.13. Ao assinar o 
presente documento o TITULAR declara-se vinculado, em caráter irrevogável, irretratável e de forma incondicional, ao disposto no Regulamento de Utilização do 
Cartão de  Benefício Consignado emitido pelo BANCO BMG, registrado no [●]º Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Registro Civil de Pessoa Jurídica de São 
Paulo sob o nº [●] em [DATA], e suas posteriores alterações à margem registradas. CANAIS DE ATENDIMENTO BANCO BMG: Central de Relacionamento BMG CARD 4002 7007 
(ligações de celular) e 0800 770 1790 (ligações de tel. fixo) / SAC 0800 9799 099 / Deficientes auditivos e ou de fala 0800 9797 333 (Atendimento 24 horas, 7 dias por semana) 
/ Se sua reclamação foi tratada em nossos canais de atendimento, mas a solução oferecida não foi satisfatória, procure a OUVIDORIA 0800 723 2044 de segunda a sexta-feira 
de 09:00 ás 18:00.

Autenticação eletrônica: 2E94956238E847DDBF24939F495AB05B | Data/Hora: 23/11/2022 11:30:24 | IP/Terminal: 179.125.10.2 |  Localizacao: Beco Sao Joao Batista, 150 - 
Jardim Leblon, Belo Horizonte - MG, 31540-484, Brazil                                 

Assine abaixo e confirme a contratação de seu Cartão de Crédito Consignado Benefício

                 Assinatura do TITULAR: 
                                                        `sig,uid=90203313615,ufn=JOVERCINO,bio=1,r=1`

DECLARAÇÃO SE ANALFABETO OU IMPEDIDO DE ASSINAR: Declaro que ouvi atentamente a leitura deste Termo de Adesão na presença das testemunhas 
abaixo, tendo compreendido seu conteúdo, estou ciente de todas as condições e obrigações assumidas.

A rogo do TITULAR, assina o rogado:  ____________________________________________________________
Nome:                                                          CPF ou CI:        

Testemunhas: ______________________________________        ______________________________________

                       Nome/CPF:                                                    Nome/CPF:
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  ANEXO – BENEFÍCIOS DO CARTÃO

SEGURO DE VIDA CARTÃO BENEFÍCIO BMG

Seguradora: 
Generali Brasil 
Seguros S.A.

Estipulante: Banco BMG S.A.
61.186.680/0001-74

Nº Apólice:
75930006974/ 
75930006975

Corretor: CMG – Corretora de 
Seguros
CNPJ: 22.456.213/0001-65

Código SUSEP: 
102037134-9

Nº do Contrato 
(ADE):
80242585

COBERTURAS e DADOS DO SEGURO
A Vigência do seguro é de 24 (vinte e quatro) meses, contatos da contratação do cartão; ou da utilização do cartão para compras ou saques; ou do último 
desconto em folha..

As coberturas e os benefícios aplicáveis ao plano de seguro estão apresentados na tabela abaixo e serão informados no Certificado Individual do Seguro, que 
será disponibilizado no site https://certificados.generali.com.br/bmg e poderá ser acessado com seu CPF e data de nascimento.

Morte Morte Acidental Aux. Funeral Assistência. Funeral Desconto Medicamento
R$2.000 R$2.000 R$ 2.000 SIM TITULAR – R$ 2.000 De 15% a 80%

PRÊMIO DO SEGURO E FORMA DE PAGAMENTO: Pago pelo estipulante, sem qualquer custo adicional ao Segurado.
DECLARAÇÕES:
Declaro que as informações contidas neste documento e seus anexos são verdadeiras e completas e assumo total responsabilidade pela sua exatidão, inclusive 
que tomei conhecimento na íntegra das Condições Gerais desta adesão, que foram integralmente lidas e aceitas por mim. Estou ciente de que, o BMG possui 
uma apólice de seguros de vida coletiva, contratada em benefício de seus clientes do Cartão Consignado de Benefício, pelo regime não contributário e, para 
fazer parte desse benefício e cumprir as formalizações exigidas pela regulamentação, assino a presente Proposta de Adesão ao Seguro Coletivo, na qualidade 
de Proponente. Tenho ciência de que o Seguro é não contributário, ou seja, pago 100% pelo Estipulante. Estou ciente de que qualquer indenização por sinistro 
somente será liquidada após o pagamento do devido prêmio por parte do Estipulante, a caracterização da elegibilidade do evento coberto e o seu amparo pelo 
seguro e que, de acordo com o artigo 766 do Código Civil Brasileiro, se tiver omitido circunstâncias que possam influir na aceitação e/ou taxação do risco pela 
Seguradora, perderei o direito a qualquer indenização. Estou ciente, ainda, de que a aceitação do seguro estará sujeita a análise do risco e que o não pagamento 
do prêmio por parte do Estipulante poderá ocasionar o cancelamento do seguro, observadas as disposições das condições contratuais do seguro e legislação 
aplicável à espécie. A Seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para manifestar-se sobre a aceitação ou recusa da presente Proposta, sendo 
autorizada a solicitação de documentos complementares, uma única vez, para análise e aceitação do risco ou da alteração proposta, durante 
esse prazo. Neste caso, o prazo de 15 (quinze) dias ficará suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a entrega da 
documentação. A Seguradora procederá, obrigatoriamente, à comunicação formal, no caso de não aceitação da proposta, justificando a 
recusa. A ausência de manifestação, por escrito, da Seguradora, no prazo previsto, caracterizará a aceitação tácita da proposta. Estou ciente 
de que, não tendo interesse na manutenção da renovação do seguro, deverei manifestar-me previamente ao encerramento do prazo de vigência em curso, nos 
termos das Condições Gerais do Seguro. Na ausência de manifestação, estou ciente de que o seguro será renovado e concordo em manter meu vínculo. Autorizo, 
também, a automática renovação do seguro e que o ESTIPULANTE me represente nas referidas renovações.
Estou ciente, ainda, que o registro deste plano na SUSEP não implica, por parte da Autarquia, incentivo ou recomendação a sua comercialização e que poderei 
consultar a situação cadastral do corretor de seguros, no site www.susep.gov.br, por meio do número de seu registro na SUSEP, nome completo, CNPJ ou CPF”. 
Ao contratar o seguro objeto deste documento, reconheço e concordo que meus dados pessoais serão utilizados para os fins necessários à consecução do seu 
objeto, seguindo as diretrizes da Política de Privacidade da Generali. Para obter mais informações sobre como a Generali cuida dos seus dados pessoais, bem 
como para entender como você pode exercer seus direitos relacionados aos seus dados pessoais, consulte a nossa Política de Privacidade, disponível em 
[https://www.generali.com.br].
DECLARAÇÃO DO PROPONENTE
Em atendimento à Resolução CNSP 382/2020, o Proponente declara que foi informado pelo Estipulante que o mesmo tem contrato de exclusividade com a 
Seguradora para a comercialização e oferta deste produto, bem como que lhe foi prestado todo o esclarecimento necessário, por parte dos intermediários, em 
relação às disposições contidas na Resolução CNSP 382/2020, inclusive quanto à prévia disponibilização das informações previstas no art. 4º, §1º da Referida 
Resolução.
COBERTURAS, PRÊMIO E BENEFICIÁRIOS LEGAIS
Os valores definitivos de cobertura e prêmio serão informados no Certificado Individual do Seguro. Os Beneficiários são as pessoas físicas designadas para 
receber os valores dos Capitais Segurados na ocorrência do Sinistro coberto. Os beneficiários serão designados livremente pelo Segurado. O 
SEGURADO poderá alterar, a qualquer momento, o beneficiário através de solicitação formal, escrita, assinada e enviada para a Seguradora. Na 
falta de indicação expressa serão beneficiários aqueles indicados por lei.
ASSISTÊNCIAS E BENEFÍCIOS ADICIONAIS (CONSULTE O SEU SEGURO VIA CENTRAL DE RELACIONAMENTO 0800 761 9090 OU NO CERTIFICADO 
INDIVIDUAL ENVIADO AO ENDEREÇO DE CADASTRO)
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Auxílio Funeral: Cobertura securitária regulada pela GENERALI BRASIL SEGUROS AS. CNPJ/MF sob o nº 33.072.307/0001-57, Código SUSEP 0590-8, processo 
SUSEP nº 15414.901147/2014-38. Tem por objetivo realizar o pagamento de até R$2.000,00 (dois mil reais) em caso de falecimento do segurado, respeitando 
as regras para acionamento do sinistro. Serviço não cumulativo com a assistência funeral.
Assistência Funeral: Serviço prestado pela MEMORIAL INTERNATIONAL BRASIL ASSISTENCIA FUNERARIA LTDA., CNPJ/MF sob o nº 20.181.091/0001-16. Tem por 
objetivo a prestação do serviço de Assistência funeral na hipótese de morte do SEGURADO no valor de até R$2.000,00 (dois mil reais). O serviço não prevê 
reembolso. O SEGURADO deverá entrar em contato com a Central de Atendimento (0800 591 2053), ocasião em que receberá as instruções necessárias.
Assistência Desconto Farmácia Serviço prestado pela REDE TOTAL BENEFÍCIOS LTDA. CNPJ/MF sob o n° 06.290.492/0001-83. Tem por objetivo a prestação 
do serviço de desconto em medicamentos regulados pela ANVISA e constantes na ABCFARMA, comercializados em redes de farmácia e drogarias credenciadas. 
O serviço não prevê reembolso. O SEGURADO deverá entrar em contato com a Central de Atendimento: 3004 5858 (capitais) ou 0800 7070 211 (demais 
localidades), ocasião em que receberá as instruções necessárias. 
Os benefícios e serviços, são garantidos pela GENERALI BRASIL SEGUROS AS. CNPJ/MF sob o nº 33.072.307/0001-57, Código SUSEP 0590-8, processo SUSEP 
nº 15414.901147/2014-38, estabelecida no endereço AV. Barão de Tefé, 34, 16° Andar, Saúde - Rio de Janeiro - CEP 20220-460. O registro deste plano na SUSEP 
não implica, por parte da Autarquia, incentivo ou recomendação à sua comercialização. SUSEP – Superintendência de Seguros Privados – Autarquia Federal 
responsável pela fiscalização, normatização e controle dos mercados de seguro, previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem de 
seguros. As condições contratuais do Plano de Seguro encontram-se registradas na SUSEP de acordo com o número de Processo SUSEP e poderão ser 
consultadas no endereço eletrônico www.susep.gov.br ou no site www.generali.com.br. Serviço de Atendimento ao Público SUSEP: 0800-0218484. 
Corretora de Seguros – CMG Corretora de Seguros  CNPJ 22.456.213/0001-65, Código SUSEP 10.2037134.9. O SEGURADO poderá consultar a situação cadastral 
do seu corretor de seguros no site www.susep.gov.br, por meio do número de seu registro na SUSEP, nome completo, CNPJ ou CPF.
Comunicamos que à Generali Brasil Seguros S.A possui canais específicos para que sejam relatadas quaisquer reclamações ou dúvidas relacionadas ao seu 
seguro, centrais de atendimentos 3004 9817 (capitais) ou 0800 728 2076 (demais localidades) de segunda a sábado das 08h00 às 20h00, SAC 0800 889 0200 
disponível 24 (vinte e quatro) horas por 7 dias na semana, pessoas com deficiência auditiva ou de fala deverão ligar para 0800 889 0400 e ouvidoria 0800 880 
3900 de segunda a sexta – feira das 09 horas às 18 horas. Informações referentes a aquisição do seguro- Canal de atendimento Banco BMG: 4002-7007 
Ligações de celular, 0800 770 1790 Ligações de telefone fixo, 08009799099 SAC, 08007232044 Ouvidoria (9h00 ás 18h00), 08009797333 Deficiente auditivo 
e/ou de fala. O certificado do seguro será disponibilizado através do site www.generali.com.br

Assinatura do TITULAR: 

DECLARAÇÃO SE ANALFABETO OU IMPEDIDO DE ASSINAR: Declaro que ouvi atentamente a leitura deste Termo de Adesão na presença das testemunhas abaixo, 
tendo compreendido seu conteúdo, estou ciente de todas as condições e obrigações assumidas.

A rogo do TITULAR, assina o rogado: ______________________________________________________
Nome:                                                                               CPF ou CI:      

Testemunhas: ______________________________________        ______________________________________
                       Nome/CPF:                                                      Nome/CPF:      
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TERMO DE CONSENTIMENTO ESCLARECIDO DO CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO BENEFÍCIO 

Eu, acima qualificado como titular do cartão de crédito consignado benefício contratado com o Banco BMG S/A, declaro, para os 
devidos fins e sob as penas da lei, estar de ciente e de acordo que:
(i) contratei um cartão de crédito consignado benefício;
(ii) fui informado que a realização de saque mediante a utilização do meu limite do cartão de crédito consignado benefício ensejará a 
incidência de encargos e que o valor do saque, acrescido destes encargos, constará na minha próxima fatura do cartão;
(iii) a diferença entre o valor pago mediante consignação (desconto realizado diretamente na remuneração/benefício) e o total da 
fatura poderá ser paga por meio da minha fatura mensal, o que é recomendado pelo Banco BMG S.A, já que, caso a fatura não seja 
integralmente paga até data de vencimento, incidirão encargos sobre o valor devido, conforme previsto na fatura;
(iv) declaro ainda saber que existem outras modalidades de crédito, a exemplo do empréstimo consignado, que possuem juros mensais 
em percentuais menores;
(v) estou ciente de que a taxa de juros do cartão de crédito consignado benefício é inferior à taxa de juros do Cartão de Crédito 
convencional;
(vi) sendo utilizado o limite parcial ou total de meu cartão de crédito consignado benefício, para saques ou compras, em uma única 
transação, o saldo devedor do cartão será liquidado até o termo final do prazo citado na campo II do Quadro Preambular, contados a partir 
da data do primeiro desconto em folha, DESDE QUE: (a) eu não realize outras transações de qualquer natureza, durante todo o período de 
amortização projetado a partir da última utilização; (b) não ocorra a redução/perda da minha margem consignável de cartão; (c) os 
descontos através da consignação ocorram mensalmente, sem interrupção, até o total da dívida; (d) eu não realize qualquer pagamento 
espontâneo via fatura; e (e) não haja alteração da taxa dos juros remuneratórios.
(vii) fui informado que: (a) terei direito ao conjunto de BENEFÍCIOS descritos no ANEXO do TERMO DE ADESÃO, desde que o meu Cartão 
de Benefício Consignado esteja em situação regular de utilização e pagamento, bem como sejam cumpridas as condições específicas de 
cada BENEFÍCIO; (b) o conjunto de BENEFÍCIOS, assim como a relação de parceiros, poderão ser alterados a qualquer momento, a critério 
do Banco BMG S.A., salvo se estabelecido de forma diversa na regulamentação aplicável ao Cartão Consignado de Benefício; (c) a 
responsabilidade pela qualidade e especificações técnicas dos produtos e serviços que compõem os BENEFÍCIOS é exclusiva dos parceiros 
que os prestarem ou fornecerem..
Para tirar dúvidas acerca do Contrato ora firmado, inclusive sobre informações presentes neste Termo de Consentimento, o TITULAR poderá 
entrar em contato, gratuitamente, com o Banco BMG S.A através do seguintes Canais de atendimento: Central de Relacionamento BMG CARD 
4002 7007 (ligações de celular) e 0800 770 1790 (ligações de tel. fixo) /Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 979 9099 
/Deficientes auditivos e ou de fala 0800 979 7333 / OUVIDORIA 0800 723 2044

Local e data:                                     

                Assinatura do TITULAR:   `sig,uid=90203313615,ufn=JOVERCINO,bio=1,r=1`

DECLARAÇÃO SE ANALFABETO OU IMPEDIDO DE ASSINAR: Declaro que ouvi atentamente a leitura deste Termo de 
Consentimento na presença das testemunhas abaixo, tendo compreendido seu conteúdo, estou ciente de todas as 
condições e obrigações assumidas.
A rogo do(a) TITULAR, assina o rogado: __________________________________________________________________
                                                                Nome:                                                            CPF ou CI:        
Testemunhas: __________________________________________        __________________________________________
                       Nome/CPF:                                                             Nome/CPF:      

Assinatura eletrônica:  2E94956238E847DDBF24939F495AB05B | Data/Hora: 23/11/2022 11:30:24 | IP/Terminal: 179.125.10.2 |  Localizacao: 
Beco Sao Joao Batista, 150 - Jardim Leblon, Belo Horizonte - MG, 31540-484, Brazil

I –TITULAR: 1. Nome Completo do TITULAR / 2. CPF / 3. Nº do Benefício:

II – PRAZO PARA LIQUIDAÇÃO DO SALDO DEVEDOR: Desde que 
cumpridas as condições descritas no item VI, abaixo, o saldo devedor 
do cartão será liquidado ao final de até: 84 meses

III - Relação de BENEFÍCIOS – descritas no Anexo do Termo de 
Adesão

1. JOVERCINO LUX / 2. 902.033.136-15 / 3. 7022557978
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   CÉDULA DE CRÉDITO BANCARIO (“CCB”)
     CONTRATAÇÃO DE SAQUE MEDIANTE A UTILIZAÇÃO DO CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO BENEFÍCIO EMITIDO 

PELO BMG 

Número da CCB
80242585     

Local e Data de emissão: 23/11/2022     
 

 Via Negociável          Via Não Negociável

QUADRO I – Credor: 
BANCO BMG S.A., inscrito no CNPJ sob o nº 61.186.680/0001-74, com endereço na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1830, 1º torre, 10º andar, Bairro Vila Nova 
Conceição, CEP: 04543-900, São Paulo/SP, neste ato representado nos termos de seu estatuto social, doravante denominado BANCO/CREDOR.

QUADRO II – Qualificação do Cliente Emitente

1. Nome do Cliente 
2. Sexo 3. CPF
4. Nº Doc. Ident. /Tipo/ Órgão Expedidor / Data de Emissão /matrícula
5. Estado Civil 6. Data Nascimento
7. Telefone 8. E-mail 9. Naturalidade (Cidade/UF)
10. Endereço Residencial Completo

1. JOVERCINO LUX
 2. MASCULINO 3. 902.033.136-15
4. mg17811465  Carteira de Identidade Policia Civil / MG  11/02/2021  
7022557978  
5. Solteiro 6. 12/02/1951 
7.  (31)3646-6680 / (31)99156-0626  8.  ---
9.  CONSELHEIRO PENA / MG 10.  BC Santa Terezinha 445, ---, Apolonia, BELO 
HORIZONTE, MG, 31.540-483

QUADRO III – Características da Operação de Crédito 

1. Finalidade da Operação
2. Valor Total da operação
3. Valor liberado ao EMITENTE
4. Quantidade e Valor de cada parcela
5. Data de vencimento 
6. Taxa de Juros Remuneratórios (% a.m / % a.a.)

7. IOF
8. Informações sobre o Seguro  

1. Livre Utilização
2. R$ 1.172,72
3. R$ 1.164,00
4. Uma Parcela de R$ 1.172,72
5.  10
6. 3,06% / 43,58% 
7. R$ 8,72
8. ---

QUADRO III.I – Demonstrativo do Custo Efetivo Total (¹Valor em R$ / % sobre o Valor total da Operação)

1. Valor Total da Operação (2 +3a + 3b + 3c + 3d)¹ 
2. Valor liberado¹
3. Despesas vinculadas à concessão do crédito¹: 
     (a) IOF (se financiado)¹
     (b) Tarifa de Cadastro¹
     (c) Tarifa de Saque¹
     (d) Seguro (se financiado)¹
4. Custo Efetivo Total (CET) ( % a.m / % a.a.) 
5. Somatório das parcelas que compõe a operação (Quadro III, item4) 

1. R$ 1.172,72
2. R$ 1.164,00
3. 
     (a) R$ 8,72
     (b) R$ 0,00
     (c) R$ 0,00
     (d) R$ 0,00  
4. 3,69% / 55,41% 
5. R$ 1.172,72

Tipo de operação de crédito: Crédito Pessoal oriundo de saque realizado por meio de cartão de crédito consignado benefício emitido pelo Banco BMG, de 
titularidade do EMITENTE(“Cartão”).
1. Data de adesão ao cartão/Número da ADE (Adesão):  1. Data de adesão ao cartão/Número da ADE (Adesão):  23/11/2022 / ---

Forma de pagamento: Mediante lançamento da(s) parcela(s) na fatura do Cartão, acrescido das tarifas, despesas e demais custos relacionados à operação de 
crédito contratada, conforme disposto no presente Quadro

QUADRO IV – Informações para Liberação do Crédito

1. Forma de liberação:
2. Dados para crédito (Banco / Agencia / Conta)

1. Transferência bancária
2. ITAÚ UNIBANCO S.A./ 341 / 7414 / 34076 - 5

QUADRO V - Dados do Correspondente no País/Substabelecido (preenchimento exclusivo do Banco):

1.  ITS SOLUCOES LTDA / 13.029.909/0003-86 / (09)9776-5222
2.  RUA  RIO  DE  JANEIRO 441, CENTRO, BELO HORIZONTE, MG, 30.160-041

1. Empresa / CNPJ /telefone
2. Endereço
3. Nome/CPF do Agente de Venda 3.  --- / 013.655.286-26

Promessa de pagamento: O EMITENTE promete pagar por esta cédula ao CREDOR, na praça da sua sede ou à sua ordem, em moeda corrente nacional, a quantia 
certa, líquida e exigível informada no Quadro III, constante no preâmbulo deste instrumento, mediante a forma por ele indicada no mesmo Quadro, ou por outro meio 
acordado entre as partes, conforme apuração do saldo devedor, discriminado em planilha de cálculo, nos termos da legislação aplicável à espécie, bem como as 
condições previstas no presente título. O EMITENTE declara estar ciente de que o valor da(s) parcela(s) será lançado na fatura do cartão de crédito consignado 
benefício de sua titularidade, conforme disposto no Quadro III constante no preambulo da Cédula de Crédito Bancário emitida, observada a data de vencimento do 
referido cartão, e que o valor da operação comprometerá o limite de crédito disponibilizado pelo BMG (emissor do cartão) para utilização do cartão. Declarações 
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do EMITENTE: 1 EMITENTE autoriza, de forma irrevogável e irretratável, o CREDOR a tratar seus dados pessoais, especialmente em relação às atividades 
de: (i) manter em cadastro ou banco de dados o seu nome, qualificação e outros dados pessoais, que para os fins deste Instrumento são todas as informações 
contidas nos Quadros II a III da Cédula emitida, para fins de contato e de cumprimento de obrigações regulatórias do CREDOR junto ao Bacen; (ii) obter, fornecer e 
compartilhar as informações cadastrais, financeiras e de operações ativas e passivas e serviços prestados junto a outras instituições que sejam correspondentes 
bancários e/ou pertencentes ao grupo financeiro do CREDOR, bureaus de dados ou crédito, empresas de análise antifraude e outros prestadores de serviços que 
atuem para o CREDOR, para fins de (a) análise e concessão do crédito; (b) manutenção da relação contratual  aqui prevista; (c) realização de cross sell entre os 
produtos ofertados pelo CREDOR. e parceiros; e (d) cobrança; (iii) compartilhar informações cadastrais com outras instituições financeiras e eventuais cessionários 
desta Cédula, para fins de cumprimento de obrigações regulatórias do CREDOR junto ao Bacen e demais órgãos competentes, resguardados os direitos conferidos 
ao EMITENTE nos termos do art. 18, inciso VII da Lei nº 13.709, de 14/08/2018; (iv) informar os dados relativos a todas as obrigações assumidas pelo EMITENTE, 
inclusive os dados relativos à falta de pagamento de obrigações assumidas em decorrência da emissão desta Cédula, para constarem de cadastros 
compartilhados em Banco de Dados de proteção ao crédito, tais como SERASA e SPC (v) fornecer ao Bacen, para integrar o Sistema de Informações de 
Créditos(SCR), a qualquer tempo, mesmo após a rescisão do contrato, dados a respeito de suas dívidas a vencer e vencidas, inclusive as em atraso e as 
operações baixadas com prejuízo, o valor das coobrigações assumidas e das garantias prestadas, bem como a consultar e acessar o SCR sobre 
informações consolidadas e registradas em seus respectivos nomes, prestadas por outras instituições financeiras, vedada a sua divulgação para 
terceiros; bem como prestar, consultar e compartilhar as suas informações cadastrais com outras instituições financeiras ou assemelhadas, nos termos 
desta clausula e utilizá-las para fins administrativos e de marketing, na forma da legislação vigente, resguardados os direitos conferidos ao EMITENTE 
nos termos do art. 18, inciso VII da Lei nº 13.709, de 14/08/2018. 1.1. O EMITENTE desde já declara estar ciente de que o tratamento dos dados previstos neste 
instrumento é condição precedente para a prestação dos serviços ora pactuados neste ato. 1.2. O EMITENTE poderá exercer os direitos a ele conferidos pelo art. 
18 da Lei nº 13.709, de 14/08/2018, por meio dos canais de atendimento do CREDOR, indicando o direito que deseja exercer, devendo o CREDOR (a) adotar as medidas 
adequadas para o cumprimento da solicitação, ou (b) informar ao EMITENTE os motivos que impossibilitem o cumprimento do direito pleiteado pelo EMITENTE. 1.3. 
O EMITENTE autoriza o CREDOR a realizar todos os tratamentos de dados previstos neste instrumento, assim como todo e qualquer tratamento de dados que 
dependam do consentimento e necessário ao efetivo cumprimento das obrigações previstas neste instrumento. 1.4-Nos termos da lei Nº 12.414/2011, o EMITENTE 
autoriza o CREDOR a enviar seus dados aos gestores dos bancos de dados do cadastro positivo, bem como autoriza o compartilhamento de suas 
informações. 1.4.1. O EMITENTE declara ter ciência de que poderá acessar os referidos dados a qualquer momento e caso constate divergências ou inverdades 
quando aos mesmos poderá solicitar a sua modificação ou cancelamento mediante o envio de requerimento fundamentado direcionado à instituição responsável 
pela remessa da(s) referida(s) informação(ões). 2. O(A)EMITENTE declara estar de acordo com as disposições contidas nas Condições Gerais da Cédula de Crédito 
Bancário (“CCB”) referente à Contratação de Operação de Crédito Pessoal Oriundo de Saque Realizado por meio de Cartão de Crédito Consignado Benefício emitido 
pelo Banco BMG S.A., registradas em 13/06/2022 perante o 10º Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Capital do Estado de São 
Paulo sob o nº 2.233.131, as quais foram disponibilizadas ao(a) EMITENTE previamente à emissão do presente título e encontram-se disponíveis nos canais de 
atendimento do BMG e no site www.bancobmg.com.br. A PRESENTE Cédula de Crédito Bancário é emitida em quantidade de vias idênticas às partes que nela 
comparecem, sendo somente a via do CREDOR “negociável”. 
 

2E94956238E847DDBF24939F495AB05B | Data/Hora: 23/11/2022 11:30:24 | IP/Terminal: 179.125.10.2 |  Localizacao: Beco Sao Joao Batista, 150 - Jardim 
Leblon, Belo Horizonte - MG, 31540-484, Brazil

                                                                
                    
                                                          EMITENTE:`sig,uid=90203313615,ufn=JOVERCINO,bio=1,r=1`

Declaração se analfabeto ou impedido de assinar: Declaro que ouvi atentamente a leitura desta Cédula, na presença das testemunhas abaixo, tendo compreendido 
seu conteúdo e estando ciente das condições e obrigações que assumi na presente operação. 
 

A rogo do EMITENTE, assina o rogado:  _____________________________________________________________
                                                                  Nome:                                                     CPF:      

Testemunhas: 1. ____________________________________________                            2. ________________________________________________
                       Nome/CPF:                                                                                        Nome/CPF:      

Canais de atendimento Banco BMG: Central de Atendimento BMG CARD 4002 7007 (ligações de celular) e 0800 770 1790 (ligações de tel. fixo) /SAC 0800 979 9099 
/Deficientes auditivos e ou de fala 0800 979 7333 (Atendimento 24 horas, 7 dias por semana) / OUVIDORIA 0800 723 2044. 
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CONDIÇÕES GERAIS DA CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO (“CCB”) REFERENTE À CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÃO DE CRÉDITO PESSOAL ORIUNDO DE SAQUE 
REALIZADO POR MEIO DE CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO BENEFÍCIO EMITIDO PELO BANCO BMG S.A (CREDOR), INSCRITO NO CNPJ SOB O Nº 
61.186.680/0001-74
1-Natureza da operação: O CREDOR concede ao EMITENTE, por solicitação deste, um Crédito Pessoal oriundo de saque realizado por meio de cartão de crédito 
consignado benefício emitido pelo CREDOR, conforme disposto no Quadro III da Cédula de Crédito Bancário (CCB ou Cédula) emitida, relacionada ao cartão de crédito 
consignado benefício ao qual o EMITENTE aderiu (“Cartão”), conforme Termo de Adesão identificado no mesmo Quadro III, cujas características estão mencionadas 
na Cédula emitida (CCB). 2-Forma de liberação do Crédito: O EMITENTE receberá o valor líquido proveniente da operação de crédito mediante opção definida no 
Quadro IV da Cédula emitida. 2.1. Conforme indicado no Quadro III da CCB, o valor líquido da operação será destinado à livre utilização do EMITENTE. 2.1.1. Em caso 
de ausência ou insuficiência de limite de crédito disponível para utilização por meio do Cartão, esta contratação poderá ser cancelada ou o valor total 
da operação poderá ser reduzido de forma que o valor da operação adeque-se ao limite disponível, o que gerará, consequentemente, uma redução do 
valor liquido disponibilizado ao EMITENTE. 3-Encargos financeiros: Sobre o Valor da Operação contratada incidirão os encargos financeiros previstos no Quadro 
III da CCB emitida, desde a data da liberação dos recursos até a data do vencimento da parcela devida. Os juros serão calculados de forma mensal e capitalizada, 
conforme permitido em lei. 3.1. CET-Custo Efetivo Total: O EMITENTE declara que, previamente à contratação desta operação foi informado, de forma clara e precisa, 
do seu custo efetivo total, conforme demonstrado no Quadro III.I da CCB emitida, sendo cientificado do seu cálculo e possuindo pleno entendimento de que o CET, 
expresso na forma de taxa percentual anual, corresponde à taxa de juros, tributos, tarifas, seguros e outras despesas pelo EMITENTE autorizadas, e que a respectiva 
taxa percentual anual representa as condições vigentes na data do seu cálculo. 4-Encargos tributários Despesas: Correrão por conta do EMITENTE todas as 
despesas que se fizerem necessárias, em decorrência da obrigação consubstanciada na CCB emitida, bem como todos os tributos e taxas que incidirem sobre a 
operação de crédito contratada, de acordo com a legislação em vigor. 5-Forma de pagamento: O pagamento será efetuado na praça da sede do CREDOR ou à sua 
ordem, conforme disposto no Quadro III da CCB emitida. 5.1. O EMITENTE declara estar ciente de que o valor da(s) parcela(s) será lançado na fatura do cartão 
de crédito consignado benefício de sua titularidade, conforme disposto no Quadro III da CCB emitida, observada a data de vencimento do referido Cartão, 
e que o valor total da operação comprometerá o limite de crédito disponibilizado pelo BMG (emissor do cartão) para utilização do cartão. 5.1.1 O valor 
da(s) parcela(s), uma vez lançado na fatura do cartão de crédito consignado benefício de titularidade do EMITENTE, irá compor o saldo devedor total da 
fatura, de forma que deverá ser pago juntamente com as demais despesas lançadas na fatura. 5.2. Caso a data de vencimento corresponda a feriado ou dia 
de não funcionamento bancário, o pagamento poderá ser realizado no primeiro dia útil após o vencimento, livre de encargos de multa e juros, permanecendo 
inalteradas as datas de vencimento das demais parcelas vincendas desta Cédula. 5.3. O Emitente renuncia expressamente à faculdade de realizar depósitos, 
identificados ou não, na conta-corrente do CREDOR, sem que este tenha expressamente autorizado essa forma de pagamento. Qualquer depósito feito em desacordo 
com este item não constituirá quitação e, caso identificado, será devolvido pelo CREDOR ao EMITENTE. 6-Encargos em Razão de Inadimplência: Sem prejuízo do 
vencimento antecipado da operação, a falta de pagamento de qualquer parcela no seu vencimento autorizará o CREDOR a cobrar os seguintes encargos sobre o 
valor em atraso, a serem pagos pelo EMITENTE, durante o período de inadimplência: (a)juros remuneratórios para operações em atraso, calculados por dia de atraso, 
conforme percentuais informados no Quadro III da CCB emitida. (b) juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês; (c) multa de 2% (dois por cento). 6.1. Uma vez 
lançado na fatura do cartão de crédito consignado benefício de titularidade do EMITENTE, o valor da(s) parcela(s) comporá o saldo devedor do Cartão e 
deverá ser pago juntamente com as demais despesas lançadas na fatura. 6.1.1 Caso, após a amortização do pagamento mínimo da fatura, que ocorrerá 
mediante desconto em folha, conforme autorização conferida pelo EMITENTE quando da contratação do cartão de crédito consignado benefício, não haja 
o pagamento integral do saldo devedor da fatura até o seu vencimento, o valor remanescente será financiado, sujeitando-se aos encargos indicados na 
fatura, nos termos do Regulamento do cartão de crédito consignado benefício, registrado no 6º Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Registro 
Civil de Pessoa Jurídica da Capital de São Paulo sob o nº 1.922.488, em 03/06/2022, e suas posteriores alterações à margem registradas, ao qual o 
EMITENTE teve acesso no momento da contratação do Cartão. 6.2 Ocorrendo a impossibilidade de pagamento nos moldes convencionados na CCB emitida, ficará 
o EMITENTE obrigado a pagar o valor devido por outro meio, diretamente ao o CREDOR. 7. Neste ato, o EMITENTE autoriza, ainda, ao CREDOR a ter acesso aos 
seus dados de depósitos e aplicações em outras instituições financeiras, bem como operações de crédito tomadas com outras instituições financeiras, 
nos termos do art. 1º, § 3º, V da Lei Complementar 105/01, que dispõe não configurar quebra de sigilo bancário a revelação de informações sigilosas 
com o expresso consentimento do interessado. 8- Vencimento antecipado da dívida: O EMITENTE declara-se ciente de que o CREDOR poderá considerar 
antecipadamente vencida a dívida, de pleno direito e independente de qualquer aviso ou notificação, além das hipóteses previstas em lei, nas abaixo elencadas: (a) 
se deixar de ser cumprida qualquer obrigação decorrente desta operação de crédito, no tempo e modo convencionados, ou; (b) se for movida, contra o EMITENTE 
medida judicial que possa afetar a capacidade de cumprimento das obrigações do EMITENTE sob esta Cédula; ou (c) se for dado causa ao encerramento de sua conta 
de depósitos, em qualquer estabelecimento bancário, por força das instruções do Conselho Monetário Nacional/e ou do Banco Central do Brasil (Bacen), ou; (d) se 
por qualquer ato do EMITENTE, for alterada qualquer das condições iniciais. 8.1. Na hipótese de falta de pagamento da parcela, o CREDOR poderá, a seu exclusivo 
critério, optar pela cobrança somente da parcela vencida, sem que tal ato importe em novação ou alteração dos termos aqui estabelecidos. 9-Seguro Prestamista 
(Seguro de Proteção Financeira): O CREDOR declara saber que a contratação do seguro é opcional e deve decorrer única e exclusivamente de sua livre e 
espontânea vontade de obter a proteção oferecida pelo referido seguro. 9.1. Na hipótese de opção pelo Seguro Prestamista (conforme disposto no Quadro III da CCB 
emitida), mediante assinatura de instrumento próprio, o EMITENTE autoriza, expressamente, a contratação em seu nome desta modalidade de seguro para garantir 
o pagamento do saldo devedor, em caso de morte ou invalidez permanente e total, por acidente, incapacidade física total temporária ou desemprego involuntário, 
que será destinado única e exclusivamente para a cobertura de eventual saldo devedor, total ou parcial, desta Cédula, dentro dos limites estabelecidos na respectiva 
Apólice. Nesse caso, o EMITENTE autoriza expressamente o CREDOR a descontar do Valor da operação (Campo 2 do Quadro III da CCB emitida), se for o caso, e a 
repassar à seguradora eventualmente contratada, o valor do prêmio do Seguro devido pela sua contratação. Na hipótese de cancelamento antecipado do contrato 
de seguro em razão, entre outros motivos, da liquidação antecipada ou refinanciamento, o saldo eventualmente a receber da seguradora pelo EMITENTE, 
correspondente à restituição proporcional do prêmio, poderá ser retido para o pagamento de prêmio de eventual novo seguro contratado pelo EMITENTE ou para a 
compensação com outros valores devidos pelo EMITENTE. 9.2. O EMITENTE declara-se ciente de que o seguro desta modalidade não dará cobertura a eventos 
relacionados a doenças contraídas anteriormente a esta data, declarando, para todos os fins e efeitos de direito, gozar de boa saúde e estar em plena atividade de 
suas funções. O EMITENTE declara-se ciente ainda de que, fazendo falsas declarações ou omitindo informações que possam influenciar na aceitação desta modalidade 
de seguro, perderá direito às coberturas sem direito a restituição do prêmio eventualmente pago. 10-Título Executivo: O EMITENTE reconhece, para os devidos fins, 
que a Cédula emitida constitui título executivo extrajudicial, nos termos do art. 28 da Lei nº 10.931 de 02/08/2004. 11. Despesas e honorários advocatícios em 
razão de eventual cobrança: Em caso de inadimplência, o CREDOR poderá exigir o ressarcimento das despesas e custos de cobrança extrajudicial e judicial, assim 
como honorários advocatícios, acrescidos dos encargos previstos na CCB emitida. Na hipótese de inadimplência do CREDOR no cumprimento de suas obrigações, 
assiste ao EMITENTE igual direito. 12-Da Liquidação antecipada: O EMITENTE está ciente da possibilidade de pagamentos antecipados, parciais ou integral do saldo 
devedor com redução proporcional dos juros e demais acréscimos pela taxa de juros ora pactuada, nos termos da Resolução 3.516/07 do Bacen e alterações 
posteriores. 13- Da cessão do crédito: O CREDOR poderá, a seu exclusivo critério, ceder ou transferir a terceiros esta Cédula, independente de notificação ou aviso 
prévio, mediante endosso em preto, nos termos do art. 29, §1º, da lei 10.931/04. 14-Da portabilidade: 14.1.Está o EMITENTE ciente das hipóteses legais de portabilidade 
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de crédito, dispostas na Resolução 4.292/13 do Bacen e alterações posteriores, na ocorrência das quais o seu direito de portabilidade poderá ser exercido a qualquer 
tempo, desde que observadas as disposições legais e regulamentares vigentes. 15- Avisos, Consultas e fornecimento de informações aos Órgãos de Proteção 
ao Crédito e ao Sistema de Informações de Crédito (SCR): O EMITENTE autoriza expressamente o CREDOR ou eventual cessionário do crédito previsto nesta 
cédula a: (I) fornecer, a qualquer tempo, ao Bacen, para integrar o sistema de informações de créditos (SCR) ou outros sistemas que venham a complementá-lo ou 
substituí-lo, dados a respeito de suas dívidas (a vencer e vencidas), das operações baixadas com prejuízo, do valor das coobrigações assumidas e das garantias 
prestadas; (II) consultar e acessar, ainda que  de forma prévia, o SCR (ou os sistemas que venham a complementá-lo ou a substituí-lo) a respeito das informações 
consolidadas e registradas em seu nome, prestadas por outras instituições financeiras, sendo vedada a sua divulgação para terceiros; (III) consultar, ainda que  de 
forma prévia, as informações à seu respeito constantes no cadastro dos órgãos de proteção ao crédito; e (IV) compartilhar as suas informações cadastrais com 
outras instituições financeiras ou assemelhadas podendo, ainda, utilizá-las para fins administrativos e de marketing, na forma da legislação vigente. 15.1. O EMITENTE 
declara-se ciente de que as consultas mencionadas nesta clausula dependem de prévia autorização, sendo que eventual consulta anterior, para fins desta 
contratação, é desde já ratificada pelo EMITENTE. 15.2. O EMITENTE declara ter ciência de que: o SCR tem por finalidades fornecer informações ao Bacen para fins de 
supervisão do risco de crédito a que estão expostas as instituições financeiras e a propiciar o intercâmbio de informações entre essas instituições com o objetivo 
de subsidiar decisões de crédito e de negócios; terá acesso aos seus dados constantes no SCR por meio da Central de Atendimento ao Público do Bacen (CAP); 
poderá, a qualquer tempo, solicitar a realização de correções e exclusões quanto às informações constantes do SCR, mediante o envio de requerimento escrito e 
fundamentado à instituição responsável pela remessa da(s) referida(s) informação(ões). 16. O EMITENTE autoriza, de forma irrevogável e irretratável, o CREDOR a 
tratar seus dados pessoais, especialmente em relação às atividades de: (i) manter em cadastro ou banco de dados o seu nome, qualificação e outros dados pessoais, 
que para os fins deste Instrumento são todas as informações contidas nos Quadros II a III da Cédula emitida, para fins de contato e de cumprimento de obrigações 
regulatórias do CREDOR junto ao Bacen; (ii) obter, fornecer e compartilhar as informações cadastrais, financeiras e de operações ativas e passivas e serviços 
prestados junto a outras instituições que sejam correspondentes bancários e/ou pertencentes ao grupo financeiro do CREDOR, bureaus de dados ou crédito, 
empresas de análise antifraude e outros prestadores de serviços que atuem para o CREDOR, para fins de (a) análise e concessão do crédito; (b) manutenção da 
relação contratual  aqui prevista; (c) realização de cross sell entre os produtos ofertados pelo CREDOR. e parceiros; e (d) cobrança; (iii) compartilhar informações 
cadastrais com outras instituições financeiras e eventuais cessionários desta Cédula, para fins de cumprimento de obrigações regulatórias do CREDOR junto ao 
Bacen e demais órgãos competentes, resguardados os direitos conferidos ao EMITENTE nos termos do art. 18, inciso VII da Lei nº 13.709, de 14/08/2018; (iv) 
informar os dados relativos a todas as obrigações assumidas pelo EMITENTE, inclusive os dados relativos à falta de pagamento de obrigações assumidas 
em decorrência da emissão desta Cédula, para constarem de cadastros compartilhados em Banco de Dados de proteção ao crédito, tais como SERASA 
e SPC (v) fornecer ao Bacen, para integrar o Sistema de Informações de Créditos(SCR), a qualquer tempo, mesmo após a rescisão do contrato, dados 
a respeito de suas dívidas a vencer e vencidas, inclusive as em atraso e as operações baixadas com prejuízo, o valor das coobrigações assumidas e das 
garantias prestadas, bem como a consultar e acessar o SCR sobre informações consolidadas e registradas em seus respectivos nomes, prestadas por 
outras instituições financeiras, vedada a sua divulgação para terceiros; bem como prestar, consultar e compartilhar as suas informações cadastrais 
com outras instituições financeiras ou assemelhadas, nos termos desta clausula e utilizá-las para fins administrativos e de marketing, na forma da 
legislação vigente, resguardados os direitos conferidos ao EMITENTE nos termos do art. 18, inciso VII da Lei nº 13.709, de 14/08/2018. 16.1. O EMITENTE 
desde já declara estar ciente de que o tratamento dos dados previstos neste instrumento é condição precedente para a prestação dos serviços ora pactuados neste 
ato. 16.2. O EMITENTE poderá exercer os direitos a ele conferidos pelo art. 18 da Lei nº 13.709, de 14/08/2018, por meio dos canais de atendimento do CREDOR, 
indicando o direito que deseja exercer, devendo o CREDOR (a) adotar as medidas adequadas para o cumprimento da solicitação, ou (b) informar ao EMITENTE os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do direito pleiteado pelo EMITENTE. 16.3. O EMITENTE autoriza o CREDOR a realizar todos os tratamentos de dados 
previstos neste instrumento, assim como todo e qualquer tratamento de dados que dependam do consentimento e necessário ao efetivo cumprimento das obrigações 
previstas neste instrumento. 17-Nos termos da lei Nº 12.414/2011, o EMITENTE autoriza o CREDOR a enviar seus dados aos gestores dos bancos de dados 
do cadastro positivo, bem como autoriza o compartilhamento de suas informações. 17.1. O EMITENTE declara ter ciência de que poderá acessar os referidos 
dados a qualquer momento e caso constate divergências ou inverdades quando aos mesmos poderá solicitar a sua modificação ou cancelamento mediante o envio 
de requerimento fundamentado direcionado à instituição responsável pela remessa da(s) referida(s) informação(ões).18- O EMITENTE se responsabiliza, ainda, a: (i) 
Manter constantemente atualizado seu(s) endereço(s), informando expressamente eventual alteração, para fins de comunicação sobre qualquer ato ou fato 
decorrente desta Cédula; e (ii) Honrar e assumir todos os riscos contra terceiros, eximindo o CREDOR de responsabilidade de qualquer origem ou espécie. 19-. 
Formalização Eletrônica: Em casos de contratação eletrônica, o EMITENTE confirma que admite como válido o meio de comprovação da autoria e da integridade da 
assinatura e das informações capturadas e utilizadas nesta Cédula. 19.1- Nessa hipótese, a assinatura da presente Cédula ocorrerá por meio eletrônico, dentre os 
quais a assinatura capturada em tela sensível ao toque (touch screen), que será submetida à verificação de compatibilidade com os perfis biométricos do EMITENTE 
previamente capturados e armazenados; a contratação via aposição de senha ou qualquer outro meio válido de assinatura ou aceite eletrônico, admitindo-se, 
inclusive, a utilização de SMS, e-mail e outros meios remotos de contato e interação entre as Partes para tal fim, que reproduzirão a livre e espontânea vontade e 
manifestação do EMITENTE quanto ao aceite da operação, transação, contratação, preenchendo, portanto, todos os requisitos legais, sendo considerada válida e 
eficaz para todos os fins e efeitos de direito, inclusive perante terceiros, nos termos da legislação aplicável à espécie. 19.2- Este (em caso de contratação eletrônica) 
e quaisquer outros documentos celebrados eletronicamente a partir desta data entre o EMITENTE e o Banco poderão se utilizar do mesmo meio eletrônico de 
assinatura ou de outros disponibilizados pelo CREDOR, sendo considerados, para todos os efeitos, válidos e exequíveis. 19.3- O EMITENTE autoriza o compartilhamento 
dos dados relativos ao perfil biométrico de sua assinatura eletrônica para garantir a prevenção à fraude e à segurança do TITULAR, nos processos de identificação 
e autenticação de cadastro em sistemas eletrônicos entre instituições que mantenham relações comerciais com o Banco ou que pertençam ao conglomerado do 
qual o Banco faz parte. 20- O EMITENTE declara que teve prévio conhecimento desta operação e que compreendeu o sentido e o alcance de todas as suas disposições 
e destas condições gerais, tendo requerido o crédito conscientemente, que não implica excessivo endividamento e não prejudica a sua subsistência. 21-O EMITENTE 
autoriza as empresas integrantes do GRUPO FINANCEIRO DO CREDOR a contatá-lo por qualquer meio, inclusive telefônico, e-mail, SMS, aplicativos de conversa, 
inclusive via WhatsApp, e correspondência para enviar comunicações a respeito do Crédito Pessoal oriundo de saque realizado por meio de cartão de crédito 
consignado benefício contratado, refinanciamento, cobrança, bem como informações relativas a outros produtos, serviços, promoções e novidades relacionadas às 
empresas integrantes do GRUPO FINANCEIRO DO CREDOR, podendo o titular cancelar esta autorização a qualquer momento mediante contato junto à central de 
relacionamento do CREDOR. 22-As partes concordam que se aplica à CCB emitida a Lei nº 10.931, de 02/08/2004, bem como os normativos do Conselho Monetário 
Nacional e do Bacen, pertinentes à espécie, aos quais as partes obrigam-se a cumprir, em todos os seus termos. 23- Direito de Arrependimento: Tendo a presente 
contratação ocorrido por meio remoto (por telefone, dispositivos móveis de comunicação (mobile), caixas eletrônicos (ATM), internet ou através de 
correspondente), poderá o EMITENTE, no prazo de até 7 (sete) dias após o recebimento do valor da operação contratada, solicitar o seu cancelamento, 
desde que devolva integralmente o valor recebido. Para orientações sobre o cancelamento e devolução do valor recebido, deverá o TITULAR entrar em 
contato com o CREDOR através da Central de Relacionamento, cujo número está informado ao final desta Cédula. 24-A Cédula de Crédito Bancário é emitida 
em quantidade de vias idênticas às partes que nela comparecem, sendo somente a via do CREDOR “negociável”. Este instrumento reproduz as Condições Gerais da 
Cédula de Crédito Bancário referente à contratação de operação de crédito pessoal oriundo de saque realizado por meio de cartão de benefício consignado emitido 
pelo BANCO BMG S.A, inscrito no CNPJ nº 61.186.680/0001-74, registrado em 13/06/2022, no 10º Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa 
Jurídica de São Paulo sob o nº 2.233.131 e posteriores alterações registradas à margem. Canais de atendimento: Banco BMG: Central de Atendimento BMG CARD 
4002 7007 (capitais) e 0800 770 1790 (interior) / SAC 0800 9799 099 / Deficientes auditivos e ou de fala 0800 9797 333 (Atendimento 24 horas, 7 dias por 
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semana) / Se sua reclamação foi tratada em nossos canais de atendimento, mas a solução oferecida não foi satisfatória, procure a OUVIDORIA 0800 723 2044 de 
segunda a sexta-feira de 09:00 ás 18:00.
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PROPOSTA DE ADESÃO AO SEGURO MEGA PRESTAMISTA CARTÃO BENEFÍCIO - GENERALI
N° Apólice 
coletiva:
75770000121

Corretor:
CMG–Corretora de 
Seguros
CNPJ: 22456213/0001-65
Susep: 10.2037134.9

Estipulante:
Banco BMG S.A.
CNPJ: 61.186.680/0001-74
Av. Presidente Juscelino 
Kubitschek, n °1830, Cep: 
04543-900 -São Paulo

Seguradora: 
Generali
CNPJ: 33.072.307/0001-57 
Susep: 05908
Avenida Barão de Tefé, n° 34, 
Cep: 20220-460-Rio de Janeiro

Número da 
proposta de adesão 
(ADE):
80242585

1 - DADOS PESSOAIS DO(A)PROPONENTE DO (SEGURO)

1.1 – Nome do Proponente:
1.2 – CPF: / 1.3 – Data de Nascimento:
1.4 – Endereço: (Avenida / Rua, Número / Complemento):
1.5 – Bairro: / 1.6 – Cidade:
1.7 – CEP:  / 1.8 – UF:
1.9 – Telefone Comercial ou Residencial: DDD + Número
1.10 – Telefone Celular: DDD+ Número
1.11 – RG: / 1.12 – Órgão Emissor:
1.13 – Nacionalidade: / 1.14 – Sexo:

1.1 - JOVERCINO LUX
1.2 - 902.033.136-15      1.3 - 12/02/1951 
1.4 - BC Santa Terezinha 
1.5 - Apolonia  1.6 - BELO HORIZONTE
1.7 - 31.540-483       1.8 - MG
1.9 -  - 31  - 36466680
1.10 -  - 31  - 991560626
1..11 - mg17811465 
1.12 - Policia Civil / MG
1.13 - BRASILEIRA   1.14 - MASCULINO

2 – DADOS DO SEGURO
2.1 – Data de Início de Vigência: Inicia às 24 horas da data do Pagamento do Seguro pelo cliente.
2.2 – Vigência do Seguro: 12 Meses / 
2.3 – Para o Mega Prestamista será permitida a venda para novos segurados com idade até 74 anos 11 meses e 29 dias.
2.4 – Capital Segurado Fixo: limite de crédito disponível para o cartão BMG Card ou para o Cartão de Crédito Consignado Benefício, conforme contratado pelo 
Proponente no momento da adesão ao seguro, limitado a R$ 4.000,00 (se o convênio for INSS) ou a R$ 8.000,00 (para os demais convênios).
2.5 – Prêmio Total Anual do Seguro: 9,94 % sobre o valor do Capital Segurado. (conforme item 2.4). Sendo:
2.5.1. Valor total do Prêmio para Morte: 9,34% sobre o valor Capital Segurado.
2.5.2. Valor total do Prêmio para Invalidez Total por Acidente: 0,60% sobre o valor do Capital Segurado.
2.6 - A Generali efetuará o pagamento à CMG de comissão de corretagem no valor de 35% (Trinta e cinco por cento) sobre o prêmio líquido pago.
3 – PLANO DE COBERTURAS, SERVIÇOS, ASSISTÊNCIA, SORTEIO
3.1 – Cobertura (até o limite do capital segurado):
a) Morte por Qualquer Causa (MQC) – limitado a R$ 4.000,00 (se o convênio for INSS) ou a R$ 8.000,00 (para os demais convênios). 
b) Invalidez Permanente Total Por Acidente – limitado a R$ 4.000,00 (se o convênio for INSS) ou a R$ 8.000,00 (para os demais convênios).
3.2 – Benefícios adicionais:
a) Assistência Medicamento: limitada a R$ 300,00/mês, limitado a 1 (um) acionamento no mês.
b) Assistência Domiciliar Emergencial Residencial: até R$ 200,00 por evento e 2 (dois) acionamentos por vigência.
c) Assistência Cesta Básica: R$ 150,00 por mês - limitado a cobertura de 2 (dois) meses e 1 (um) acionamento por vigência – evento coberto em caso de 
falecimento ou Invalidez Temporária ou Permanente do Usuário. 
d) Assistência Funeral titular e Familiar - (Limitado a 5 utilizações): titular, cônjuge, filhos e/ou irmãos, pais e/ou sogros (limitado a 2 pais e/ou sogros) – 
limitado até R$ 3.000,00 por evento.
e) Sorteio Mensal Bruto (pela Loteria Federal): R$ 7.000,00
4 – DADOS, FORMA DE PAGAMENTO
4.1 – Pagamento do Prêmio: Pagamento único – à vista.
DECLARAÇÃO, AUTORIZAÇÃO DE DÉBITO E AUTORIZAÇÃO DE RENOVAÇÃO
5.1 – Declaro que: (i) tive acesso integral, compreendi e que concordo com todas Condições Contratuais do Seguro, incluindo as Condições Gerais e Especiais, e 
que exerço meu direito pela opção de contratação deste seguro; (ii) estou de acordo com as condições anexas a esta proposta, devidamente rubricadas.
5.2 – Autorizo o débito do valor do prêmio do seguro no cartão de crédito por mim contratado (cartão BMG Card ou Cartão de Crédito Consignado Benefício), 
bem como os das renovações futuras que ocorrerão ao final das vigências do seguro.
5.3 - Ao contratar o seguro objeto deste documento, reconheço e concordo que meus dados pessoais serão utilizados para os fins necessários à 
consecução do seu objeto, seguindo as diretrizes da Política de Privacidade da Generali.
Para obter mais informações sobre como a Generali cuida dos seus dados pessoais, bem como para entender como você pode exercer seus direitos 
relacionados aos seus dados pessoais, consulte a nossa Política de Privacidade, disponível em: https://www.generali.com.br. Caso você ainda tenha 
dúvidas sobre esse assunto, fique à vontade para entrar em contato conosco pelo e-mail: privacidade@generali.com.br.
6 – POR ESTAR DE ACORDO COM OS TERMOS DESTA PROPOSTA DE ADESÃO, INCLUSIVE SUAS CONDIÇÕES ANEXAS, BEM COMO COM AS CONDIÇÕES 
CONTRATUAIS DO SEGURO, ASSINO:

LOCAL________________________________________          DATA 23/11/2022

ASSINATURA `sig,uid=90203313615,ufn=JOVERCINO,bio=1,r=1`bbbb

6 – DECLARAÇÃO SE ANALFABETO OU IMPEDIDO DE ASSINAR
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 Declaro que ouvi atentamente a leitura desta PROPOSTA E DAS 
CONDIÇÕES CONTRATUAIS DO SEGURO MEGA PRESTAMISTA - 
GENERALI na presença das testemunhas, tendo compreendido 
seu conteúdo, estando ciente de todas as condições e 
obrigações assumidas.

A rogo do(a) TITULAR, assina o rogado: 

___________________________________________________
Nome: 
CPF
Testemunhas:

1. _________________________________________________
Nome:
CPF

2. _________________________________________________
Nome:
CPF

PROPOSTA DE ADESÃO AO SEGURO PRESTAMISTA - GENERALI 
Condições e características do Seguro Mega Prestamista 

1 – Beneficiários - Primeiro beneficiário: Banco BMG S.A. (para a quitação do saldo devedor do cartão de crédito contratado pelo segurado (cartão BMG Card ou 
Cartão de Crédito Consignado Benefício), ou seja, valor que o segurado tem em débito com o Banco em decorrência da utilização do seu cartão de crédito). 
Demais beneficiários: beneficiários legais (conforme legislação vigente). 2 - Declaração, Autorização de Débito e Autorização de Renovação - Declaro que 
as informações contidas nesta proposta são verdadeiras e completas e assumo total responsabilidade pela sua exatidão, inclusive que não possuo 
qualquer doença pré-existente na data de contratação deste seguro e estou em perfeitas condições de saúde. Declaro 
que, ao preencher a presente Proposta, tomei conhecimento na íntegra das Condições Contratuais do seguro, incluindo as Condições Gerais e Especiais contendo 
todas as cláusulas do seguro ora contratado, que foram integralmente lidas, entendidas e aceitas por mim. Fica facultado o direito à Generali solicitar 
documentação complementar para pagamento dos sinistros ocorridos em até 60 dias da data de início de vigência do seguro. Estou ciente de que qualquer 
indenização por sinistro somente será liquidada após o pagamento do prêmio devido, a caracterização do evento coberto e o seu amparo pelo seguro e que, de 
acordo com o artigo 766 do Código Civil Brasileiro, se tiver omitido circunstâncias que possam influir na aceitação e/ou taxação do risco pela Seguradora, 
perderei o direito a qualquer indenização, sem restituição do prêmio total pago. Estou ciente, ainda, de que o não pagamento do prêmio poderá ocasionar o 
cancelamento do seguro, observadas as disposições das Condições Contratuais do seguro e legislação aplicável à espécie, devendo a seguradora ser 
formalmente comunicada, sem prejuízo, se for o caso, da devolução do prêmio pago referente ao período a decorrer. Declaro que estou ciente que 
contratação do seguro é opcional, sendo facultado ao segurado o seu cancelamento a qualquer tempo, com devolução do prêmio pago referente ao 
período a decorrer, se houver. Na ocorrência de evento coberto, caso o valor da obrigação financeira devida ao credor seja menor do que o valor a 
ser indenizado no seguro prestamista, a diferença apurada será paga ao próprio segurado ou ao segundo beneficiário indicado, conforme dispuserem 
as condições gerais. Autorizo o débito do valor do prêmio do seguro no cartão de crédito por mim contratado (cartão BMG Card ou Cartão de Crédito Consignado 
Benefício), bem como os das renovações futuras que ocorrerão ao final das vigências do seguro, considerando que as condições por mim contratadas 
inicialmente não sejam alteradas. Caso não seja possível efetuar a cobrança do valor do prêmio total na data da renovação do seguro, autorizo a alteração da 
forma do pagamento do prêmio para periodicidade mensal (parcelada) de acordo com a disponibilidade do limite do cartão de crédito por mim contratado, 
mantendo as condições contratadas inicialmente, estando preservados todos os meus demais direitos constantes desta Proposta. Autorizo, também, desde que 
minhas condições iniciais sejam mantidas a automática renovação do seguro por tantas vezes quantas sejam necessárias para que a cobertura contratada seja 
mantida enquanto eu for titular de um cartão de crédito coberto pelo seguro (cartão BMG Card ou Cartão de Crédito Consignado Benefício), autorizando, outrossim, 
que o Estipulante me represente nas referidas renovações. Em caso de extinção antecipada da obrigação, o seguro estará automaticamente cancelado, devendo 
a seguradora ser formalmente comunicada, sem prejuízo, se for o caso, da devolução do prêmio pago referente ao período a decorrer.. O Proponente declara, 
também, que foi informado pelo Estipulante que o mesmo tem contrato de exclusividade com a Seguradora para a comercialização e oferta deste produto. 3 - 
Capital Segurado Fixo e prêmio - O valor do Capital Segurado é o limite de crédito disponível para o cartão BMG Card ou para o Cartão de Crédito Consignado 
Benefício, conforme contratado pelo Proponente no momento da adesão ao seguro limitado a R$ 4.000,00 para o convênio do INSS e R$ 8.000,00 para demais 
convênios. O valor do prêmio está informado no Certificado Individual e na Proposta acima, que poderá ser consultado no site www.generali-bmg.com.br.
4 - Benefícios Adicionais: 4.1 - Assistência Medicamentos: Serviço prestado pela BSF SAÚDE - CNPJ 202.595.406/0001-71. Tem por objetivo a aquisição 
gratuita de medicamentos genéricos ao Titular do seguro, regulados pela ANVISA e constantes na ABCFARMA - Associação Brasileira do Comércio Farmacêutico, 
comercializados em redes de farmácias e drogarias, pelo segurado oriundo de atendimento emergencial (pronto socorro) ou internação. O segurado deverá 
entrar em contato com a Central de Atendimento da BSF SAÚDE (0800 038 6300) para apresentação e análise prévia do prontuário médico de atendimento 
emergencial ou internação do segurado. A assistência estará condicionada a autorização via Central de Atendimento após análise da documentação, validando a 
cobertura do evento, o segurado receberá as instruções necessárias para a retirada dos medicamentos nos estabelecimentos credenciados ou ainda sistema 
de reembolso em casos de aquisições em Farmácias não Credenciadas. A assistência está limitada a R$ 300,00/mês, limitado a 1 (um) acionamento no mês. Para 
informações sobre Remédio Genérico Grátis, ligue 0800 038 6300.  4.2 Assistência Residencial - Serviço prestado pela INTEGRAL GROUP SOLUTION 
ASSISTENCIA LIMITADA CNPJ/MF sob o nº 32.020.396/0001-25. O segurado terá direito a mão de obra do prestador até R$ 200,00 (duzentos reais) por evento, 
Chaveiro para acesso ao domicílio, Encanador, Eletricista limitados a 02 (dois) acionamentos durante a vigência do seguro e poderá entrar em contato com a 
Central de Atendimento 0800 770 1290. O serviço não prevê reembolso. O atendimento será através da central de atendimento: 0800 770 1290. Conforme 
eventos e coberturas descritas nas Condições Gerais de Assistência Residencial. 4.2.1 Assistência Cesta Básica - tem por objetivo auxiliar o Usuário, quando 
da ocorrência de um dos Eventos previstos acima, mediante o fornecimento temporário de cesta básica de alimentação, respeitados os termos, condições e 
limites das Condições Gerais. A assistência está limitada a R$ 150,00 por mês, limitado a cobertura de 2 (dois) meses e 1 (um) acionamento por vigência. O 
atendimento será através da central de atendimento: 0800 770 1290. 4.3 Assistência Funeral - Serviço prestado pela MEMORIAL INTERNATIONAL BRASIL 
ASSISTENCIA FUNERARIA LTDA., registrada no CNPJ/MF sob o nº 20.181.091/0001-16. Tem por objetivo a prestação do serviço de Assistência Funeral na hipótese 
de morte do segurado titular, cônjuge (no caso de união estável), filhos e/ou irmãos, pais e/ou sogros (limitado a 2 pais e/ou sogros) no valor de até R$ 3.000,00 
(três mil reais) por evento, limitado a 5 (cinco) utilizações. O serviço não prevê reembolso. O atendimento será através da central de atendimento: 0800 
591 2053. 4.4 Sorteios: Título de capitalização da modalidade incentivo emitido pela ICATU CAPITALIZAÇÃO S/A - CNPJ nº 74.267.170/0001-73, Processo 
SUSEP nº 15414.900706/2019-05. A Seguradora cede ao Segurado, a título gratuito, o direito de participação em sorteios. Valor da Premiação R$ 7.000,00 (sete 

Polegar Direito Titular
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mil reais), brutos, conforme legislação em vigor. O Segurado concorrerá a 1 (um) sorteio mensal pela Loteria Federal, realizado no último sábado de cada mês a 
partir do primeiro mês seguinte ao pagamento do prêmio de seguro. O número do sorteio e o Regulamento da promoção serão enviados juntamente com o 
Certificado Individual. (válido enquanto a promoção estiver vigente).
5. - Os Benefícios Adicionais estão sujeitos a alterações ou exclusões nos aniversários dos contratos de seguro, bem como em possíveis renovações dos mesmos. 
Este seguro é garantido pela GENERALI BRASIL SEGUROS S.A., CNPJ 33.072.307/0001-57, processo SUSEP nº 15414.001898/97-18. As Condições Gerais e Especiais 
da apólice podem ser acessadas a qualquer tempo no endereço eletrônico www.generali.com.br/home/nossa-protecao/bmg/. Central de Atendimento: para 
capitais e regiões metropolitanas: 3004-9817. Demais localidades: 0800 728 2076. SAC :0800 88 90 200. Deficiente auditivo e de fala: 0800 88 90 400. Ouvidoria: 
0800 88 03 900. Horário de atendimento Ouvidoria: de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h (exceto feriados municipais, estaduais e nacionais). “A aceitação do 
seguro está sujeita à análise do risco”. A Seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para manifestar-se sobre a aceitação ou recusa da presente 
Proposta, sendo autorizada a solicitação de documentos complementares, uma única vez, para análise e aceitação do risco ou da alteração proposta, 
durante esse prazo. Neste caso, o prazo de 15 (quinze) dias ficará suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a entrega da 
documentação. A Seguradora procederá, obrigatoriamente, à comunicação formal, no caso de não aceitação da proposta, justificando a recusa. A 
ausência de manifestação, por escrito, da Seguradora, no prazo previsto, caracterizará a aceitação tácita da proposta. O registro deste plano na SUSEP 
não implica, por parte da Autarquia, incentivo ou recomendação à sua comercialização. Este seguro é contratado por prazo determinado, tendo a Seguradora a 
faculdade de não renovar a apólice estipulada na data de vencimento, sem devolução dos prêmios pagos, nos termos da apólice. O Segurado poderá consultar a 
situação cadastral de seu Corretor de Seguros no site www.susep.gov.br por meio do número de seu registro na SUSEP, nome completo e CNPJ. As Condições 
Contratuais/Regulamento deste produto estão protocolizadas pela Seguradora na Susep e poderão ser consultadas no endereço eletrônico www.susep.gov.br, 
de acordo com o número de processo constante da Apólice/Proposta.

Para aviso de sinistro, alterações ou informações da apólice - Canais 
de Atendimento da Seguradora:
3004-9817 – Capitais e regiões metropolitanas
0800 728 2076 – Demais localidades
0800 88 90 400 – Deficiente auditivo

Informações referentes a contratação do Seguro - Canais de 
Atendimento do Banco BMG:
Canais de Atendimento do Banco BMG:
4002-7007 – Ligações de Celular / 0800 770 1790 – Ligações de 
Telefone Fixo
0800 979 9099 – SAC / 0800 9797 333 – Deficiente auditivo e /ou de 
fala Atendimento: 24 horas/7 dias por semana
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1.99.109                                                                              Vig.30.07.2019
1/1

Este termo autoriza esta Instituição Financeira a consultar as informações acima descritas durante um período de 30 dias. Este pedido poderá ser 
efetuado pela Instituição Financeira em até 45 dias após a assinatura deste instrumento.

                   Assinatura: _______________________________________________

Local e data: 23/11/2022

DECLARAÇÃO SE ANALFABETO OU IMPEDIDO DE ASSINAR: Eu, na qualidade de Testemunho a Rogo e abaixo identificado, declaro que o emitente ouviu 
atentamente a leitura deste documento.

A rogo do(a) TITULAR, assina o rogado: ____________________________________________________________
Nome: JOVERCINO LUX                                                                                                                              
CPF ou CI: 902.033.136-15

Testemunhas:
____________________________________________ ____________________________________________
Nome: Nome: 
CPF: CPF: 

Autenticação eletrônica: 2E94956238E847DDBF24939F495AB05B | Data/Hora: 23/11/2022 11:30:24 | IP/Terminal: 179.125.10.2 |  Localizacao: Beco 
Sao Joao Batista, 150 - Jardim Leblon, Belo Horizonte - MG, 31540-484, Brazil                       
CANAIS DE ATENDIMENTO BANCO BMG: Central de Relacionamento: 4002 7007 (ligação de celular) e 0800 770 1790 (ligação de telefone fixo) / SAC 0800
979 9099/ Deficientes auditivos e ou de fala 0800 979 7333/ Se sua reclamação foi tratada em nossos canais de atendimento, mas a solução 
oferecida não foi satisfatória, procure a Ouvidoria 0800 723 2044.

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DO BENEFICIÁRIO – INSS N° ADE: 80242585

Eu,  JOVERCINO LUX, CPF  902.033.136-15, autorizo o INSS/DATAPREV a disponibilizar as informações abaixo indicadas para apoiar a 
contratação/simulação de empréstimo consignado/ cartão consignado de benefícios do INSS para subsidiar a proposta pelo Banco Credor.

I - DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO AUTORIZADOR
1. Nome Completo: JOVERCINO LUX
2. CPF: 902.033.136-15
3. Data de Nascimento: 12/02/1951

II - DADOS DO BENEFÍCIO
1. Número do Benefício
2. Situação do Benefício
3. Espécie do Benefício
4. Indicação de que o Benefício foi Concedido por Liminar
5. Data de Cessação do Benefício – DCB (se houver)
6. Possui Representante Legal
7. Possui Procurador
8. Possui Entidade Representação
9. Pensão Alimentícia
10. Bloqueado para Empréstimo
11. Data da última Perícia Médica
12. Data do Despacho do Benefício - DDB
III - DADOS DO PAGAMENTO DO BENEFÍCIO
1. UF onde o Beneficiário recebe os proventos
2. Tipo de Crédito (Cartão ou Conta-Corrente)
3. Indicação da Instituição Financeira que paga o benefício
4. Agência Pagadora
5. Conta-Corrente onde o benefício é pago
6. Margem Consignável Disponível
7. Margem Consignável Disponível para Cartão
8. Valor Limite para Cartão
9. Quantidade de empréstimos ativos/suspensos

Digital do Titular
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1.99.120                                                                            Vig. 03.08.2020 1/1

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE DESBLOQUEIO DE BENEFÍCIO – INSS N° ADE: 80242585

Eu, JOVERCINO LUX, CPF 902.033.136-15, autorizo o INSS/DATAPREV a desbloquear o benefício  7022557978, para que seja possível realizar a 
contratação de empréstimo consignado ou cartão consignado de benefícios do INSS.

Esse Termo autoriza esta Instituição Financeira a desbloquear o benefício acima descrito. Este pedido poderá ser efetuado pela Instituição Financeira 
em até 30 (trinta) dias após a assinatura desse Instrumento.

                   Assinatura: ______________________________________________

                    
Local e data: 23/11/2022

DECLARAÇÃO SE ANALFABETO OU IMPEDIDO DE ASSINAR: Eu, na qualidade de Testemunho a Rogo e abaixo identificado, declaro que o emitente ouviu 
atentamente a leitura deste documento.

A rogo do(a) TITULAR, assina o rogado: ____________________________________________________________
Nome: JOVERCINO LUX
CPF ou CI: 902.033.136-15

Testemunhas:
____________________________________________ ____________________________________________
Nome: Nome: 
RG: RG: 
CPF: CPF: 

Autenticação eletrônica: 2E94956238E847DDBF24939F495AB05B | Data/Hora: 23/11/2022 11:30:24 | IP/Terminal: 179.125.10.2 |  Localizacao: Beco 
Sao Joao Batista, 150 - Jardim Leblon, Belo Horizonte - MG, 31540-484, Brazil                       
CANAIS DE ATENDIMENTO BANCO BMG: Central de Relacionamento: 4002 7007 (ligação de celular) e 0800 770 1790 (ligação de telefone fixo) / SAC 0800
979 9099/ Deficientes auditivos e ou de fala 0800 979 7333/ Se sua reclamação foi tratada em nossos canais de atendimento, mas a solução oferecida não 
foi satisfatória, procure a Ouvidoria 0800 723 2044.

Digital do Titular
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Processo: 0808853-41.2025.4.05.8300
Assinado eletronicamente por: 
LILLIAN JORGE SALGADO - Advogado
Data e hora da assinatura: 15/05/2025 09:27:37
Identificador: 4058300.35235149
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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PROCURAÇÃO "AD JUDICIA" 

 

Por este instrumento particular de procuração: INSTITUTO DEFESA COLETIVA, 

estabelecida a Avenida Brasil, nº 1.438 – Sala 1202 - Bairro Funcionários, CEP: 30.140-

003 – Belo Horizonte/MG, inscrito no CNPJ sob o nº 12.034.235/0001-83, neste ato 

representado por, ELEN PRATES DE SOUZA, DIRETORA EXECUTIVA DO INSTITUTO 

DEFESA COLETIVA, brasileira, casada, advogada, inscrita no CPF sob o nº 081.537.916-

13, residente e domiciliada a Rua W Três, nº 4, Barreiro de Cima, Belo Horizonte – 

Minas Gerais, CEP 30.628.010, nomeio como meus procuradores a advogada LILLIAN 

JORGE SALGADO, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/MG sob o nº 84.841, 

inscrita no CPF sob o número 846.795.066-87, residente e domiciliada a Rua Patagônia, 

nº 284, apto 501, Bairro Sion, Belo Horizonte, Minas Gerais, a quem concedo amplos 

poderes, para propor Ação Civil Pública em desfavor do Instituto Nacional do Seguro 

Social (INSS) e da Dataprev conexa à  Ação Civil Pública 0802150-02.2022.4.05.8300 em 

trâmite perante a 12ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO - 

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU DA 5ª REGIÃO, bem como para efetuar todos os 

atos judiciais e extrajudiciais pertinentes, dentre eles, poderá receber citação, 

confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito 

sobre o qual se funda a ação, receber, dar quitação, levantar alvarás, firmar 

compromisso e substabelecer  a outrem.  

 

Belo Horizonte, 14 de maio de 2025.  

       

 

______________________________________________ 

ELEN PRATES DE SOUZA 

INSTITUTO DEFESA COLETIVA 
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PROCESSO Nº: 0802150-02.2022.4.05.8300 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA
AUTOR: INSTITUTO DEFESA COLETIVA
ADVOGADO: Lillian Jorge Salgado
LITISCONSORTE: UNIÃO FEDERAL - UNIÃO.
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS e outro
ADVOGADO: Jose Ivanildo Dias Junior
12ª VARA FEDERAL - PE (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO)

DECISÃO

1. Trata-se de Ação Civil Pública promovida pelo Instituto Defesa Coletiva,
associação sem fins lucrativos, em face do Instituto Nacional do Seguro Social
- INSS - e da Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social -
Dataprev.

1.1. O art. 2º da Resolução nº 10, de 10.06.2016 do TRF - 5ª Região, alterada
pela Resolução nº 02, de 28 de fevereiro de 2018, dispõe:

"Art.  2º.  As  petições  devem  ser  juntadas  aos  autos  eletrônicos
mediante utilização do editor de texto do sistema PJe.

§1º O disposto no caput não impede que o usuário também anexe aos
autos eletrônicos arquivo em extensão '.pdf' contendo a petição com
diagramação formatada.

§2º O disposto no caput não se aplica ao peticionamento realizado
por intermédio do Modelo Nacional de Interoperabilidade - MNI, que
poderá utilizar apenas o formato '.pdf'."  

Compete  ainda,  às  partes,  efetuar  a  devida  identificação  dos  anexos,  em
conformidade com o que determina o art. 3º da Resolução 10, de 10.06.2016 do
TRF- 5ª Região:

"Art. 3º. Cabe aos usuários do sistema PJe, ao anexar os documentos,
nominá-los  de  modo  que  o  título  utilizado  corresponda  ao  seu
conteúdo.

Parágrafo único. É vedada a inclusão de:

a)arquivos sem título;

b)arquivos  com  títulos  genéricos  e/ou  sem  guardar  relação  com  o
conteúdo;

c)arquivos com títulos meramente numéricos(ex.: 'Documento 01"' ou
'Anexo 01');

d)arquivos  com  títulos  concernentes  a  apenas  um  ou  alguns  dos
documentos digitalizados, sem considerar os demais;

e)outros arquivos de difícil identificação."

1.2.  Por  meio  da  petição  de  id.  4058300.23406157,  a  UNIÃO  postula  a  sua
admissão no processo, na qualidade de amicus curiae, da Autoridade Nacional de
Proteção de Dados - ANPD, nos termos do art. 138 do CPC.

O  elemento  essencial  para  se  admitir  terceiro  como  amicus  curiae  é  sua
potencialidade  de  apresentar  elementos  úteis  para  a  solução  do  processo,
consoante orientação doutrinária. No mesmo sentido, o STF:

"CONSTITUCIONAL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AMICUS  CURIAE.  PEDIDO  DE
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HABILITAÇÃO NÃO APRECIADO ANTES DO JULGAMENTO. AUSÊNCIA DE NULIDADE
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. NATUREZA INSTRUTÓRIA DA PARTICIPAÇÃO DE AMICUS
CURIAE, CUJA EVENTUAL DISPENSA NÃO ACARRETA PREJUÍZO AO POSTULANTE,
NEM LHE DÁ DIREITO A RECURSO.

 1. O amicus curiae é um colaborador da Justiça que, embora possa
deter  algum  interesse  no  desfecho  da  demanda,  não  se  vincula
processualmente  ao  resultado  do  seu  julgamento.  É  que  sua
participação no processo ocorre e se justifica, não como defensor de
interesses próprios, mas como agente habilitado a agregar subsídios
que possam contribuir para a qualificação da decisão a ser tomada
pelo  Tribunal.  A  presença  de  amicus  curiae  no  processo  se  dá,
portanto,  em  benefício  da  jurisdição,  não  configurando,
consequentemente, um direito subjetivo processual do interessado.

 2.-3. Omissis.

 (ADI 3460 ED, Relator(a): TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado
em 12/02/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-047  DIVULG 11-03-2015  PUBLIC
12-03-2015)

Assim,  com  fundamento  no  caput  do  art.  138  do  CPC,  tenho  que  a  ANPD,
representada nos autos pela UNIÃO (AGU-PRU), deva ser admitida como amicus
curiae, ante a especificidade do tema representado na demanda, devendo a sua
participação ater-se às limitações estabelecidas naquele dispositivo legal.

1.3  Quanto  aos  documentos  juntados  com  a  réplica  pela  Parte  Autora  (id.
4058300.24231047), determino que se abra vista aos Réus, para os fins legais
(§1º do art. 437 do CPC).

1.4 Sobre o novo pedido de aditamento à inicial, formulado pela Parte Autora na
petição  de  id.  4058300.24290736,  deverá  a  Parte  Ré  ser  intimada  para  se
pronunciar, nos termos do art. 329, II, CPC.

1.5 A Parte Autora veio aos autos, na petição de id. 4058300.27108142, informar
o descumprimento da decisão judicial que concedeu a tutela de urgência (id.
4058300.22988816).

Assim  sendo,  intimem-se  os  réus  a  comprovarem  o  cumprimento  das  medidas
determinadas na decisão retro, no prazo de 15 dias, sob pena de multa diária de
R$5.000,00.

2. Conclusão

Diante do exposto:

2.1 intimem-se as partes a juntarem as futuras petições mediante a utilização
do editor de texto do sistema PJe, ainda que optem, também, pela juntada no
formato ".PDF", sempre a(s) qualificando como petição (petição inicial, petição
- outras), e não como documento de comprovação, e os futuros documentos com a
nomenclatura adequada ao conteúdo dos mesmos.

2.2 defiro o pedido de ingresso da Autoridade Nacional de Proteção de Dados -
ANPD  na  condição  de  amicus  curiae,  como  requerido  pela  UNIÃO.  Anotações
necessárias.

2.3  dê-se  vista  à  Parte  Ré  para  manifestação,  no  prazo  legal,  acerca  da
documentação juntada com a réplica pela Parte Autora (id. 4058300.24231047) e
sobre o novo pedido de aditamento à inicial (id. 4058300.24290736).

2.4  intimem-se  também  os  Réus  para  se  pronunciarem  quanto  ao  alegado
descumprimento da decisão judicial (id. 4058300.27108142), devendo, se for o
caso,  demonstrar,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  o  efetivo  cumprimento  da
referida decisão, sob pena de multa diária de R$5.000,00.

2.5  outrossim,  deve  a  Secretaria  dar  cumprimento  ao  despacho  de  id.
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4058300.23039671, expedindo-se o edital a que se refere o artigo 94 do Código
de Defesa do Consumidor.

2.6 no momento oportuno, abra-se nova vista ao MPF, conforme requerido (id.
4058300.23162988).

Cumpra-se. Intimem-se.

(mppl)
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 PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU DA 5ª REGIÃO

Seção Judiciária de Pernambuco

12ª Vara Federal

 

 

PROCESSO Nº: 0802150-02.2022.4.05.8300 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA
AUTOR: INSTITUTO DEFESA COLETIVA
ADVOGADO: Lillian Jorge Salgado
RÉU: EMPRESA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES DA PREVIDÊNCIA SOCIAL -
DATAPREV e outro
ADVOGADO: José Ivanildo Dias Junior

 

D E C I S Ã O

 

 

1. RELATÓRIO

 

Cuida-se de Ação Civil Pública promovida pelo Instituto Defesa Coletiva, associação
sem fins  lucrativos,  em face  do  Instituto  Nacional  do  Seguro  Social  -  INSS -  e  da
Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social - Dataprev.

 

Os autos foram originariamente distribuídos para a 17ª Vara Federal Cível da Seção
Judiciária de Minas Gerais, tendo sobrevindo decisão declinatória da competência em
virtude da conexão invocada pelo INSS em relação à ação de procedimento comum,
tombada sob o nº 0801077-29.2021.4.05.8300, que tramita perante este Juízo.

 

A  pretensão  ventilada  no  feito  consiste,  em  sede  de  tutela  liminar,  nos  seguintes
pedidos:
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a) determinação do estabelecimento de bloqueio dos benefícios previdenciários para
contratação  de  crédito  consignado  e  reserva  de  margem  na  modalidade  opt-in,
determinando-se que os benefícios sejam automaticamente bloqueados para todos os
segurados,  por  tempo  indeterminado,  permanecendo  nessa  condição  até  que  o
segurado  solicite,  formalmente,  a  sua  liberação,  a  fim  de  evitar  as  contratações
involuntárias;

 

b)  determinação  da  apuração  administrativa  imediata,  pelo  INSS,  das  provas
constantes  nas  Ações  Civis  Públicas  nº  5041991-58.2020.8.13.0024,
5155846-15.2020.8.13.0024,  5155410-90.2019.8.13.0024,  5154588-04.2019.8.13.0024,
5155455-94.2019.8.13.0024;  5155320-82.2019.8.13.0024  e  2553508-45.2006.8.13.0024,
propostas pelo Instituto autor em face dos Bancos Olé Consignado, Ficsa, Pan, BMG,
Safra  e  Cetelem,  respectivamente,  adotando-se  a  penalidade  de  suspensão  do
recebimento de novas consignações/retenções/reserva de margem consignável (RMC)
para os bancos considerados infratores, nos termos do art. 52, da Instrução Normativa
nº 28/2008 do INSS, conforme denúncias realizadas pelo Instituto Defesa Coletiva em
2019 e em 2021;

 

c) intimação do INSS para apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, as conclusões dos
processos administrativos abertos em face das instituições financeiras infratoras nos
últimos  5  anos[1]  e  para  aplicar  as  sanções,  de  modo  que  os  bancos  reincidentes
tenham suas atividades suspensas/rescindidas, com o cancelamento do convênio do
crédito  consignado,  nos  termos  do  art.  52  da  IN  28/2008.  Pede,  ainda,  que  seja
publicizada em destaque no site  do INSS a listagem com os bancos infratores  que
foram punidos pela autarquia;

 

d)  seja  determinada ao INSS a instauração de processo administrativo em face dos
Bancos BMG, Pan, CCB Brasil e Banco do Brasil, em razão da existência de sentenças
judiciais  transitadas  em  julgado  nas  ações  1331636-90.2019.8.13.0000,
5000028-81.2020.8.13.0570,  5001223-35.2018.8.13.0647,  5002351-19.2019.8.13.0433,
5002495-64.2018.8.13.0647  e  5017830-48.2016.8.13.0145,  em  que  as  instituições
financeiras foram condenadas por prática lesiva ao beneficiário do INSS, nos termos do
art. 52, I, "b", da Instrução Normativa nº 28/2008 do INSS;

 

No mérito, pugna pela condenação da parte ré ao pagamento de indenização pelos
danos morais coletivos, em valor não inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais),
cujo montante deverá ser corrigido monetariamente e acrescido dos juros legais, até o
efetivo pagamento,  e  destinado ao autor  e  ao FEPDC/MG para  implementação  de
projetos  em  prol  da  coletividade,  nos  termos  do  art.  57  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor;

 

Pretende,  ainda,  que sejam reconhecidos  os  problemas estruturais  mencionados  na
exordial (violação dos dados pessoais dos beneficiários do INSS, inércia e ineficiência
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da gestão da autarquia federal, bem como perpetuação de práticas comerciais abusivas
na  contratação  do  crédito  consignado),  estabelecendo  a  adoção  de  medidas
escalonadas a fim de alterar, gradativamente, o sigilo e o tratamento dos dados dos
beneficiários do INSS, alterando o modelo de contratação na modalidade consignada, a
fim de assegurar aos idosos segurança, voluntariedade e clareza na contratação.

 

Como fundamento para os pedidos, aduz a parte autora, em concisa síntese, que:

 

a) a demanda foi motivada por problemas estruturais relativos à concessão de crédito
consignado aos segurados do Regime Geral de Previdência Social, consubstanciados
na  violação  (vazamento)  de  dados  pessoais  dos  segurados  do  INSS,  em  favor  de
instituições financeiras, e a perpetuação de fraudes e condutas abusivas dos bancos na
contratação do crédito consignado;

 

b)  o  INSS  tem  permanecido  inerte,  ao  não  aplicar  as  penalidades  administrativas
previstas em portarias e demais regramentos de sua competência,  entre as quais as
penalidades previstas na IN nº 28/2008 do próprio Instituto réu;

 

c) as reclamações sobre referidas práticas se multiplicam, à medida que se intensificam
as fraudes perpetradas contra os titulares de benefícios previdenciários, chegando a
Ouvidoria do INSS a receber mais de 97 mil reclamações relacionadas a empréstimos
consignados não autorizados pelos clientes;

 

d) em decorrência disso, tem crescido exponencialmente o número de vítimas, as quais
ainda enfrentam o problema do superendividamento, diante do comprometimento da
renda com parcela de cartão de crédito consignado, inadvertidamente contratado;

 

e) o vazamento dos dados pessoais dos beneficiários do INSS, em favor das empresas
de crédito, não ofende apenas o direito à privacidade dos segurados; serve, também,
de  estímulo  às  fraudes  e  ilicitudes  cometidas  pelas  instituições  financeiras  na
comercialização do crédito consignado,  seja  na modalidade de empréstimo,  seja  na
modalidade de cartão de crédito;

 

f)  o  atual  modelo  adotado  pelo  INSS  é  o  denominado  opt-out,  no  qual  todos  os
segurados,  independentemente  de  solicitação,  têm  o  seu  benefício  disponível  para
contratação de crédito consignado, pré-aprovado; contudo, tal  modalidade os deixa
vulneráveis ao ardil das instituições financeiras;
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g) inúmeras demandas judiciais já foram ajuizadas em face das instituições financeiras,
com  o  propósito  de  coibir  tais  ilícitos;  porém,  o  que  se  verifica  é  o  reiterado
descumprimento das medidas determinadas pela Justiça.

 

À parte ré foi oportunizada manifestação prévia, nos termos do art. 2º da Lei 8.437/97,
bem como ao MPF, nos termos do art. 5º, §1º, da Lei 7.347/1985 (Lei da Ação Civil
Pública).

 

O Instituto de Estudos Previdenciários - IEPREV requereu sua admissão no feito, na
qualidade de amicus curiae, o que foi deferido na decisão proferida pelo Juízo da 17ª
Vara da Seção Judiciária de Minas Gerais, sob o id. 4058300.22014718.

Houve pedido de aditamento à inicial (cf. id. 4058300.22014594), no qual foram
requeridas novas providências a título de liminar.

 

Manifestação  preliminar  da  Dataprev,  apresentada  sob  os  identificadores
4058300.22014665, 4058300.22014668 e 4058300.22014682, por meio da qual defendeu a
legalidade  do  acesso  das  instituições  financeiras  às  informações  necessárias  ao
processamento  dos  empréstimos  consignados  no  RGPS;  a  existência  de  eficientes
medidas  administrativas  e  tecnológicas  de  proteção  de  dados  de  governança  e
correição de eventuais irregularidades; a impossibilidade legal de responsabilização do
INSS e da Dataprev por marketing ativo ou outras irregularidades praticadas pelas
instituições  financeiras;  a  legalidade  e  discricionariedade  administrativas.  Por  fim,
sustentou  estarem  ausentes  os  requisitos  autorizadores  da  concessão  da  tutela  de
urgência pleiteada.

 

O INSS, por sua vez, em manifestação apresentada sob o id 4058300.22014703, suscitou
preliminar  de  prevenção  (art.  55,  §3º,  do  CPC),  por  conexão  com  o  processo
0801077-29.2021.4.05.8300S, distribuído em 26/01/2021, em tramitação nesta 12ª Vara
Federal de Pernambuco, em que figuram como autor o Instituto Brasileiro de Política e
Direito da Informática e, como réus, o INSS e a Dataprev.

 

Prossegue esclarecendo que a Dataprev é o agente operador dos serviços, no que tange
ao  controle  do  processo  de  averbação  dos  empréstimos,  margem  consignável,
apropriação contábil, assim como a aplicação dos descontos para quitação dos débitos
contraídos,  cabendo,  por  outro  lado,  exclusivamente  às  instituições  financeiras  a
interação com os beneficiários para oferta dos serviços de crédito, diretamente ou por
intermédio de prepostos, desenvolvendo uma relação tipicamente privada.

 

Informa,  ainda,  que tem se  empenhado para contribuir  com o  combate  às  práticas
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lesivas aos seus beneficiários, como denota o Acordo de Cooperação Técnica nº 5/2019,
celebrado com a Secretaria Nacional do Consumidor - SENACON, tendo atuado como
interveniente a Ouvidoria-Geral do Ministério da Economia.

 

Quanto  ao  mérito,  defendeu  a  licitude  do  compartilhamento  de  dados  entre  as
instituições  bancárias,  sendo  a  comunicação  feita  aos  bancos  medida  necessária  e
prevista  em  lei,  adotada  quando  da  implantação  do  benefício,  para  fins  de
operacionalização do pagamento. Acrescenta que todo o sistema de oferta de crédito é
devidamente regulamentado e precedido de credenciamento das instituições, as quais
se  submetem  à  legislação,  e  somente  nessa  condição  e  desde  que  atendam  às
obrigações previstas nos convênios firmados é que estarão aptas ao fornecimento do
crédito. Aduz que não participa de eventuais relações comerciais  existentes entre o
beneficiário e a instituição financeira, pois se limita a operacionalizar, via Dataprev, a
destinação  da  parcela  do  benefício  para  adimplemento  do  crédito  contratado  pelo
segurado.

 

Impugnou o pedido de bloqueio imediato dos benefícios previdenciários para novas
contratações  de  empréstimo  consignado,  por  entender  que  a  medida,  ao  invés  de
beneficiar, prejudicaria os segurados.

 

Atribuiu  a  responsabilização  pelos  abusos  cometidos  na  oferta  de  crédito  às
instituições financeiras.

 

Pugnou, por fim, pelo reconhecimento da prevenção com a demanda ajuizada perante
esta 12ª Vara Federal e pelo indeferimento integral de todos os pedidos formulados na
exordial.

 

O  Instituto  autor  refutou  a  alegação  de  prevenção  com  o  processo  nº
0801077-29.2021.4.05.8300S,  sob  o  argumento  de  que a  demanda  deste  último  visa,
principalmente, à reparação pelos danos patrimoniais e extrapatrimoniais, enquanto
que o objeto da presente Ação Civil Pública vai além das indenizações, haja vista que
pugna pela modificação estrutural e do modus operandi  na concessão de empréstimo
consignado. Objetiva, ainda, o cumprimento das normas estabelecidas pela autarquia e
a penalização das instituições financeiras conveniadas que descumprem as instruções
normativas  e  as  normas  de  defesa  do  consumidor  (cf.  id.  4058300.22014802  e
seguintes).

 

A objeção da parte autora em relação à identidade entre as demandas foi endossada
também pela entidade IEPREV - Instituto Brasileiro de Direito da Informação (cf. id.
4058300.22014858), admitida na lide como amicus curiae, a qual defendeu a ausência de
litispendência,  admitindo  a  hipótese  de  eventual  conexão.  Argumentou  que  os
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pedidos, apesar de almejarem a condenação em danos morais coletivos, decorrem de
ações  diversas  perpetradas  pelos  réus,  pois,  enquanto  que,  na  presente  Ação Civil
Pública, os danos morais objetivam reparar a omissão do INSS e da Dataprev em tomar
medidas  que  coíbam  a  oferta  abusiva  e  a  concessão  irregular  de  empréstimo
consignado, na Ação Coletiva nº 0801077-29.2021.4.05.8300, os danos morais coletivos
são atribuídos à conduta de compartilhamento indevido de informações dos segurados
com instituições financeiras.

 

Em sucessivo, foi proferida decisão declinatória da competência (id. 4058300.22014863),
por entender o Juízo declinante estar configurada relação de conexão entre os aludidos
processos.

 

O Ministério  Público Federal  manifestou ciência  acerca  da decisão  declinatória  (id.
4058300.22014885).

 

Conclusos. Decido.

 

2. FUNDAMENTOS

 

2.1. INTRODUÇÃO

 

Como  ensaiado  no  relatório,  vieram  os  autos  distribuídos  a  esta  12ª  Vara,  por
prevenção  arguida  pelo  INSS,  em  virtude  de  aqui  tramitar  o  processo  nº
0801077-29.2021.4.05.8300,  ação  de  procedimento  comum  promovida  pelo  Instituto
Brasileiro de Política e Direito da Informática.

 

O  objeto  da  presente  ação  civil  pública  envolve  tema  sensível  a  vários  cidadãos
brasileiros,  notadamente  aqueles  aposentados  pelo  Regime  Geral  da  Previdência
Social, gerido e operacionalizado pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, além
dos titulares de pensões também pagas pela referida autarquia federal.

 

A oferta de crédito consignado a beneficiários do INSS, pela facilidade de operação e
retorno,  cresceu  exponencialmente  e,  nada  obstante  os  bons  propósitos  da  política
pública de facilitação de acesso ao crédito, tem dado ensejo a toda sorte de transtornos
e angústias, sobretudo quando considerado que o público envolvido e atingido é, em
sua imensa maioria, de idosos ou pessoas em situação de vulnerabilidade.
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Não se pode perder de vista, assim, que, a despeito dos méritos da política pública
referida, é imprescindível que se mantenham ativos e alertas os sistemas e mecanismos
de  controle  para  que  os  bons  propósitos  do  programa  não  sejam  convertidos  em
motivo de pesadelo para aqueles que, em tese, seriam os principais beneficiários. Os
entes  públicos  gestores  do  programa,  adiante-se  já  aqui,  não  podem se  isentar  de
responsabilidade  quanto  à  supervisão  e  fiscalização  do  estrito  cumprimento  das
normas  por  aqueles  que  são  por  eles  autorizados  a  lidar  com  os  pagamentos  dos
segurados e que parecem desvirtuar as finalidades da política, que, da maneira como
vem  sendo  conduzida,  parece  não  mais  beneficiar  a  população,  mas  apenas  as
instituições que oferecem o crédito.

 

É  necessário,  portanto,  proceder  às  adaptações  e  ajustes  necessários,  a  fim  de  se
conferir credibilidade e segurança ao programa, bem como tranquilidade à população.

 

Devo acentuar, já aqui, que o Judiciário não é estranho à temática destes autos. Bem ao
contrário, o que se tem observado, desde o advento da Lei nº 10.820/2003, que instituiu
a  autorização  para  desconto  de  prestações  em  folha  de  pagamento  (crédito
consignado),  é  a  propositura  de  centenas  de  ações  judiciais  versando  acerca  de
empréstimos fraudulentos, em prejuízo de idosos titulares de benefícios pagos pelo
INSS.

 

Saliente-se  que,  aportando  no  Superior  Tribunal  de  Justiça  a  discussão  alusiva  à
legitimidade do INSS para figurar em tais processos judiciais, restou assim decidido:

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO  FRAUDULENTO.  LEGITIMIDADE  DO  INSS
CONFIGURADA. PRECEDENTES. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO E
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que o INSS é parte
legítima  para  responder  por  demandas  que  versem  sobre  supostos  descontos
indevidos relativos a empréstimo consignado no benefício previdenciário sem a
autorização do segurado. Isso porque a autarquia tem claro interesse que se opõe à
pretensão  deduzida,  uma  vez  que  é  responsável  pelos  descontos  efetuados,
conforme redação do art. 6º da Lei 10.820/2003. Nesse sentido: AgRg no AREsp
484.968/SE, 2ª Turma, Rel. Ministro Og Fernandes, DJe 20/05/2014;

REsp 1260467/RN, 2ª Turma, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 01/07/2013.

2.  A Corte de origem, com base no conjunto fático e probatório constante dos
autos,  decidiu  pela  responsabilização  do  recorrente,  tendo  em  vista  que  não
verificou a autenticidade da autorização em nome do segurado.  A reversão do
entendimento exposto no acórdão exige, necessariamente, o reexame de matéria
fático-probatória,  o  que  é  vedado  em sede  de  recurso  especial,  nos  termos  da
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Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp n. 1.370.441/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em 7/5/2015, DJe de 13/5/2015.)

 

No  que  concerne  à  Dataprev,  vejo  como  necessária  a  sua  permanência  na  lide,
porquanto,  como realçado  na  própria  manifestação  do  INSS,  é  a  aludida  empresa
pública federal "o agente operador dos serviços no que tange ao controle do processo
de  averbação  dos  empréstimos,  margem  consignável,  apropriação  contábil,  assim
como a aplicação dos descontos para quitação dos débitos contraídos".

 

Dito isto, anoto que, para a concessão do provimento liminar almejado, nos termos do
artigo 12 da Lei nº 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública), faz-se necessária a presença,
como é cediço, dos seguintes requisitos: I) a relevância dos motivos em que se assenta
o pedido deduzido na inicial - fumus boni juris; e II) a possibilidade de ocorrência de
lesão irreparável - periculum in mora.

 

Inicio  a  análise  pelo  primeiro  requisito.  Para  tanto,  voltemos  os  olhos  às  normas
aplicáveis.

 

2.2. NORMAS APLICÁVEIS.

 

Transcrevo, inicialmente, o artigo 6º da Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003 (com
grifos acrescidos):

 

Art. 6º  Os titulares de benefícios de aposentadoria e pensão do Regime Geral de
Previdência Social e do Benefício de Prestação Continuada de que trata o art. 20
da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993,  poderão autorizar que o Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS proceda aos descontos referidos no art. 1º e, de
forma irrevogável e irretratável, que a instituição financeira na qual recebam os
seus benefícios retenha, para fins de amortização, valores referentes ao pagamento
mensal  de  empréstimos,  financiamentos,  cartões  de  crédito  e  operações  de
arrendamento  mercantil  por  ela  concedidos,  quando previstos  em contrato,  na
forma estabelecida em regulamento, observadas as normas editadas pelo INSS e
ouvido o Conselho Nacional de Previdência Social.      (Redação dada pela Medida
Provisória nº 1.106, de 2022) 

§ 1º Para os fins do caput, fica o INSS autorizado a dispor, em ato próprio, sobre:

I - as formalidades para habilitação das instituições e sociedades referidas no art.
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1º;

II - os benefícios elegíveis, em função de sua natureza e forma de pagamento;

III - as rotinas a serem observadas para a prestação aos titulares de benefícios em
manutenção  e  às  instituições  consignatárias  das  informações  necessárias  à
consecução do disposto nesta Lei;

IV  -  os  prazos  para  o  início  dos  descontos  autorizados  e  para  o  repasse  das
prestações às instituições consignatárias;

V  -  o  valor  dos  encargos  a  serem  cobrados  para  ressarcimento  dos  custos
operacionais a ele acarretados pelas operações; e

VI - as demais normas que se fizerem necessárias.

§  2º   Em  qualquer  circunstância,  a  responsabilidade  do  INSS  em  relação  às
operações referidas no caput deste artigo restringe-se à:             (Redação dada pela
Lei nº 10.953, de 2004) 

I  -  retenção  dos  valores  autorizados  pelo  beneficiário  e  repasse  à  instituição
consignatária  nas  operações  de  desconto,  não  cabendo  à  autarquia
responsabilidade solidária pelos débitos contratados pelo segurado; e

II  -  manutenção dos pagamentos do titular  do benefício  na  mesma instituição
financeira enquanto houver saldo devedor nas operações em que for autorizada a
retenção,  não  cabendo  à  autarquia  responsabilidade  solidária  pelos  débitos
contratados pelo segurado.

§ 3º É vedado ao titular de benefício que realizar qualquer das operações referidas
nesta Lei solicitar a alteração da instituição financeira pagadora, enquanto houver
saldo devedor em amortização.            (Redação dada pela Lei nº 10.953, de 2004) 

§ 4º É facultada a transferência da consignação do empréstimo, financiamento ou
arrendamento firmado pelo empregado na vigência do seu contrato de trabalho
quando de sua aposentadoria, observadas as condições estabelecidas nesta Lei.

§ 5º  Os descontos e as retenções mencionados no caput não poderão ultrapassar o
limite  de  quarenta  por  cento  do  valor  dos  benefícios.             (Redação  dada  pela
Medida Provisória nº 1.106, de 2022) 

§ 5º-A  Até cinco por cento do limite de que trata o § 5º poderá ser destinado
à:       (Incluído pela Medida Provisória nº 1.106, de 2022) 

I - amortização de despesas contraídas por meio de cartão de crédito ou cartão
consignado de benefício; ou         (Incluído pela Medida Provisória nº 1.106, de
2022) 

II - utilização com a finalidade de saque por meio de cartão de crédito ou cartão
consignado de benefício.     (Incluído pela Medida Provisória nº 1.106, de 2022) 

§ 6º A instituição financeira que proceder à retenção de valor superior ao limite
estabelecido no § 5º deste artigo perderá todas as garantias que lhe são conferidas
por esta Lei.  (Incluído pela Lei nº 10.953, de 2004)
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Em atenção ao dispositivo legal, publicou o INSS a Instrução Normativa nº 28/2008,
que "Estabelece critérios e  procedimentos operacionais relativos  à consignação de descontos
para pagamento de empréstimos e cartão de crédito, contraídos nos benefícios da Previdência
Social".  Referida  Instrução  Normativa  assim  estabelece  (com  grifos  inexistentes  no
original):

 

Art.  1º  O  desconto  no  valor  da  aposentadoria,  pensão  por  morte  pagas  pelo
Regime Geral de Previdência Social e do Benefício de Prestação Continuada, de
que  trata  o  art.  20 da  Lei  nº  8.742,  de  7  de  dezembro  de  1993,  das  parcelas
referentes ao pagamento de empréstimo pessoal e cartão de crédito, concedidos por
instituições  financeiras,  obedecerão  ao  disposto  nesta  Instrução
Normativa.   (Redação do artigo dada pela Instrução Normativa INSS nº
131 de 25/03/2022).

§  1º  Os  benefícios  referidos  no  caput,  uma  vez  concedidos,  permanecerão
bloqueados para a realização de operações relacionadas à consignação de valores
relativos  a  empréstimos,  financiamentos,  cartões  de  crédito  e  operações  de
arrendamento mercantil até que haja autorização expressa para desbloqueio por
parte  de  seu  titular  ou  representante  legal.   (Parágrafo  acrescentado  pela
Instrução Normativa INSS nº 100 de 28/12/2018).

§ 2º O desbloqueio a que se refere o § 1º somente poderá ser autorizado após 90
(noventa) dias contados a partir da Data de Despacho do Benefício - DDB, por
meio  de  serviço  eletrônico  com  acesso  autenticado,  para  tratamento  das
autorizações  emitidas  em  meio  físico  ou  eletrônico.   (Redação  do  parágrafo
dada pela Instrução Normativa INSS Nº 111 DE 30/12/2020).

§  3º  Fica  expressamente  vedado  às  instituições  financeiras  e  sociedades  de
arrendamento mercantil que mantenham Convênios e/ou Acordos de Cooperação
Técnica  com o  INSS,  diretamente  ou  por  meio  de  interposta pessoa,  física  ou
jurídica,  qualquer  atividade  de  marketing  ativo,  oferta  comercial,  proposta,
publicidade  direcionada  a  beneficiário  específico  ou  qualquer  tipo  de  atividade
tendente a convencer o beneficiário do INSS a celebrar contratos de empréstimo
pessoal e cartão de crédito, com pagamento mediante consignação em benefício,
antes do decurso de 180 (cento e oitenta)  dias  contatos  a  partir  da  respectiva
DDB. (Parágrafo acrescentado pela Instrução Normativa INSS nº 100 de
28/12/2018).

§ 4º As atividades referidas no § 3º deste artigo, se realizadas no prazo de vedação,
serão consideradas assédio comercial, e serão punidas nos termos do Capítulo XII,
sem prejuízo de assim também serem consideradas outras práticas qualificadas
como abusivas pelos órgãos de defesa do consumidor. (Parágrafo acrescentado
pela Instrução Normativa INSS nº 100 de 28/12/2018).

 

Observa-se, sobretudo a partir da leitura dos §§ 1º e 2º, que os benefícios concedidos
após o advento da Instrução Normativa nº 100, de 28/12/2018, devem permanecer
bloqueados  para  empréstimos  durante  90  dias  (o  prazo  foi  reduzido  para  30  dias
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durante a pandemia do novo Coronavírus, através da Instrução Normativa nº 113, de
17/3/2021). Superado tal prazo, o beneficiário pode desbloquear seu benefício para
obtenção  de  empréstimos,  através  do  aplicativo  "Meu INSS"  ou  através  da  central
telefônica 135.

 

A alteração promovida pela IN nº 100, de 28/12/2018, do INSS, como se verifica, já
denotou  uma  preocupação  do  ente  público  com  o  controle  e  prevenção  de
empréstimos  fraudulentos  e  assédio  a  aposentados  (que  denomina  de  "marketing
ativo").

 

Ocorre, no entanto, que tal disposição alcança apenas os novos benefícios. O pedido
liminar, tal como formulado pelo Instituto Defesa Coletiva, ora demandante, é de que
também os benefícios anteriores tenham o mesmo mecanismo de proteção. Assim, da
modalidade atual  (opt-out,  ou  seja,  modalidade  na  qual  o  segurado necessita  fazer
opção no aplicativo ou no telefone 135 de que deseja que seu benefício seja bloqueado
para empréstimos) passar-se-ia para a modalidade opt-in (ou seja, todos os benefícios
seriam bloqueados, e o segurado que desejasse realizar empréstimo faria o desbloqueio
para tal finalidade).

 

Importante  se  faz,  antes  de  deliberar  acerca  do  pedido de  liminar  formulado pelo
demandante, contextualizar a problemática no cenário nacional.

 

2.3. CENÁRIO NACIONAL.

 

O assédio a aposentados e pensionistas a respeito de crédito consignado, bem como a
prática  de  contratos  fraudulentos,  envolvendo  o  nome  e  a  conta  bancária  de
aposentados (ou pensionistas), são fatos de conhecimento generalizado em nosso país,
diante da elevada incidência de casos e da vulnerabilidade do público atingido.

 

Sobre o tema, há inúmeros registros na imprensa, sendo abaixo reproduzidos dois dos
mais recentes, a título exemplificativo:

 

https://economia.ig.com.br/2022-01-21/consignado-inss-reclamacoes-
pandemia.html (consulta realizada em 9/6/2022):

 

Reclamações de consignados do INSS irregulares disparam na pandemia

Reclamações de empréstimo não solicitado saltaram de 4 mil em 2019 para 40 mil
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em 2021

Os  números  divulgados  pelo  Ministério  da  Justiça  sobre  fraudes  envolvendo
crédito consignado de aposentados e pensionistas do Instituto Nacional do Seguro
Social  (INSS)  são  alarmantes:  reclamações  de  empréstimo  não  solicitado
saltaram de 4 mil em 2019 para 40 mil em 2021.

Para se ter uma ideia, somente em Belo Horizonte são 20 reclamações por semana,
mesmo depois da criação da autorregulação bancária, que tem como objetivo coibir
o assédio comercial aos consumidores.

(...)

De  acordo  com  o  INSS,  em   caso  de  fraudes   ou  em  que  não  reconheça  o
empréstimo, o segurado deve procurar imediatamente a instituição financeira e
registrar  também  sua  reclamação  no  Portal  do  Consumidor,  para  fins  de
tratamento e exclusão de descontos.

"O próprio beneficiário pode solicitar o bloqueio de contratação de operações de
crédito consignado por meio do Meu INSS, ou pela Central 135, que funciona das
7h às 22h, de segunda a sábado", informou a autarquia.

Caso  o  segurado  se  sinta  ameaçado,  acrescenta  o  INSS,  ele  deve   registrar
reclamação na Ouvidoria do órgão e um Boletim de Ocorrência junto à polícia.

 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2021-10/crescem-
reclamacoes-sobre-cobrancas-indevidas-de-credito-consignado  (consulta
realizada em 9/6/2022):

 

Crescem reclamações sobre cobranças indevidas de crédito consignado

Saiba o que fazer em caso de contratos não solicitados

Considerado vantajoso por ter uma das menores taxas de juros do mercado, o
chamado empréstimo consignado -  aquele  no  qual  as  parcelas  são  descontadas
automaticamente  do  salário  ou  do  benefício  do  Instituto  Nacional  do  Seguro
Social (INSS), no caso de aposentados e pensionistas - tem virado dor de cabeça
para muita gente. Prova disso é que problemas com consignados não solicitados
por clientes estão no topo das reclamações de consumidores.  

Em relação aos registros, a Secretaria Nacional do Consumidor (Senacon), ligada
ao  Ministério  da  Justiça,  possui  duas  bases  de  dados  de  reclamações  dos
consumidores brasileiros. Uma delas é a plataforma consumidor.gov.br. O serviço
é público para solução alternativa de conflitos de consumo por meio da internet e
permite  a  interlocução direta entre consumidores e  empresas.  A outra base  de
dados é o Sistema Nacional de Informações de Defesa do Consumidor (Sindec).
Esse sistema integra hoje 26 Procons estaduais, o do Distrito Federal, além de 604
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Procons municipais.

Reclamações

Muitas das fraudes são realizadas a partir do vazamento de dados dos clientes,
mas  nem  bancos,  nem  o  INSS  ou  a  Dataprev  assumem  responsabilidade  na
questão. Segundo dados do portal consumidor.gov, entre janeiro de setembro de
2020, foram registradas 42.508 queixas de problemas com crédito consignado e de
cartão de crédito consignado para beneficiários e aposentados do INSS. No mesmo
período deste ano, as reclamações passaram para 81.356, um aumento de 91%.

No Sindec, as reclamações relativas a crédito consignado, para o público em geral,
tiveram aumento de 172%. O crescimento no número de demandas foi registrado
de janeiro a setembro de 2021, em comparação ao mesmo período de 2020, quando
as queixas saltaram de 16.683 para 45.402, sendo o 10º problema mais reclamado.

Junto ao Banco Central, quando a busca é feita por assunto, reclamações sobre
ofertas  ou  prestação  de  informações  relativas  a  crédito  consignado  de  forma
inadequada, ficaram em primeiro lugar, no segundo trimestre de 2021, com 4.223
registros.

Febraban

Segundo  a  Federação  Brasileira  de  Bancos  (Febraban),  um  dos  fatores  que
contribuiu para o número de fraudes envolvendo o consignado foi o fato de, em
outubro  do  ano  passado,  o  governo  ter  editado  uma  medida  provisória  que
ampliou de 35% para 40% a margem dessa modalidade como medida de incentivo
à  economia  durante  pandemia  de  covid-19.  Em  março  deste  ano,  depois  de
aprovada pelo Congresso, o presidente Jair Bolsonaro sancionou a lei,  que terá
validade até 31 de dezembro.

A medida,  segundo o  diretor  de  Autorregulação  da  Febraban,  Amaury Oliva,
também refletiu em casos de instituições financeiras oferecendo o crédito sem o
consentimento dos clientes. Oliva diz que, desde 2020, a Febraban instituiu uma
norma  de  autorregulação.  A  medida  formalizou  diretrizes  e  procedimentos
fundamentais a serem seguidos por instituições financeiras em seus negócios. 

Nesse  sentido,  além  de  um  sistema  de  bloqueio  de  ligações  automáticas  para
consumidores que não desejem receber ofertas, o "não perturbe", a norma criou
uma  base  de  dados  para  monitorar  reclamações  sobre  oferta  inadequada  e
frequente.  Há  ainda  ferramentas  de  estímulo  à  transparência  e  o  combate  ao
assédio e importunação comercial.

"Desde o ano passado foram aplicadas 605 sanções a correspondentes bancários.
As punições vão desde advertência à suspensão permanente da relação comercial
com bancos", explicou Oliva. Como os correspondentes operam com mais de um
banco, ele acrescentou que todos aplicam suspensão ao mesmo tempo para que a
sanção seja efetiva. 

Sobre o serviço de bloqueio de ligações indesejadas em parceria com empresas de
telecomunicações, ele ressalta que o sistema já tem mais de 2 milhões de bloqueios.
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Questionado  sobre  o  porquê  de  as  reclamações  de  irregularidades  ainda  não
tenham registrado queda, Oliva destacou que a Febraban tem "trabalhado para
fortalecer esses sistemas".

INSS

Segundo o INSS, segurados que não reconheçam o empréstimo devem procurar
imediatamente o banco pagador para registrar a reclamação. Outra orientação é
registrar queixa no Portal do Consumidor. "Destacamos ainda que o INSS não
entra em contato com segurados por meio de ligações, mensagens ou e-mails para
oferecer  serviços  de  empréstimo  consignado.  A  contratação  de  qualquer
empréstimo consignado é uma operação realizada diretamente entre o banco e o
cliente", alertou o órgão.

Ainda  segundo  o  órgão,  o  próprio  segurado  pode  solicitar  o  bloqueio  de
contratação de operações de crédito consignado por meio do Meu INSS, site ou
aplicativo ou pelo telefone 135, que funciona das 7h às 22h, de segunda a sábado.
O atendimento deste serviço será realizado à distância, não sendo necessário o
comparecimento presencial nas unidades do INSS.

Críticas

Para coordenadora do Programa de Serviços Financeiros do Instituto Brasileiro de
Defesa do Consumidor (Idec), Ione Amorim, como nos bancos há cada vez menos
atendimentos presenciais e muito incentivo à solução de problemas e contratação
de  serviços  de  forma   online,  cresceu  muito  a  atuação  dos  correspondentes
bancários.  Na prática,  são  empresas  contratadas  por  instituições  financeiras  e
outras  autorizadas  pelo  Banco  Central  para  a  prestação  de  serviços  de
atendimento aos clientes e usuários dessas instituições.

Uma das críticas feitas pela especialista é de que, embora o Conselho Monetário
Nacional (CMN) tenha alterado em julho a regulamentação dos correspondentes
bancários, com a cobrança de mais controle dos bancos sobre essas empresas para
coibir fraudes, a fiscalização ainda é insuficiente e as sanções muito poucas. "Hoje
seis  instituições,  entre  elas  a  Febraban,  podem  credenciar  correspondentes
bancários, mas esse credenciamento ainda é muito simples. Para atuar nessa área
é preciso fazer apenas 'um cursinho online rápido'", disse. "Não adianta mudar a
norma, se não há fiscalização. Quem age de má-fé e descumpre as normas vai
continuar descumprindo porque a sanção não chega."

Uma das regras em vigor, destaca Ione, é que todo correspondente tenha o CPF
nas  operações  feitas  para  identificar  que  ele  é  o  responsável  por  aquela
contratação, mas na prática, fraudadores terceirizam a operação para escapar de
identificação.

Sobre a atuação do INSS, a representante do Idec avalia que órgão deveria ter uma
campanha  de  esclarecimento  junto  aos  consumidores,  especialmente  para
esclarecer que não oferece esse tipo de serviço.

(...)
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A reprodução do noticiário trazida acima teve por escopo, tão-somente, demonstrar o
quão generalizada tem sido a problemática e o quão relevante se mostra a questão,
envolvendo medidas a cargo de órgãos de defesa do consumidor (como a Secretaria
Nacional do Consumidor - SENACON) e de representação do próprio setor bancário
(Febraban), através do seu órgão de autorregulação.

 

Por  intermédio  do  presente  feito,  todavia,  visa  o  demandante  a  chamar  à
responsabilidade  também  o  INSS  e  a  Dataprev,  através  de  medidas  voltadas  a
aumentar o grau de proteção dos aposentados.

 

2.4.  RESPONSABILIDADE  DOS  DEMANDADOS.  URGÊNCIA  NA  ADOÇÃO  DE
PROVIDÊNCIAS.

 

Mediante consulta ao portal oficial, verifica-se a seguinte mensagem do INSS a respeito
das reclamações sobre empréstimos consignados (in https://www.gov.br/economia
/pt-br/assuntos/noticias/2020/agosto/inss-esclarece-que-reclamacoes-sobre-
emprestimo-consignado-devem-ser-feitas-no-portal-do-consumidor  -  consulta
realizada em 9/6/2022):

 

ATENDIMENTO

INSS esclarece que reclamações sobre empréstimo consignado devem ser
feitas no Portal do Consumidor

O cidadão pode ainda contar com o Procon, o SAC ou a Ouvidoria da própria
instituição financeira

Publicado em 28/08/2020 12h30 - Atualizado em 23/04/2021 15h56

O Instituto  Nacional  do  Seguro  Social  (INSS)  esclareceu,  em sua  página  da
Internet, nesta sexta-feira (28/8), que reclamações ou denúncias sobre empréstimo
consignado devem ser  registradas  diretamente  no  Portal  do  Consumidor.  Isso
porque o empréstimo consignado e o cartão de crédito consignado representam um
contrato estabelecido exclusivamente entre o beneficiário e a instituição financeira
contratada  e,  portanto,  o  INSS  não  tem  participação  alguma  nesse  tipo  de
transação.

Outros  canais  para  reclamações  ou  denúncias  são  o  Programa  de  Proteção  e
Defesa  do  Consumidor  (Procon),  o  Serviço  de  Atendimento  do  Consumidor
(SAC) e a Ouvidoria da própria instituição financeira.

Já as dúvidas sobre o empréstimo consignado ou a necessidade de renegociação dos
valores  do  contrato  devem ser  tratados  sempre  diretamente  com a  instituição
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financeira contratada.

 

Verifica-se, a partir da análise dos presentes autos, que a manifestação do Instituto réu
segue na mesma linha do informativo transcrito acima. Com efeito, argumenta o INSS,
nestes autos, que:

-  a  despeito de  ser  o  responsável  pelo  credenciamento  das  instituições  financeiras,
através da celebração de Acordo de Cooperação Técnica, não tem competência para
realizar a averbação do contrato de empréstimo e sequer dispõe de acesso ao sistema
de troca de informações para inserir tais dados, eis que toda a operação sistêmica é
processada via Dataprev;

- são as próprias instituições financeiras que colhem dos clientes a devida autorização
do titular do benefício, quando da formalização do empréstimo consignado, para que o
INSS proceda aos descontos;

-  o  INSS  não  participa  dessa  relação  comercial,  mas  apenas  operacionaliza,  via
Dataprev,  a  destinação  da  parcela  do  benefício  correspondente  ao  pagamento  da
operação de crédito realizada;

-  os  aposentados  e  pensionistas  podem  realizar  o  bloqueio  e  desbloqueio  de  seus
benefícios para empréstimo a qualquer momento;

- celebrou o Acordo de Cooperação Técnica nº 5/2019, com a Secretaria Nacional do
Consumidor,  para  recepção  e  monitoramento  das  reclamações  cadastradas  na
plataforma  consumidor.gov.br,  já  havendo  a  Secretaria  instaurado  processos
administrativos para apuração das irregularidades;

-  também  em  2019,  instituiu  um  Grupo  de  Trabalho  Interinstitucional  (GTI),  para
apuração  de  suposto  vazamento  de  informações  e  apresentação  de  propostas  de
aperfeiçoamento,  tendo  o  grupo  concluído  que  o  compartilhamento  de  dados  dos
segurados não se dá no âmbito do INSS, mas das instituições financeiras pagadoras;

-  tem  instaurado  processos  administrativos  para  apurar  a  responsabilidade  de
instituições financeiras, sendo que, em 2021, foram instaurados ao menos 6 processos
(contra os Bancos Safra, C6 Consignado, Itaú Consignado, BMG, PAN e Cetelem);

- o quadro da autarquia, já comprometido com volumosa quantidade de serviço, não
poderá  ser  direcionado  a  tratar  de  demandas  de  consumo  dos  aposentados  e
pensionistas;

- são as instituições bancárias (que não foram chamadas ao polo passivo desta relação
processual) que deveriam ser responsabilizadas.

 

Quanto ao pedido liminar de bloqueio do benefício para empréstimos, assevera que
estaria presente o periculum in mora inverso, eis que "o bloqueio imediato e automático
de todos os benefícios previdenciários para a consignação representa um grande risco
à  população".  Acrescenta  que,  "além  de  privá-la  inesperadamente  deste  recurso
importante para a sua subsistência, certamente causaria uma corrida de milhares de
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pessoas às agências do INSS para tentar solucionar o problema".

 

No Judiciário,  as demandas de aposentados e  pensionistas vítimas de empréstimos
fraudulentos são recorrentes. Há quase vinte anos têm os magistrados lidado com tal
sorte  de  processos,  sempre  promovidos  individualmente  pelos
aposentados/pensionistas que tiveram suas contas atingidas. O drama vivenciado por
tais  cidadãos  é  intenso  e  angustiante,  eis  que  se  veem  desprovidos  de  forças  ou
mecanismos  para  evitar  que  tais  fraudes  ocorram.  Saliente-se  que,  quando  estas
ocorrem, comprometem os valores necessários à sua subsistência e de seus familiares.

 

Como exposto anteriormente,  também são  recorrentes  as  queixas  apresentadas nos
órgãos  de  proteção  ao  consumidor.  Observe-se  que  há  queixas  não  apenas  de
empréstimos  não  contraídos,  mas  do  próprio  assédio  sofrido  pelos  aposentados  e
pensionistas por parte das instituições de crédito (as quais, não raro, têm notícia acerca
da concessão do benefício antes do próprio beneficiário).

 

Parece-me,  assim, que não há periculum in mora  inverso  que possa  ser  pior  para  a
população atingida (beneficiários do INSS) do que a situação atualmente vivenciada.
As narrativas de vítimas são frequentes,  e não adotar nenhuma medida significaria
apenas compactuar com a omissão estatal.

 

Salta aos olhos, portanto, a necessidade de medidas sistêmicas e estruturais. A solução
de  casos  individuais,  como  sugere  o  INSS,  não  atinge  o  âmago  do  problema.  É
imprescindível, assim, que se adotem providências com vistas à proteção da população
de práticas invasivas e, muitas vezes, criminosas.

 

2.5. DEVER DE PROTEÇÃO.

 

Não  se  pode  olvidar  que  o  público  majoritário  de  aposentados  e  pensionistas  é
formado por pessoas idosas. Neste tocante, o Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003) é
expresso ao exigir, como dever de todos, "zelar pela dignidade do idoso" (artigo 10, §
3º).  O  mesmo  diploma  legal  prevê  prioridade  na  "formulação  e  na  execução  de
políticas sociais públicas específicas" (artigo 3º, § 1º, II) e ser "dever de todos prevenir a
ameaça ou violação aos direitos do idoso" (artigo 4º, § 1º).

 

As  determinações  a  serem  exaradas  no  presente  decisum  -  frise-se  bem  -  tem  por
escopo, assim, promover a proteção de tais cidadãos - aposentados e pensionistas do
INSS que têm sido alvo de assédio por parte de instituições de crédito e/ou vítimas de
fraudes  perpetradas  por  terceiros  na  concessão  e  obtenção  de  empréstimos
consignados através de suas contas bancárias.
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Um grande foco de preocupação, ainda no que concerne aos beneficiários do INSS, diz
respeito  à  proteção  de  seus  dados.  Conquanto  tenha  o  Instituto  réu,  em  sua
manifestação,  asseverado  que  o  Grupo  de  Trabalho  Interinstitucional  (GTI),
constituído  em  2019  para  o  fim  de  apurar  suposto  vazamento  de  informações  e
apresentação  de  propostas  de  aperfeiçoamento,  tenha  concluído  que  o
compartilhamento de dados dos segurados não se dá no âmbito do INSS, mas das
instituições financeiras pagadoras, remanescem (agora com ainda maior razão, ante o
advento da Lei nº 13.709/2018, a Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD) as dúvidas
acerca de como está ocorrendo a circulação e compartilhamento dessas informações.

 

O que se evidencia, ademais, é que, a despeito da plena vigência da Lei de Acesso à
Informação (Lei  nº  12.527/2011),  os cidadãos têm sido privados de esclarecimentos
acerca  dos  mecanismos  de  transferência  de  seus  dados  às  instituições
financeiras/creditícias e das medidas adotadas para supervisão da atuação destas no
cumprimento dos acordos de cooperação técnica firmados com o INSS.

 

Há que se ter em mente que o propósito da rede de Seguridade Social - de que o INSS,
no Brasil, é o principal gestor e executor - é a garantia da tranquilidade e bem-estar dos
cidadãos, através, principalmente, do pagamento de seus benefícios, de forma segura e
estável. Os beneficiários do INSS, como dito, são, em sua maioria, idosos e pessoas em
situação  de  vulnerabilidade  (com  doenças  incapacitantes,  por  exemplo),  cuja
tranquilidade deve ser assegurada pelo poder público (INSS incluído).

 

Não se pode conceber  que tais  cidadãos,  no momento em que mais  necessitam de
segurança e serenidade, não possam delas usufruir. É uma questão de dignidade.

 

Convém  reproduzir,  por  oportuno,  acerca  do  papel  do  Estado  e  de  sua  rede  de
Seguridade Social na manutenção da tranquilidade e bem-estar dos cidadãos, a lição
de Sérgio Pinto Martins, in verbis:

 

Lembre-se de que a ideia essencial da Seguridade Social é dar aos indivíduos e a
suas famílias tranquilidade no sentido de que, na ocorrência de uma contingência
(invalidez, morte etc.), a qualidade de vida não seja significativamente diminuída,
proporcionando meios para a manutenção das necessidades básicas dessas pessoas.

(...)

Direito da Seguridade Social é o conjunto de princípios, de regras e de instituições
destinado  a  estabelecer  um  sistema  de  proteção  social  aos  indivíduos  contra
contingências que os impeçam de prover as suas necessidades pessoais básicas e de
suas  famílias,  integrado  por  ações  de  iniciativa  dos  Poderes  Públicos  e  da
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sociedade,  visando  assegurar  os  direitos  relativos  à  saúde,  à  previdência  e  à
assistência social.

(...)

O Estado, portanto, vai atender às necessidades que o ser humano vier a ter nas
adversidades,  dando-lhe  tranquilidade  quanto  ao  presente  e,  principalmente,
quanto  ao  futuro,  mormente  quando  o  trabalhador  tenha  perdido  a  sua
remuneração, de modo a possibilitar um nível de vida aceitável. Evidencia-se que
as necessidades citadas são sociais, pois desde que não atendidas irão repercutir
sobre outras pessoas e, por consequência, sobre a sociedade inteira.

(...)

A Seguridade Social visa, portanto, amparar os segurados nas hipóteses em que
não possam prover suas necessidades e as de seus familiares, por seus próprios
meios.

(Direito da Seguridade Social, 36ª edição, São Paulo, Editora Saraiva, 2016,
págs. 57 a 59 - grifei.)

 

No mesmo sentido, trago à baila o magistério de Carlos Alberto Pereira de Castro e
João Baptista Lazzari:

 

Com efeito,  o  seguro social,  imposto  por  normas jurídicas  emanadas do  poder
estatal, caracteriza uma intervenção do Estado na economia e na relação entre os
particulares. E não é outra a função do poder estatal, senão a de assegurar o bem
comum da sociedade a que serve.

(...)

Como visto no Capítulo I, uma das características do Estado Contemporâneo é a
inclusão,  no  rol  de  direitos  fundamentais,  dos  chamados  Direitos  Sociais,  de
proteção quanto às vicissitudes causadoras de uma perda, ou uma diminuição, da
condição de subsistência, a partir da concepção de um Estado intervencionista,
capaz de não só regular, mas também impor determinadas obrigações, tendo por
objetivo garantir a todos uma vida com dignidade (...).

(Manual  de  Direito  Previdenciário,  22ª  edição,  Rio  de  Janeiro,  Editora
Forense, 2019, págs. 17 e 18, com grifo acrescido.)

 

A  doutrina  francesa,  ao  dissertar  acerca  dos  direitos  fundamentais  garantidos  nas
normas constitucionais, faz menção ao que denomina de principe de sécurité matérielle
(ou princípio da segurança material). Confira-se:

 

Le principe de sécurité matérielle, soulignent par ailleurs Th. S. Renoux et M. de
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Villiers  (2005),  "confére  fondement  constitutionnel  à  l'existence  même  des
mécanismes  de  protection  sociale,  comme  l'assurance-vieillesse,  l'assurance
chômage ou l'institution d'um revenu minimum d'insertion...", étant entendu
que l'organisation des régimes et  le  fonctionnement des organisme de sécurité
sociale échappent à toute contrainte constitutionnelle.

 

(...)

 

L'alinea 11 du Préambule de 1946 - Outre le droit au repos et celui à la protection
de la santé, il prévoit que la Nation garantit à tous la sécurité matérielle et il
ajoute que 'tout être humain qui, en raison de son âge, de son état physique ou
mental, de la situation économique, se trouve dans l'incapacité de travailler a le
droit d'obtenir de la collectivité des moyens convenables d'existence'. Le Conseil
Constitucionnel a fait application des príncipes de sécurité matérielle et le droit à
des moyens convenables d'existence à de nombreuses reprises.[2]

 

É dever do Estado, portanto, através de seus entes, garantir segurança e tranquilidade
àqueles que dele dependem para a sua subsistência.

 

2.6. POLÍTICAS PÚBLICAS. ATUAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO.

 

Realço que não há aqui, em absoluto, o propósito de interferir nas políticas públicas.
Ao revés, a intervenção do Judiciário, no caso sob luzes, uma vez que provocado, tem o
escopo exclusivo de atender uma demanda estrutural, a qual se fez necessária diante
da  constatação  da  ineficácia  das  medidas  reparatórias  individualizadas.  No  caso
presente,  conforme  já  demonstrado,  há  necessidade  de  adoção  de  medidas
preventivas, a fim de evitar a prática de novos crimes e o surgimento de milhares de
novas vítimas.

 

É preciso restaurar o sossego e a tranquilidade, tão caros àqueles que já se encontram
no entardecer da vida e que têm sido acossados por interesses inescrupulosos.

 

Destarte, não se trata aqui da confrontação entre a autocontenção e o ativismo judicial
(judicial self-restraint X judicial activism), até porque milhares de demandas individuais
de  vítimas  de  empréstimos  fraudulentos  têm  aportado  no  Judiciário  nos  últimos
(quase) vinte anos. O que se propõe, aqui, é a adoção de uma medida que não se limite
a buscar a reparação de um dano já configurado; é a adoção de uma providência com o
desiderato de evitar que ele ocorra.
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Oportuno  frisar  que  a  elevada  quantidade  de  fraudes  não  indica  apenas  como
recomendável a adoção de medida preventiva; trata-se, ao revés, de algo necessário à
proteção dos segurados da Previdência.

 

Não é demais citar, nesta quadra, o pensamento de Oliver Wendell Holmes, célebre
jurista norte-americano, que por trinta anos compôs a Suprema Corte daquele país e
alertava para o dever, a cargo dos magistrados, de tornar o pensamento acerca das
necessidades  sociais  uma parte  explícita  de  suas  decisões.  Em The  Path  of  the  Law
("Caminho da Lei"), explicitou sua preocupação com tintas indeléveis:

 

I think that the judges themselves have failed adequately to recognize their duty of
weighing  considerations  of  social  advantage.  The  duty  is  inevitable,  and  the
result  of the often proclaimed judicial aversion to deal with such considerations is
simply to leave the very ground and foundations of judgements inarticulate, and
often unconscious. [3]

(Apud BUDIANSKY, Stephen, Oliver Wendell Holmes: a life in war, law and
ideas, New York, W.W. Norton & Company, 2019, p. 243.)

 

A preocupação social - já aqui tantas vezes citada - não está a implicar a alteração, por
este decisum, de uma política pública de Estado. Ao revés, dentro dos limites do que é
dado ao Judiciário,  está-se apenas a determinar a realização de ajustes,  para  que a
política pública possa melhor servir a seus propósitos e evitar a ação de organizações
criminosas.

 

2.6.  DO  BLOQUEIO  DOS  BENEFÍCIOS  PARA  A  CONTRATAÇÃO  DE
EMPRÉSTIMOS. OPT-IN.

 

A adoção da  providência  do  bloqueio  dos  benefícios  aos  contratos  de  empréstimo
consignado, assim, parece-me prudente e necessária, no intuito de evitar, não apenas o
assédio das instituições financeiras/creditícias sobre os aposentados e pensionistas (o
que,  à  evidência,  já  tem implicado indevida invasão em sua privacidade e já  seria
motivo  suficiente  para  a  adoção  de  medidas  preventivas),  mas,  igualmente,  para
protegê-los  da  ação  de  criminosos  que  têm  praticado  operações  de  contratos  de
empréstimo mediante fraude através de suas contas.

 

Penso,  assim,  deva  ser  deferido  o  pedido  liminar  de  alteração  do  sistema  de
bloqueio/desbloqueio dos benefícios para contratação de empréstimos. Desse modo,
devem  os  benefícios,  doravante,  permanecerem  bloqueados  para  tais  contratações
(como, de resto, já ocorre, ou deveria ocorrer, com os novos benefícios, desde 2018),
salvo  opção  manifestada  pelo  aposentado/pensionista  através  do  "Meu  INSS"  ou
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através da Central 135.

 

Acentue-se  que  tal  medida  não  é  estranha  ao  INSS,  pois,  consoante  já  realçado,  é
adotada  (ou  deveria  ser  adotada)  para  os  novos  benefícios  desde  o  advento  da
Instrução Normativa nº 100/2018. Se já é adotada para os novos, deve ser estendida,
por igual, aos benefícios anteriores à aludida Instrução Normativa.

 

Dessa forma, para que todos os beneficiários do INSS possam contratar empréstimos
consignados, será necessário que desbloqueiem o seu benefício para tal, o que poderá
ser realizado através do aplicativo "Meu INSS" ou através da Central 135. Adotar-se-á,
destarte, a sistemática opt-in, oposta à sistemática opt-out, atualmente em vigor, na qual
o titular do benefício tem o ônus de fazer opção por bloqueio de seu benefício para
contratos de empréstimo.

 

Realço  que  deve  ser  realizada  ampla  divulgação  quanto  a  tal  alteração  de
procedimento,  sempre com o  enfoque de  que a  medida se  destina  à  proteção  dos
aposentados e pensionistas do Regime Geral da Previdência Social.

 

O INSS faz menção, como dito linhas atrás, a uma possível "corrida de milhares de
pessoas  às  agências  do  INSS".  Tal  previsão,  entretanto,  pode  ser  evitada  com  a
adequada e massiva publicidade quanto às orientações para o desbloqueio, sendo certo
que  o  Instituto  demandante  (Instituto  Defesa  Coletiva),  juntamente  com a  rede  de
proteção ao consumo, devem igualmente se encarregar da divulgação referida.

 

Observe-se  que  hoje  já  são  inúmeros  os  cidadãos  que,  vítimas  de  empréstimos
fraudulentos, já acorrem ao INSS e ao Judiciário para fazer cessar os descontos e obter
a reparação devida. Milhares de pessoas lesadas, assim, já acorreram às agências e ao
Judiciário.  Se  ocorrer  novo  afluxo  de  pessoas,  ao  menos  não  será  por  terem  sido
vítimas de criminosos.

 

Deve,  portanto,  ser  deferido  o  pedido  liminar  de  determinação  de  bloqueio  dos
benefícios  para  empréstimos.  Ressalvo  apenas  que,  em  atenção  ao  princípio  da
congruência, este provimento judicial deve se ater aos limites do pedido. Assim, em
virtude de  os  benefícios  de  prestação  continuada da Lei  de  Assistência  Social  não
haverem sido incluídos nos requerimentos da inicial (a despeito de a IN nº 28/2008 do
INSS também a eles fazer referência), a determinação aqui exarada irá se limitar aos
benefícios de natureza previdenciária.

 

2.7. APURAÇÃO DA RESPONSABILIDADE DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS.
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Requer  o  Instituto  Defesa  Coletiva,  ora  autor,  também  em  sede  de  liminar,  seja
determinado ao INSS que instaure processo administrativo em desfavor dos Bancos
BMG, PAN, CCB e do Brasil, bem como que apresente os processos instaurados nos
últimos  cinco  anos  contra  instituições  financeiras  infratoras.  Postula,  ainda,  seja
determinada  ao  INSS  a  apuração  imediata  das  provas  constantes  das  ações  civis
públicas  que  enumera,  propostas  pelo  ora  demandante  contra  os  Bancos  Olé
Consignado,  Ficsa,  PAN,  Safra  e  Cetelem,  adotando-se,  em  desfavor  destes,  a
penalidade  de  suspensão  de  novas  consignações/retenções/reserva  de  margem
consignável (RMC).

 

Alerta  que  o  INSS  jamais  aplicou  qualquer  penalidade  às  instituições  financeiras
infratoras  do  regime  legal  (afirmação  que  não  foi  refutada  pelo  réu,  em  sua
manifestação),  a  despeito  dos  inúmeros  indícios  de  ocorrência  de  contratações
fraudulentas,  denunciadas pelos idosos e  pelos  órgãos de proteção ao consumidor.
Ressalta  que a  Instrução Normativa INSS nº  28/2008 prevê a atuação  de  ofício  da
autarquia federal, a qual, não obstante, tem permanecido inerte.

 

A aludida Instrução Normativa, com efeito, assim estatui:

 

CAPÍTULO XII - DAS PENALIDADES

Art. 52. Constatadas irregularidades nas operações de consignação/retenção/RMC
realizadas pelas instituições financeiras ou por correspondentes bancários a seu
serviço, na veiculação, na ausência de respostas ou na prestação de informações
falsas  ou  incorretas  aos  beneficiários,  sem prejuízo  das  operações  regulares,  o
INSS aplicará as seguintes penalidades:

I - suspensão do recebimento de novas consignações/retenções/RMC pelo prazo de
cinco dias úteis a partir da data do recebimento pela DIRBEN, nos casos de:

a) reclamações ou recomendações oriundas de órgãos de fiscalização e/ou de defesa
do consumidor, por prática lesiva ao beneficiário, referente à concessão de créditos;
ou

b)  sentenças  judiciais  transitadas  em  julgado  em que  a  instituição  financeira
tenha sido condenada por prática lesiva ao beneficiário ou ao INSS;

II - suspensão do recebimento de novas consignações/retenções/RMC, pelo prazo
mínimo de cinco dias e enquanto perdurar o motivo determinante, nos seguintes
casos:

a) não atendimento ao disposto nos §§ 3º e 5º do art. 47, art. 48 e inciso I do
parágrafo único do art. 49 desta Instrução Normativa; ou

b) descumprimento das cláusulas do convênio ou das instruções emanadas pelo
INSS;
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III  -  suspensão  do  recebimento  de  novas  consignações/retenções/RMC por  45
(quarenta e cinco) dias corridos, a contar da comunicação, quando for confirmada
a existência de ocorrência que contrarie o disposto no § 4º do art. 1º, inciso II do
art. 3º e inciso I do art. 15, independentemente dos procedimentos estabelecidos no
art. 46; (Redação do inciso dada pela Instrução Normativa INSS nº 100 de
28/12/2018).

IV -  suspensão do recebimento  de  novas  consignações/retenções/RMC por  um
ano, na hipótese de reincidência da situação prevista no inciso III, a contar da
notificação formal à instituição financeira; e

V - rescisão do convênio e proibição de realização de um novo convênio pelo prazo
de cinco anos, contados da data da notificação:

a)  na  hipótese  de  reincidência  na  ocorrência  de  que  trata  o  inciso  III,  após  o
cumprimento da suspensão prevista no inciso IV; e

b)  na  ocorrência  de  dez  incidências  consecutivas  ou  concomitantes  no
cometimento dos motivos ensejadores da suspensão de que trata a  alínea b do
inciso II, dentro do mesmo exercício financeiro.

§  1º  As suspensões a  que se referem os  incisos  II,  III  e  IV deste  artigo serão
mantidas, independentemente da expiração do prazo estabelecido, até a conclusão
da análise da Dirben sobre a manifestação apresentada pela instituição financeira
de cada situação que deu causa à sanção.

§ 2º A Dirben poderá, sempre que tomar ciência de atos lesivos ao beneficiário ou
à imagem do INSS, inclusive com publicidade enganosa ou abusiva, suspender o
recebimento de novas averbações da instituição financeira até que esta apresente
as informações conclusivas que justifiquem ou contradigam tais atos.

§  3º  No  caso  de  publicidade  enganosa  ou  abusiva  comprovada,  a  instituição
financeira deverá se retratar ou corrigir a informação divulgada no mesmo veículo
de comunicação então utilizado e, no mínimo, com igual espaço e destaque.

§ 4º Considera-se prática lesiva ao beneficiário, para os fins previstos no inciso I,
"a" e "b" do caput, a conduta da instituição financeira que, violando preceito
normativo,  cause  dano,  de  qualquer  espécie  material  ou  moral  ao
beneficiário. (Parágrafo acrescentado pela Instrução Normativa INSS Nº
100 DE 28/12/2018).

(Artigo  acrescentado  pela  Instrução  Normativa  INSS  Nº  100  DE
28/12/2018): 

Art.  52-A .  As  penalidades  previstas  neste  capítulo  serão  aplicadas  mediante
observância do devido processo legal, respeitados o contraditório e a ampla defesa,
a ser desenvolvido nas seguintes fases:

I  -  o  processo  de  apuração  por  irregularidades  nas  operações  de
consignações/retenção/RMC  realizadas  pelas  instituições  financeiras  ou  por
correspondentes bancários a seu serviço, na veiculação, na ausência de respostas
ou na prestação de informações falsas ou incorretas aos beneficiários será iniciado
de  ofício  ou  mediante  requerimento  de  qualquer  interessado,  pela  Divisão  de
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Consignações em Benefícios - DCONB, que deverá instruir o processo com todos
os elementos necessários à identificação da conduta alegadamente irregular;

II  -  a  DCONB  deverá  notificar  a  instituição  financeira  ou  sociedade  de
arrendamento mercantil envolvida, mediante ofício em que conste expressamente
a  descrição  da  conduta  alegadamente  irregular,  bem  como  a  previsão  de
possibilidade de apresentação de defesa escrita, no prazo de dez dias, contatos a
partir do recebimento da notificação, que deverá ser certificada nos autos;

III  -  caso  a  instituição  financeira  ou  sociedade  de  arrendamento  mercantil
envolvida não apresente a defesa no prazo,  deverá ser certificada nos autos tal
ocorrência;

IV  -  caso  a  instituição  financeira  ou  sociedade  de  arrendamento  mercantil
envolvida apresente defesa, ela deverá ser motivadamente apreciada pela DCONB;

V - caso entenda necessário, de ofício ou mediante requerimento da instituição
financeira ou sociedade de arrendamento mercantil envolvida, antes de proferir
seu relatório, a DCONB poderá requerer diligências adicionais para elucidação
dos fatos;

VI - esgotadas as providências previstas nos incisos I a V do caput, a DCONB
elaborará  Nota  Técnica  nos  autos  e  proporá  à  Coordenação-Geral  de
Gerenciamento  do  Pagamento  de  Benefícios  -  CGGPB.  o  arquivamento  ou  a
aplicação de penalidade específica, dentre as previstas neste capítulo;

VII - a CGGPB decidirá nos autos, concordando com a Nota Técnica expedida
pela DCONB, ou dela discordando, motivadamente, caso em que poderá agravar a
sanção,  abrandá-la  ou  absolver  a  instituição  financeira  ou  sociedade  de
arrendamento  mercantil,  ou  mesmo  propor  novas  diligências,  a  fim  de
complementar  a  instrução  processual,  caso  entenda  que  a  Nota  Técnica  foi
insuficiente para formular seu juízo;

VII -  da decisão da CGGPB caberá recurso hierárquico, no prazo de dez dias,
contados da ciência da decisão, que será direcionado à autoridade que prolatou a
decisão, a qual, não a reconsiderando no prazo de cinco dias, deverá encaminhar
os  autos  à  Dirben,  para  decisão  no  prazo  de  trinta  dias,  a  partir  do  seu
recebimento; e

IX - da decisão da Dirben caberá novo recurso hierárquico, no prazo de dez dias,
contados da ciência da decisão, direcionado à autoridade que prolatou a decisão, a
qual, não reconsiderando no prazo de cinco dias, deverá encaminhar os autos à
Presidência do INSS, no prazo de trinta dias a partir do seu recebimento.

§ 1º Os recursos hierárquicos previstos neste artigo não têm efeito suspensivo,
salvo se assim expressamente deferidos, de ofício ou mediante requerimento, pela
autoridade recorrida ou pela autoridade competente para decidir o recurso,  em
casos  de  justo  receio  de  prejuízo  de  difícil  ou  incerta  reparação  decorrente  da
execução, devidamente motivados.

§ 2º A DCONB manterá controle dos processos de apuração e responsabilidade
em curso ou já julgados para fins de avaliar eventual reincidência em condutas
irregulares, para fins de dosimetria da sanção a ser eventualmente aplicada.
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De  acordo  com  os  dispositivos  transcritos,  a  apuração  quanto  à  prática  de
irregularidades pelas instituições financeiras pode ser determinada inclusive de ofício,
pelo próprio INSS.

 

Observe-se que a IN elenca as penalidades aplicáveis, entre as quais a própria rescisão
do convênio firmado entre o INSS e a instituição financeira.

 

Diante da previsão, contida no artigo 52, de aplicação de penalidade de suspensão, em
desfavor  da  instituição  financeira  infratora,  nas  hipóteses  de  "reclamações  ou
recomendações oriundas de órgãos de fiscalização e/ou de defesa do consumidor,  por prática
lesiva ao beneficiário, referente à concessão de créditos", dúvida não remanesce quanto à
necessidade de instauração de processos, pelo setor competente do INSS (DCONB),
com  observância  do  devido  processo  legal,  para  fins  de  verificação  quanto  ao
cabimento da aplicação de penalidade pelos Bancos Olé Consignado, Ficsa, PAN, Safra
e Cetelem, a partir  das provas apresentadas nas Ações Civis Públicas mencionadas
pelo  demandante  na  inicial  (Ações  Civis  Públicas  nº  5041991-58.2020.8.13.0024,
5155846-15.2020.8.13.0024,  5155410-  90.2019.8.13.0024,  5154588-04.2019.8.13.0024,
5155455-94.2019.8.13.0024; 5155320- 82.2019.8.13.0024 e 2553508-45.2006.8.13.0024).

 

Da mesma forma, diante da previsão, no mesmo artigo 52, de aplicação de penalidade
de suspensão quando do advento de "sentenças judiciais transitadas em julgado em que a
instituição financeira tenha sido condenada por prática lesiva ao beneficiário ou ao INSS", deve
o Instituto réu instaurar processo administrativo em face dos Bancos BMG, PAN, CCB
Brasil e Banco do Brasil, em razão da existência de sentenças transitadas em julgado
nos  processos  1331636-90.2019.8.13.0000,  5000028-81.2020.8.13.0570,
5001223-35.2018.8.13.0647,  5002351-19.2019.8.13.0433,  5002495-64.2018.8.13.0647  e
5017830-48.2016.8.13.0145.

 

Por  derradeiro,  faz-se  necessário,  ainda,  máxime em obediência  à  Lei  de  Acesso  à
Informação  e  ao  dever  de  transparência  a  cargo  dos  entes  públicos,  que  o  INSS
apresente  relação  dos  processos  administrativos  instaurados  em  desfavor  das
instituições financeiras infratoras nos últimos cinco anos, como requerido pelo autor,
devendo indicar o número do processo, a data da instauração, a fase atual e o nome e
CNPJ da instituição financeira envolvida na apuração.

 

Friso que, por tudo quanto foi aqui exposto, resta configurado o requisito do fumus
boni juris, necessário à outorga da liminar que se pleiteia. No que concerne ao periculum
in mora (perigo da demora), é suficiente que se observe que, a permanecer o estado de
coisas atual, os titulares de benefícios pagos pelo INSS continuarão sendo assediados
indevidamente  para  a  concessão  de  empréstimos  consignados  e,  pior,  continuarão
sendo vítimas de empréstimos fraudulentos concedidos em seu nome.
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No  que  tange  às  apurações  administrativas  a  cargo  do  INSS  em  desfavor  das
instituições  financeiras,  penso  também restar  configurada  a  urgência,  porquanto,  a
permanecerem impunes,  permanecerão  a  praticar  irregularidades,  em  prejuízo  dos
titulares  de  benefícios  do  INSS (em  sua  maioria,  idosos  e  pessoas  em  situação  de
vulnerabilidade).

 

3. CONCLUSÃO.

 

À  luz  das  razões  acima  declinadas,  defiro  o  pedido  de  liminar  formulado  pelo
demandante, Instituto Defesa Coletiva, para determinar aos réus INSS e Dataprev a
adoção das seguintes providências:

a) bloqueio de todos os benefícios previdenciários para contratações de empréstimos
consignados, podendo o desbloqueio ser realizado pelo titular do benefício, a qualquer
momento,  através  do  aplicativo  "Meu  INSS"  ou  através  da  Central  135  (o  que
implicará, destarte, uma inversão da sistemática atual, em que os benefícios não têm
quaisquer  bloqueios  para  contratações  de  empréstimos,  salvo  quando  bloqueados
pelos seus titulares através do aplicativo), restando mantida, para os benefícios novos,
a sistemática prevista no artigo 1º, §§ 1º e 2º, da Instrução Normativa nº 28/2008, do
INSS, devendo os desbloqueios, também nestes casos, depois do decurso do prazo de
90 dias ali estabelecido, serem realizados pelo titular do benefício apenas através do
aplicativo "Meu INSS" ou através da Central 135;

b) apresentação de relatório com os processos administrativos instaurados em desfavor
das instituições financeiras infratoras nos últimos cinco anos, devendo ser indicados o
número do processo, a data da instauração, a fase atual e o nome e CNPJ da instituição
financeira envolvida na apuração;

c)  instauração  de  processos  administrativos  em  face  dos  Bancos  BMG,  PAN,  CCB
Brasil e Banco do Brasil, em razão da existência de sentenças transitadas em julgado
nos  processos  1331636-90.2019.8.13.0000,  5000028-81.2020.8.13.0570,
5001223-35.2018.8.13.0647,  5002351-19.2019.8.13.0433,  5002495-64.2018.8.13.0647  e
5017830-48.2016.8.13.0145, para os fins do artigo 52, inciso I,  alínea 'b',  da Instrução
Normativa INSS nº 28/2008;

d) instauração de processos administrativos em face dos Bancos Olé Consignado, Ficsa,
PAN,  Safra  e  Cetelem,  a  partir  das  provas  apresentadas  nas  Ações  Civis  Públicas
mencionadas  pelo  demandante  na  inicial  (Ações  Civis  Públicas  nº
5041991-58.2020.8.13.0024,  5155846-15.2020.8.13.0024,  5155410-  90.2019.8.13.0024,
5154588-04.2019.8.13.0024,  5155455-94.2019.8.13.0024;  5155320-  82.2019.8.13.0024  e
2553508-45.2006.8.13.0024), para os fins dos artigos 52 e 52-A da mesma IN.

 

O prazo para o cumprimento da medida prevista no item 'a' é de 90 (noventa) dias,
devendo ser precedido de ampla divulgação através dos meios disponíveis. Para as
demais,  o  prazo  é  de  30  (trinta  dias).  A  demonstração  do  cumprimento  deve  ser
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documentada nestes autos, sob pena de multa.

 

Dê-se ciência ao Ministério Público Federal, para atuação na qualidade de custos legis.

Oportunamente, depois de oferecidas as contestações, deliberarei acerca dos pedidos
acrescentados através do aditamento à inicial (cf. id. 4058300.22014594), que envolvem
novas e mais elaboradas medidas administrativas.

 

Ratifico  a  admissão  no  feito  do  Instituto  de  Estudos  Previdenciários  -  IEPREV,  na
qualidade de amicus curiae.

 

Citem-se os réus.

 

Intimem-se. Expedientes urgentes.

 

Oficiem-se  a  Secretaria  Nacional  do  Consumidor  -  SENACON  -  e  a  Federação
Brasileira  de  Bancos  -  FEBRABAN  -,  para  ciência  desta  decisão,  haja  vista  que  já
conduzem processos  relativos  ao  tema destes  autos  no  âmbito  de  suas  respectivas
áreas de atuação.

 

Intime-se a Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD, através da Advocacia
da União (para tanto,  haverá necessidade de cadastramento na relação processual),
para que informe, em quinze dias, se há interesse em participar da presente lide.

 

Recife, data da validação.

 

 

JOANA CAROLINA LINS PEREIRA

Juíza Federal Titular da 12ª Vara da Seção Judiciária de Pernambuco

[1] Há uma aparente contradição (ou erro de digitação) quanto a tal prazo, pois, embora conste da página 9
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da inicial, o pedido de que sejam apresentados os processos dos últimos 5 anos, na página 11 consta o
pedido de que sejam apresentados os processos dos últimos 18 anos.

[2] Em tradução livre:

"O princípio da segurança material, realçam Th. S. Renoux e M. de Villiers (2005), "confere fundamento
constitucional à própria existência de mecanismos de proteção social, como o seguro de velhice, o seguro
de  desemprego  ou a  instituição  de  uma  integração  mínima  rendimentos...",  ficando  entendido  que  a
organização  dos  regimes  e  o  funcionamento  dos  órgãos  de  segurança  social  escapam  a  qualquer
constrangimento constitucional.

(...)

Parágrafo 11 do Preâmbulo de 1946 - Além do direito ao descanso e à proteção da saúde, dispõe que a
Nação garante a todos a segurança material e acrescenta que 'todo ser humano que, por causa de sua idade,
de seu estado físico ou mental ou de sua situação econômica, é incapaz de trabalhar, tem o direito de obter
meios  adequados de  subsistência  da comunidade.  O Conselho Constitucional  aplicou os  princípios da
segurança material e do direito a meios de subsistência adequados em várias ocasiões.

[3] "Penso que os juízes têm falhado em reconhecer, adequadamente, seu dever de sopesar considerações
de vantagem social. O dever é inevitável, e o resultado da muito proclamada aversão judicial de lidar com
tais considerações é,  simplesmente, deixar  a  base e fundamentos das decisões judiciais  inarticuladas e,
frequentemente, inconscientes" (em tradução livre).
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